




Aos leitores 

Advertência 
ou desabafo? 

"Agora é para valer". Esta foi a única 
frase ouvida pelos jornalistas no diálogo 
directo entre os chefes de governo da 
Ãfrica doSul e de Moçambique, no dia 16 
de Março, nas margens do rio N komati. 
Era o presidente Samora Machel falando 
ao primeiro-ministro P. W. Botha pouco 
depois da assinatura formal do acordo de 
não·agressão entre os dois pa(ses. 
Para os que ouviram a frase de Machel, 
ficou a dúvida. Era uma advertência ou 
um desabafo? Para os moçambicanos, 
v(timas de uma guerra não-declarada pela 
Ãfrica doSul, o acordo do rio Nkomati 
foi assinado de boa fé, na esperança de 
que a paz permita a recupera~o 
económica. Já com relação à Africa do 
Sul, existem as mesmas dúvidas 
provocadas pelo comentário de Samora 
Machel. 
De forma semelhante, as mesmas 
circunstâncias cercam as negociações entre 
o regime de Pretória e Angola visando 
também um fim nas hostilidades na 
fronteira com a Nam(bia. Afinal, a 
reviravolta diplomática que sacudiu a 
Ãfrica Austral "é para valer" ou não? Elas 
significam o fim definitivo de um conflito 
que dura há sete anos entre governos 
nacionalistas e um Estado racista, ou não 
passa de uma manobra diplomática do 
apartheid? Esta pergunta é o tema central 
da matéria de capa desta edição, com 
reportagens dos nosso colaboradores João 
Melo, de Luanda e Etevaldo Hipólito, de 
Maputo. Neste número, destacamos 
também a complexa situação no Médio 
Oriente, a crise pol(tico-militar em EI 
Salvador e as incertezas da democratização 
no Uruguai. 
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Cartas 

Viva Angola! 
L.)Quero elogiar a impecável me­

téria ("cadernos" ri? 61) "Angola -
vinte anos de guerra - oito de inde­
pendência", que reflecte com absol~ 
ta nitidez as atrocidades cometidas 
pelo regime racista sul-africano con­
tra Angola. Mas o bravo povo ango­
lano demonstra vitalidade e força e 
com certeza saberá defender a sua re­
volução contra a "gana" imperialista, 
contra a canalha do apartheid. Pre­
tória receberá uma histórica lição 
pelos bilrbaros crimes praticados con­
tra um povo sedento de justiça e paz 
social. Viva a Revolução de todo o 
povo angolano! Garlos Henrique Gal' 
eis - Juiz de Fora - MG - Brasil. 

Erro de pessoa 
A o receber a vossa revista do mês 

de Fevereiro, deparei com o meu n~ 
me mencionado numa carta sobre 
"dificuldades de intercâmbio", do 
companheiro Renan Falcão. Por este 
meio, comunico que até o momento 
jil recebi dezenas de cartas do Brasil, 
sendo i mposs(vel responder a todas, 
por vários motivos, sejam eles finan­
ceiros ou por falta de tempo, mas 
nunca recebi qualquer carta do mes­
mo companheiro. Garlos Alberto Le­
mos - Vila Nova de Gaia - Portugal. 

Papa cruel 
Leitor asslduo da vossa revista, 

encontrei na edição de Junho de 1980 
o seguinte perlodo no artigo "O pr~ 
jecto do papa Wojtila": "Não encai­
xando dentro desta visão os pa(ses so­
cialistas, Wojtila acus~os de violad~ 
res dos direitos humanos. E procura 
situá-Ios da mesma forma que as dita­
du ras repressivas". Penso que o papa 
foi cruel na maneira como julgou 
os pa(ses socialistas. Sebastião Rober­
to de Almeida da Conceição - Luan­
da - Angola. 

Seca 
1..,) Quero fazer u ma sugestão: se­

ria posslvel dedicar um artigo sobre o 
problema da seca no nordeste? Deve­
ria-se partir de um enfoque que de­
monstre que ela pode ser soluciona­
da desde que se mude a estrutura 
agrária, que haja um governo popular 
realmente interessado em aplicar c~ 
pital e recursos técnicos para a cons-
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trução de obras contra as secas, par­
tindo do próprio know-how que o 
pars jil tem em grandes construções. 
Sugiro, inclusive, que se dê conheci­
mento aos leitores da grande obra 
que a União Soviética realizou na irri­
gação do deserto, através da constr~ 
ção de um canal de 1.100 km, o que 
permitiu a cultura de uvas, algodão, 
trigo etc. Ana R. Dantas - Antenor 
Navarro - PB - Brasil. 

Banda desenhada: efeito nocivo 
Com vistas ii sugestão do leitor 

Geraldo Loureiro ("cadernos", ri.' 63), 
apraz-nos transmitir o seguinte : real ­
mente, a nosso ver, um dos aspectos 
da invasão cultural estrangeira mani: 
festa-se na publicação de revistas de 
banda desenhada e outras estórias, 
dissociadas das realidades nacionais 
da Amêrica Latina Observo o caso, 
para citar um, da famigerada estória 
de banda desenhada cuja personagem 
principal é um menino muito rico (o 
"Riquinho"), cujas vontades são sa­
tisfeitas num passe de mágica ~ uma 
personagem importada dos Estados 
Unidos e representa a valorização que 
se dâ naquele pa(s 11 riqueza material. 
Imagine uma criança que mal tem 
que comer, lendo as estórias aparen­
temente inofensivas do R iquinho! 
Que contradição violenta! Provavel­
mente, ela desejará ser o Riquinho, 
pois, além de não passar fome, terá 
tudo o que deseja e será admirada por 
todos. Será admiràda pelo que possui 
de bens materiais e não pelo que tJ 
como ser humano. Além de histórias 
de banda desenhada, que deformam o 
desenvolvimento das crianças e adul­
tos, existem livros de literatura infan­
til que despertam um sentimento de 
inveja pelO mundo estrangeiro, e con­
sequentemente, um sentimento de in­
ferioridade no leitor. São estórias de 
fadas, de pr(ncipes, reis, onde geral­
mente se valoriza o branco, o louro. 
Cria-se um mundo irreal, onde se esti­
mula a submiss60 .do ser humano e 
onde a mulher está sempre na depen­
dência da chegada do pr(ncipe encan­
tado (Bela Adormecida, Branca de 
Neve). Essa literatura incentiva a re­
signação do ser humano, pois afirma 
que as coisas acontecem, é só esperar 
e ter paciência. Deodato Cypriano 
Pinto - Cruzeiro - SP - Brasil. 

PsicopllÚl na Casa Branca 
A actual atapa da hlstbrla da h~ 

manidade apresente certos aconteci­
mentos que nos fazem lembrar o Im­
pério Romano na sua fase de decom­
posição. As grandes conquistas da 
ciência vieram criar problemas ao im­
perialismo, qua se vê na contingência 
da tomar madidas balicistas para po­
der garantir o domrnio sobre os po­
vos economicamente dependentes. 
Como exemplos recentes, podemos 
citar a invasão de Granada e as tenta­
tivas para desestabilizar o governo 
progressista da Nicarágua, além das 
constantes intervenções no Médio 
Oriente. São as contradições existen· 
tes no sistema capitalista na sua fase 
imperialista. 

( ... ) Na África, nações secularmen­
te dominadas libertam-se e muitas 
delas optaram pelo socialismo. 1..,) 
Neste quadro de decomposição do 
imperialismo, as corporações, aliadas 
ao complexo industrial-militar dos 
Estados Unidos, colocaram no poder 
um psicopata, I. . .)a serviço de um sis­
tema arcaico e em decomposição. 
Lourenço Reis - Petrópolis - RJ­
Brasil. 

Exemplo maior 
L.)Dou os parabéns a toda equipa 

dos "cadernos" pela excelente cober­
tura da posse do presidente da Argen­
tina Raúl Alfonsln, um homem que 
implantou naquele pa(s o regime de­
mocrático há muito sonhado pela sua 
população. Espero que os "cadernos" 
continuem sempre com esta filosofia 
de informar o que realmente seja um 
exemplo maior para outras nações, 
como foi o caso da eleição de Alfon­
srn, principalmente para nós brasilei­
ros que atravessamos uma diffcil crise 
económica. Nelson dos Sentos Alves 
- Natal- RN - Brasil. 

Economia: balanço de 20 anos 
1. . .)Terlamos muito prazer em ver 

publicado um número sobre a pol(ti­
ca económica brasileira nestes 20 
anos de regime militar, apontando os 
erros e os pontos positivos. Um escl~ 
recimento sobre o que será do nosso 
povo subnutrido quando se fala em 
desenvolvimento da nação. Adauto 
Elias Moreira - presidente do Dire~ 
tório Municipal do PMDB - Parague­
çu Paulista - SP - Brasil. 



Leitor cuidadoso 
Com certa surpresa e receio, li, 

hoje, a revista de Janeiro. Surpresa 
pela carta do leitor Rubismar GaIvão; 
apreensão pela resposta da revista, 
prometendo "estudar aprimoramento 
da encadernação". Ora, temos um 
custo de vida cada vez mais alto, e t~ 
do "aprimoramento" implica aumen· 
to de preço e perda de assinantes e 
compradores. Isso é de vital impor· 
tância. Mas há outro aspecto : esta re­
vista é para ser lida. Eu lei~a, de 
ponta a ponta, até os anú ncios, como 
também sublinho numerosas e imo 
portantes observações. L.lDepois 
tomo a revista Que continua tão firo 
me Que, posta numa banca, seria ven-
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dida sem Que ninguém notasse a dife­
rença L.lOra, "cadernos" é para ser 
lido, n60 para servir de leque ou aba­
nar para os amigos na rua, ou pôr nas 
mãos das crianças para Que vejam as 
figuras. (. .. )0 problema de sa(rem f~ 
lhas é só Questão de educarmos a ma­
neira certa de usar um livro ou reviso 
ta. Silas C de Moraes-Itaqui- RS­
Brasil. 

Barragens: quem ganha, quem perde 
Tendo em vista Que a construção 

de 25 barragens na bacia do rio Uru· 
guai provocará graves consequências 
sociais, principalmente para os agri-
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cultores Que serão obrigados a deixar 
as suas terras, e Que as barragens sb 
atenderão os interesses dos pa(ses ri­
cos, sugiro seja elaborada uma repor­
tagem por "cadernos" detalhando 
objectivos, Quem ganha e Quem per­
de, consequências sociais, formas de 
impedir ou prorrogar a construção, 
organização dos agricultores etc. 
Creio ser um assunto válido e oportu­
no na medida em Que os leitores t~ 
marão conhecimento do sofrimento 
do povo, além de ser uma oportuni­
dade para o povo se consciencializar 
da necessidade de organizar-se e unir­
se na defesa dos seus interesses. Ar­
mando Triches Enderle - Frederico 
Westphaien - RS - Brasil. 

• F. Alberto da Conceição 
D. N_ G. I. M. - CP 18293 
Vila Alice - Luanda - Angola 
• Mateus António Martins Filipe 
R. Penafiel, 3-1, casa 3 - C. P.6696 
Luanda - Angola 
• Andrtl Ndumba Túdi 
ale de André Paulino 
Carpintaria - Lundo Diamang 
Lunda Norte - Angola 
• Florença Miguel Ferreira 
Rua 110 - C. p_ 2155 
Luanda - Angola 
• Lucamba Magalhães 
C. P. 318 - Maku - Kungo Cela K. 
Sul- Angola 
• Makanda Pedro de Mareela 
C. P. 10443 - Luanda - Angola 
• Mário Rui Pires 
Largo João Seca, 5-A 
Maianga - Luanda - Angola 
• Luciano António Segunda 
C. P. 54 - CORM - Kacuaco 
Kacuaco - Luanda - AngOla 
• Gadjay Choquisso Francisco (Djay) 
C_ P. 238/1 
Nampula - Moçambique 
• António Miguel Pedro "Mingle" 
DeI. Provo de Educação 
do Bengo - Caxito - Angola 

Errata 
O seu a seu nome. No n9 62 (Fe­

vereiro 84) a nossa leitora portuguesa 
Rita Serrão viu o seu nome alterado 
para "Serrano'~ Com os nossos pedi­
dos de desculpa, aqui fica a rectifica­
pro. 
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·BENGUELA 
livraria 10 de Fevereiro 

·BI~ 
livra ri. 11 ~ Fevereiro 

'CABINDA 
uvraua lunda 
Quiosque Maiomb4 

·CALULD 
lMan. '7 de S ... mbro 

'DDNDD 
livr8ria 2 de Março 

·GANDA 
livraria 1 .- de Mlio 

'HUAMBD 
liYf'8ril 8 d. Fevereiro 
Quiosque Albino Machado 

·HUILA 
livTllria 27 de Março 

·K. KUBANGD 
uVBria Kilambe 

- KUANZA·NDRTE 
LSvr.ria 10 de Olumbro 

-KUANZA-SUL 
lMan. Anfbol d. Melo 

• LOBITO 
LN,..ri, 11 de Novembro 

'LUANDA 
C ... di! Venda 
Armaz'm Venda Grosso 
Quiosq ...... d. F • .,.,..iro 
ÜVrtlri, Centro do livro 
Livrari. Augusto N 'G1ntllu1a 
Livrari, .. de Fevereiro 

- LUNDA·NDRTE 
Posto d. Vendi 

·LUNDA·SUL 
livraria O.oIinda Rodrigues 

·MALANGE 
Livraria 1 .0 de Agosto 
Quiosque N ' Oongo 

·MDXICO 
livraria '4 de Fevereiro 

'NAMIBE 
livr.ria lu.uf~ 

-NEGAGE 
livraria Saidy Ming .. 

·SOVO 
livr.ria Lundogí 

·UIGE 
llvr.r'l 10 de O'lembro 

• ZAIRE 
llvr.ria Sagrada Elperança 
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LEVAR: 
INFORMAÇÃO 
CULTURA 
CItNCIA 
FORMAÇÃO 

• Mbanza Kongo 

.8engo 

• Uíge 

·Negage 

• N'Oalatando 

Oondo 

• • Caiu lo 
.Sumbe 

• Malange 

• Huambo 

.Ganda 

• Huíla 

• Xangongo 

Dlllotribuindo Jornais. rtVISlallo e h­
HO~ . bem como material didáctico c 
c)(;olar. a EDI L conlrlbul para a 
formação cuhural do po,o de An­
gola A FDII < a d"lr.buidora ex · 
clu\I\ét dr (uc/('rnf/\ do Irrlt' /f" 

mIOu/o rara lodo u IrrrtlÓno ang"· 
lano 

EDIL 

são as tarefas da EDIL 

• Chitato 

·Moxico 

• Kuiro 

• Menongue 

Empresa Distribuidora Livreir. 
Caixa POI,al 1246 - Rua da Missao, n.O 107/ '11 
Luanda - República Popular de Angola 



Panorama Tricontinental 

Sekou Touré (1922-1984) 

O "Preferimos a pobreza em 
liberdade, do que a riqueza 

na escravidão". Foi com esta 
frase que o ex-professor Sekou 
Touré entrou para a história da 
África ao desafiar a decisão da 
metrópole francesa de realizar 
um plebiscito nas colónias vi· 
sando a implantação de um sis­
tema neocolonial. O preço pa­
go em 1958 pela opção da in­
dependência foi pesado. Da 
noite para o dia, milhares de 
técnicos franceses deixaram a 
Guiné, cuja economia ficou li­
teralmente paralisada, ao mes­
mo tempo que as contas do 
país em bancos franceses eram 
bloqueadas e a ex-metrópole 
passava a participar directamen­
te em manobras económicas 
desestabilizadoras. 

Ao morrer em Cleveland, 

Sekou Touré: um ciclo que se fecha 
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nos EUA, após uma operação 
cardíaca, Touré fechou um cio 
cio da história da Guiné, que 
alcançou a independência qua­
tro dias depois de rejeitar esma­
gadoramente a associação com 
a França, então presidida pelo 
general Charles De Gaulle. Bis­
neto de um importante chefe 
tribal do seu país, Touré foi o 
único presidente que a Guiné 
teve nos seus 26 anos de inde· 
pendência. Ele foi o IIder que 
moldou todas as estruturas po­
liticas do país, adoptando um 
modelo revolucionârio que vi­
ria a ser seguido anos mais tar­
de por países como Moçambi· 
que, Tanzania, Guiné-Bissau, 
Cabo Verde, Etiópia, Gana e 
Alto Volta. 

Hostilizado pela ex-metró­
pole e isolado pelas outras ex­
colónias que aceitaram a asso­
claçao neocolonial chamada 
Comunidade Francófon·a, Tou­
ré criou o partido único (Parti­
do Democrâtico da Guiné), um 
dos primeiros do género a sur­
gir na África negra. Depois, de­
senvolveu estruturas originais 
de organização popular e de as­
sociação entre o partido e o Es­
tado. No plano externo, Touré 
foi desde 1958 um defensor in­
transigente da independência 
completa de todas as ex-coló­
nias europeias na África e um 
incentivador dos movimentos 
de libertação nacional. O Parti· 
do Africano para a Indepen­
dência da Guiné-Bissau e Cabo 
Verde (PAIGC) contou com o 
apoio da Guiné até alcançar a 
independência em 1975. 

Mas, em 1979, no final do 
tercei ro mandato presidencia I, 
T ouré resolveu reaprox imar·se 
da França no quadro de uma 

politica de romper o isolamen­
to a que foi submetido pelas 
potências ocidentais que o con­
sideram um aliado incondicio­
nal da União Soviética. Touré 
esteve em Paris onde se encon­
trou com F ranço is Mitterrand 
normalizando as relações entre 
a ex-metrópole e a ex-colónia. 
A reorientação diplomâtica sur­
giu após um longo período de 
dificuldades económicas provo­
cadas principalmente pelos pro­
blemas na exportação da bauxi· 
ta, responsável pela maior parte 
das receitas externas do país e 
à queda da produção agrícola 
provocada pela seca. Quase um 
milhão de guineenses emigra­
ram na década de 70 em busca 
de melhores condições de vida. 
E Touré resolveu modernizar o 
país após 20 anos de uma bata­
lha desigual pela auto-subsis­
tência. A modernização impli· 
cava o recurso a empréstimos 
externos, daí a mudança na po­
sição diplomática. 

Ao morrer, Sekou T ou ré re­
cebeu no seu país honras seme­
lhantes às conferidas a outros 
chefes nacionalistas africanos 
como Jomo Kenyatta, Agosti­
nho Neto e Kwarne Nkrumah. 

Uma semana após a morte 
de Sekou Touré, a Guiné foi 
sacudida por um golpe de Es· 
tado organizado pelos milita­
res. Os golpistas prometeram 
fidel idade aos ideais anti-colo­
nialistas do presidente morto, 
mas anunciaram o afastamento 
de vários parentes de Sekou 
Touré, acusados de corrupção 
e nepotismo. Os novos gover­
nantes militares prometeram 
também impedir qualquer ten­
tativa futura de "ditadura pes­
soal". O Partido Democrático 
da Guiné foi dissolvido, o mes­
mo acontecendo com a Assem­
bleia Nacional e todas as orga­
nizações de massa. A Consti­
tuição foi suspensa. 
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Um novo Estado na ONU 

O Conselho de Segurança 
das Nações Unidas aprovou for­
malmente o ingresso do 8runei 
(ver "cadernos do terceiro 
mundo" n'? 62) naquela orga­
nização, no passado dia 24 de 
Fevereiro. Para que o 8runei se 
torne membro de pleno direito 
da ONU falta apenas a formali­
zação dessa medida através da 
aprovação feita em Assembleia 
Geral. 8runei, com uma ãrea de 
pouco mais de 5.700 quilóme­
tros quadrados e com uma po­
pulação de 215 mil habitantes, 
é rico em petróleo e encontra­
va-se sob jurisdição britânica 
desde 1888, embora gozasse de 
autonomia interna desde 1959. 
Depois de aprovada a sua entra­
da na ONU, passarã a ser o 
1599 membro da Organização. 

TNT contra 
popu lações árabes 

''T erro r contra terror" é a 
designação de um grupo te.ro­
rista anti-ãrabe que agora rea­
pareceu nos territórios ocupa­
dos por Israel, após algum tem­
po de trégua. A finalidade des­
sa organização (sigla : TNT) é 
semear o pânico entre a popu­
lação ãrabe. Segundo denún­
cias, os terroristas gozam de 
certa impunidade devido à 
complacência com que a sua 
acção seria encarada pelos sec­
tores militares mais "duros" da 
ocupação judaica. No passado 
mês de Dezembro, o TNT rei­
vindicou três atentados, incluin­
do um contra a mesquita de 
Hebron. Os terroristas lança­
ram granadas contra a mesqui­
ta e feriram vãrias pessoas. O 
exército sionista reconheceu 
que lhe tinham sido roubadas 
duas mil granadas. O "inquéri­
to profundo" prometido pelos 
israelitas não surtiu ainda 
quaisquer efeitos. 
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China: 
Crescem investimentos ocidentais 

O Os investimentos de com­
panhias transnacionais de 

origem ocidental na China du­
plicaram em 1983, somando 
400 milhões de dólares, segun­
do dados oficiais contidos no 
último boletim do Ministério 
do Comércio Externo chinês. 
Os dados indicam uma forte 
progressão dos investimentos 
estrangeiros no pa fs desde 
1979, quando se abriu a porta 
às operações mistas (joint ven­
tures) com empresas ociden­
tais, depois de 30 anos de qua­
se absoluto isolamento da eco­
nomia chinesa. 

veitamento petrolffero no mar, 
concedidos a companhias oci­
dentais, que até agora não de· 
ram grandes resultados mas im­
plicam um grande volume de 
investimento. Segundo o bole­
tim especializado Far East Bu­
siness Survey, as companhias 
petroleiras ocidentais investi­
ram até Dezembro últi mo cer­
ca de 530 milhões de dólares. 
Os investi mentos chi neses no 
mesmo sector foram de apenas 
4 milhões. 

A maioria dos projectos de 
investimento lançados em 1983 
~nvolvem somas em geral bai-

Uma nova vis!o da economia chinesa, depois de 30 anos de isolamento 

As sociedades entre empre­
sas estatais chinesas e compa­
nhias estrangeiras totalizam 
188 desde 1979, na sua grande 
maioria em participações por 
metades, em que os estrangei­
ros fornecem tecnologia e capi­
tal e os chineses bens de capital 
fixo, i nstalações, mão-de-obra e 
controlo operativo. 

As cifras não incluem os 
contratos de exploração e apro-

xas (uma média de 6 a 8 mi­
lhões de dólares) e centram-se 
particularmente em tecnologia 
e produção de geradores e equi­
pamento eléctrico pesado, ma­
quinaria electromecânica e ins­
trumentai de precisão. Os pro­
jectos autorizados em 1983 
(não os efectivamente inicia­
dos) foram 105, para um total 
de 515 milhões de dólares, pre­
valecendo entre eles as firmas 
britânicas e norte-americanas. 



Sri Lanka: 
ONU apoia 

conferência étnica 

D A Comissão de Direitos 
Humanos da Organização 

das Nações Unidas apoia "to­
das as medidas de reabilitação 
e reconciliação" para solucio­
nar o conflito que opõe a maio­
ria singalesa à minoria tamil em 
Sri Lan ka, informaram porta­
vozes do organismo_ Uma con­
ferência multi-partidária para 
encontrar uma solução para os 
conflitos étnicos do país foi 
convocada pelo presidente Ju­
lius Jayewardene_ 

A minoria tamil, que habita 
especialmente a zona norte e 
or iental da ilha, reivindica a au­
tonomia pol ítica e várias orga­
nizações recorreram à violência 
para conseguí-Ia_ Em Julho de 
1983, um grupo tamil embos­
cou uma patrulha do exército, 
de maioria singalesa, causando­
lhe vârios mortos_ O ataque 
provocou uma onda de violên­
cia étnica na qual pereceram 
400 elementos do grupo tamil 
e milhares ficaram desalojados_ 

A autonomia regional que 
reclama a minoria tamil é o as­
pecto crucial do problema_ So­
bre ela os singaleses manifes­
tam grandes reservas_ O presi­
dente Jayewardene aconselhou 
os singaleses a reflectirem até 
que ponto poderiam ceder às 
posições autonomistas, ao mes­
mo tempo que solicitou aos ta­
mis para analisarem em que 
medida poderiam moderar as 
suas ideias separatistas_ 

A conferência de reconcilia­
ção nacional analisa os proble­
mas em dois comités. O primei­
ro estuda possíveis sistemas de 
admin istração interna para o 
país e o segundo aborda as cau­
sas da violência étnica de Julho 
e procura medidas para as erra­
dicar. 

1984 - Abril - no. 65 

Grã-Bretanha sem "gurkes"? 

D Os "gurkas", originârios 
do Nepal, são alguns dos 

mercenârios mais famosos do 
mundo, devido à sua utilização 
pelas Forças Armadas da Grã­
Bretanha. Na guerra das Malvi­
nas contra a Argentina, os 
"gurkas" distinguiram-se pela 
sua combatividade e pelos ex­
cessos a que se entregaram. Foi 
essa sua "eficâcia" que os tor­
nou um problema político no 
Nepal. Mas não só. A indepen­
dência recente de Brunei tam­
bém põe em dúvida a perma­
nência desses mercenários no 
exército do Reino Unido. A 
existência 'desse mercenarato 
dura desde 1816, ano em que os 
ingleses estabeleceram um pro­
tectorado sobre o Nepal. O re­
crutamento efectua-se sobretu­
do entre as etnias gurung e ma­
gar, e, em menor grau, kiranti 
(rai e limbu). Os "gurkas" têm 
conseguido rendi mentos, por 
vezes relativamente elevados, 
fazendo-se mercenârios não só 
para as forças britânicas mas 
também para outros exércitos 
(nomeadamente em Singapura 
e na lndia). 

No exército britânico exis­
tem dez mil "gurkas", distri­
buidos por um regimento de 
engenharia e seis batalhões de 
infantaria. Um desses batalhões 
encontra-se precisamente no 
Brunei; outro em Hong-Kong e 
um outro (o que combateu nas 
Malvinas) em território britâni­
co. 

Porém, no Nepal começam a 
suscitar-se grandes dúvidas so­
bre a utilização destes soldados 
em guerras onde se defende 
unicamente o colonialismo. As 
implicações politicas destas in­
tervenções e o facto de cida­
dãos nepaleses estarem a ser 
utilizados pelos britânicos co­
mo "carne para canhão" choca_ 

Soldado "gurka" 
desfilando em Londres 

aqueles que no país defendem 
a dignidade e a soberania na­
cionais. A oposição nepalesa in­
siste vigorosamente em que seja 
denunciado o Tratado de 1947 
através do qual o Reino Unido 
foi autorizado a utilizar os 
"gurkas" onde quer que seja e 
como quer que seja. A oposi­
ção pretende que todos os mer­
cenários regressem dos pa íses 
onde servem militarmente e se­
jam repatriados de uma vez por 
todas_ No entanto, essa mudan­
ça de situação poderia criar gra­
ves problemas internos no Ne­
pal, cuja economia não supor­
taria o afluxo repentino desses 
repatr iados. Por sua vez, os 
mercenârios serão os primeiros 
a recusar a repatriação, pois re­
cebem salários que não têm 
comparação com aquilo que ga­
nhariam no país, e têm direito 
à reforma numa idade relativa­
mente jovem, que lhes dá para 
gozarem ainda uns anos de boa 
vida no Nepal. Quando, é claro, 
não morrem em combate por 
amor de sua majestade ... 
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índia: 
Novo equipamento militar soviético 

O A União Soviética concor­
dou em fornecer urgente­

mente à fndia equipamentos 
militares sofisticados, informa­
ram fontes oficiais de Nova 
Deli. 

O material incluirá equipa­
mentos com maior poder de 
ataque para as três divisões dos 
serviços indianos de defesa, as­
sim como um sistema aéreo 
que cobrirá necessidades actuais 
e futuras. A decisão foi resulta­
do de conversações realizadas 
na capital da fndia entre uma 
delegação soviética de alto ní­
vel chefiada pelo ministro de 
Defesa desse pa ís, marechal Di­
mitri Ustinov, e a primeira-mi­
nistra Indira Gandhi. 

"O aparelhamento militar 
do Paquistão pelos Estados 
Unidos, a possibilidade de ins-

Indira Gandhi 

Palestina: 75 mil mulheres 
detidas desde 1967 

A presidente da União de 
Mulheres Palestinas, Issam 
Abdul Hadi, declarou por oca­
sião do Dia Internacional da 
Mulher, que as autoridades de 
Israel aprisionaram 75 mil mu-
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talação de novas bases navais 
norte-americanas nas proximi­
dades da fndia e a construção 
de novas bases aéreas chinesas 
no Paquistão aumentaram a ne­
cessidade da fndia estar prepa­
rada para qualquer emergên­
cia", assinalou o ministro de 
Defesa da fndia, R. Venkatara­
mano Os navios de guerra india­
nos actualmente em construção 
serão equipados com os mais 
recentes sistemas de radar so­
viéticos com o propósito de irr 
crementar a sua capacidade de 
vigilância, detecção e visibilida­
de, assinalaram as fontes india­
nas. 

Os participantes nas nego­
ciações decidiram, igualmente, 
desenvolver na f ndia, pela via 
da cooperação com a União So­
viética, a capacidade electróni­
ca necessária para fazer frente 
e controlar o que é qualificado 
de "ameaças crescentes no 
Oceano fndico". 

A União Soviética assinalou 
que reconhece a necessidade de 
que este pa ís asiático produza 
os seus próprios equipamentos 
de defesa e sistemas de avalia­
ção, tão rápido quanto possí­
vel, como meio de reduzir a sua 
dependência. A União Soviéti­
ca comprometeu-se a cooperar 
nesse sentido (lO maior grau 
possível. A capacidade de de­
fesa das três armas da fndia 
"cresceu no decorrer dos anos 
mediante o apoio soviético que 
nos é valioso", manifestou, por 
seu lado, Venkataraman. (Ve­
nugopala Rao) 

Iheres palestinas entre 1967 e 
1983. Esta cifra inclui mulhe­
res encarceradas desde cinco 
dias até 15 anos. Acrescentou 
que o campo de concentração 
israelita de AI Ansar, no sul do 
Líbano, está repleto de mulhe­
res e homens palestinos. 

África: Causa 
alarme a taxa 

de crescimento 

D A taxa africana de cresci­
mento populacional, de 

3% anual, é a mais alta do 
mundo. Continuando nesse rit­
mo, a população do continen­
te actualmente de 530 milhões 
d~ habitantes, aumentará para 
quase 870 milhões até o final 
deste sé cu lo. 

A taxa mundial de cresci­
mento de população é de 1,7%. 
A cifra cai para 0,7% nos paí­
ses desenvolvidos e sobe para 
2~ nas nações em vias de de­
senvolvimento. O director exe­
cutivo do Fundo das Nações 
Unidas para Actividades em 
Matéria de Popu lação (F N UAPl. 
Rafael Salas, apresentou estas 
cifras a 200 delegados de 30 
parses na 2~ Conferência Afri­
cana de População, recente­
mente efectuada em Arusha, 
Tanzania. 

"A partir da H Conferência 
Africana sobre População, rea­
lizada em Acra, Gana, em 1971, 
verificou-se uma melhor com­
preensão dos factores demográ­
ficos e da sua incidência sobre 
o desenvolvimento", disse Sa­
Ias. "Produziu-se uma aquisição 
de dados básicos através dos 
censos nacionais na maioria dos 
parses nos últimos dois anos. 

Durante as deliberações, a 
Organização para a Unidade 
Africana (O UA) pronunciou-se 
abertamente a favor do direitq 
das mulheres "a decidir livre e 
responsavelmente o número e 
frequência da sua maternidade 
e que se lhes ofereça informa­
ção e educação que as capaci­
tem para tomar estas decisões". 
(John Worrall) 



Nova polémica 
sobre Banzer na Bolívia 

DA presença em La Paz do 
ex-presidente Hugo Banzer 

reabriu a polémica sobre o 
perlodo em que este dirigiu o 
paIs com "mâ'o de ferro". O ge­
neral Banzer - que governou a 
Bollvia entre 1971 e 1978 -
fez um provocador reapareci­
mento na capital depois de vá­
rios meses de retiro na sua fa­
zenda situada no departamento 
de Santa Cruz, na região tropi­
cal do território boliviano. Nu­
ma conferência de imprensa, 
Banzer defendeu a imediata 
convocação de eleições gerais 
para que "uma nova facção ou 
partido politico, com o vigor 
necessário, com coerência e ca­
pacidade, enfrente os proble­
mas nacionais que deterioram o 
poder". 

O ex-mandatár io afirmou 
que o "panorama é sombrio e 
desanimador" e que "se dete­
riora dia-a-dia com grave perigo 
para o paIs que, pouco a pou­
co, perde a sua fé na democra­
cia". 

A proposta de eleições ge­
rais imediatas obteve uma rá­
pida réplica do governo, atra-

África Ocidental: 
eixo progressista 

Por iniciativa do capitão 
Thomas Sankara, do Alto Vol­
ta, está a ser criado aquilo que 
se poderia denominar de "eixo 
progressista" na África Ociden­
tal. Neste caso, o "eixo" seria 
constituido pelo Alto Volta, 
Benin, Gana e Mali. Todos es­
tes palses se propõem a cola­
borar mutuamente no domlnio 
da defesa. Eles temem possíveis 
agressões dos interesses da 
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General Banzer 

vés do ministro de Informações, 
Mario Rueda Pena. "Banzer, 
disse o ministro, mostra total 
desconhecimento da constitui­
ção politica do Estado, a qual 
fixa em quatro anos a duração 
do mandato presidencial". 
Acrescentou que o actual presi­
dente, Hernán Siles Zuazo, to­
mou posse em 1982 e, em conse­
quência disso, o seu mandato 
prolonga-se até 1986. 

Por outro lado, o porta-voz 
oficial assinalou que a presença 
de Banzer em La Paz torna-se 

França, ou dos Estados Unidos 
na região . Basta lembrar a inva­
são de mercenários a que foi 
sujeito há poucos anos o Be­
nin, e o golpe de Estado verifi­
cado no Alto Volta, por oca­
sião da visita do emissário do 
presidente francês, Guy Penne, 
no ano passado. Uma dificul­
dade para se consolidar a ini­
ciativa estava no facto de o 
Mali e o Alto Volta serem ini­
migos trad iciona is. Curiosa­
mente, a popularidade de San­
kara deve-se, em parte, às vitó­
rias militares obtidas sobre o. 

"suspeita" num momento em 
que a direita realiza sistemáti­
cos esforços para desestabilizar 
o processo democrático. 

O governo publicou um co­
municado em página dupla no 
jornal independente Hoy, com 
o titulo: "Com que autori­
dade moral fala, senhor Ban­
zer?" O texto contém uma 
recapitulação do chamado 
"massacre de Tolata e Epiza­
na", povoados rurais onde, em 
Janeiro de 1974, foram mortos 
cerca de 200 camponeses. Os 
trabalhadores locais realizavam 
actos de protesto contra a subi­
da do custo de vida e um forte 
contingente militar investiu 
contra eles. 

O texto inclui também uma 
lista de 33 cidadãos desa­
parecidos durante o governo de 
Banzer e fotografias de uma se­
pultura clandestina descoberta 
no ano passado e na qual esta­
vam os restos de 14 daqueles 
desaparecidos. Também con­
têm dados sobre a acção de Ban­
zer contra a imprensa e os jor­
nalistas, lembrando que exilou 
67 e perseguiu ou deteve ou­
tros 32, além de lhe ser atribuí­
do o assassinato de um jornalis­
ta. Também é recordado que ele 
"ordenou a intervenção armada 
e/ou destruição de 18 emissoras 
de rádio e um jornal"_ (Oscar 
Pena Franco) 

Mali. No entanto, Sankara en­
cetou já conversações com os 
dirigentes do Mali, e os ressen­
timentos do passado parecem 
ter ficado apagados ante as ne­
cessidades comuns de defesa do 
presente. 

Primeira demonstração do 
"eixo progressista": as mano­
bras conjuntas que o Gana e o 
Alto Volta efectuaram recente­
mente na zona fronteiriça entre 
a cidade ganesa de Navrongo e 
a voltaica de Pó. Os exercícios 
denominararn-se "União Intr~ 
pida". 
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América Latina: 
petrolíferas estatais entre as 

empresas com maiores vendas 

O As empresas petrolfferas 
estatais da Venezuela, Bra­

sil, México e Argentina encabe­
çam uma lista das corporações 
com maiores vendas na Améri­
ca Latina, segundo um estudo 
da revista especializada mex i­
cana Progreso. 

Petróleos de Venezuela ocu­
pou o primeiro lugar em 1982 
com 16.441 milhões de dólares 
de vendas, seguida da PETRO­
BRÁS do Brasil com 13_997 
milhões e por Petróleos Mexi­
canos (PEMEX) com 7.615 mi­
lhões de dólares, segundo a re­
vista. Esta última cifra não 
coincide com a informação ofi­
ciai mexicana que atribuiu a 
PEMEX em 1982 mais de 
15.623 milhões de dólares só 
por receitas provenientes do 
exterior. 

No quarto lugar da tabela, a 

Mauritânia reconhece 
a R. A. S. D. 

A República Islâmica da 
Mauritânia reconheceu de jure 
a República Árabe Saraui De­
mocrática, proclamada pela 
Frente Polisario há oito anos. 
O reconhecimento, que coinci· 
diu com o oitavo aniversário da 
proclamação, foi comunicado 
em mensagem enviada pelo pre­
sidente mauritano, coronel Mo­
hamed Kouna Ould Haidallah, 
ao secretário geral da Frente 
Polisario e presidente da RASD, 
Mohamed Abdelaziz. 

A República Árabe Saraui 
Democrática foi proclamada 
pela Frente Polisario no dia 27 
de Fevereiro de 1976, um dia 
após a retirada das últimas troo 
pas da até então potência colo· 
nial. a Espanha. 
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publicação colocou a distribui­
dora da PETROBRAs brasileira 
e no quinto a Yacimientos Pe­
trolíferos Fiscales da Argentina. 
Outras quatro empresas brasi­
leiras, incluindo filiais estran­
geiras do sector petrolffero, es­
tão situadas nos lugares seguin­
tes: SHELL (distribuidora de 
petróleo), Souza Cruz (taba­
cos), ESSO (distribuidora de 
petróleo) e ELETROBRAs 
(electricidade). 

No décimo lugar da classifi­
cação de 1982, a publicação 
coloca a Cervecería Polar, da 
Venezuela, seguida das colom­
bianas ECOPETROL (petróleo) 
e FEDERACAFE (exportadora 
de ' café!. a filial brasileira da 
Volkswagen, a Corporación dei 
Cobre do Chile (estatal) e no 
décimo quinto lugar a subsidiá­
ria brasileira da petroHfera nor-

A decisão agora tomada pe­
las autoridades mauritanas nem 
sequer constitui uma surpresél. 
Durante o passado mês de De­
zembro, o presidente maurita­
no havia declarado que o seu 
país reconheceria o Estado sa­
raul caso Marrocos persistisse 
na recusa em adoptar o plano 
de paz africano para o Sara 
Ocidental, aprovado na última 
cimeira da OUA. A Mauritânia 
é o '279 Estado africano a re­
conhecer a RASD. 

Angola aumenta 
produção petrolífera 

A produção actual do petró' 
leo em Angola ultrapassou a ci­
fra recorde de 200.000 barris 
diários, afirmou o director ge­
rai da empresa nacional angola-

te-americana TEXACO. 

Das 500 maiores empresas 
latino-americanas, 300 encon­
tram-se no Brasil, 62 na Argen­
tina, 58 na Venezuela, 30 no 
México, 28 na Colômbia, 12 no 
Chile, sete no Peru e três no 
Uruguai, afirma a revista Pro­
greso. 

As corporações com maiores 
lucros em 1982, indica a publi­
cação, foram a Petróleos de Ve­
nezuela com 2.534 milhões de 
dólares, seguida das brasileiras 
E LETROBRAs com 988 mi­
lhões e TELEB RAs com 713 
milhões. 

As que obtiveram as perdas 
mais volumosas no mesmo ano 
foram, em primeiro lugar, Ya­
cimientos Petrolíferos Fiscales 
(YPF) da Argentina com 
7.577 milhões de dólares, se­
guida de outras quatro empre­
sas também argentinas: Ferro­
carriles Argentinos, Gas dei Es­
tado, A CINDA R e ENTEL, 
com montantes que flutuam 
entre 959 e 507 milhões de 
dólares. 

na de combustível, SONAN­
GOL, Hermínio Escórcio. Es­
córcio disse que a criação de 
uma companhia mista que se 
prevê dentro em breve e que 
deveria operar na zona 4 (um 
dos mais promissores depósitos 
petrollferos off-shore angola· 
nos) constituirá um importante 
J:asso para o cumprimento dos 
objectivos da SONANGOL. 

N uma longa entrevista ex· 
clusiva ao diário angolano Jor· 
nal de Angola por ocasião da 
comemoração do sétimo ani­
versário da criação da SONAN­
GOL em Março último, Hermí­
nio Escórcio resumiu as activi· 
dades da companhia desde a 
sua fundação recordando em 
seguida as actividades de proSo 
pecção de petróleo em Angola 
que remontam ao ano de 1910. 



EUA-México debatem caso 
de 8.000 crianças contaminadas 

DA intoxicação de oito mil 
crianças mexicanas pelas 

emanações qufmicas de uma 
refinaria norte-americana fron­
teiriça foi debatida entre peri­
tos governamentais do México 
e dos Estados Unidos. 

Os especialistas, reunidos na 
cidade fronteiriça de Tijuana, a 
2.700 quilómetros da capital 
mexicana, integram uma comis­
são mista de cooperação criada 
no quadro do Convénio para a 
Protecção e Melhoramento do 
Meio-Ambiente Fronteiriço, 
subscrito a 14 de Agosto passa­
do pelos presidentes Miguel de 
la Madrid e Ronald Reagan. 

A subsecretária mexicana de 

África do Sul: novo 
bantustão 

O governo racista de Pretó­
ria privará mais 500.000 pes­
soas da sua cidadania quando 
um quinto bantustão, Kwande­
bele, obtenha a sua pseudo-in­
dependência em fins de 1984. 

O regime sul-africano criou 
os bantustões, que não são 
mais do que unidades adminis­
trativas constitu rdas no interior 
do território do país, com base 
em critérios "étnicos", passan­
do assim os negros a serem es­
trangeiros e emigrantes. O ban­
tustão de Kwandebele, localiza­
do na parte norte do país 
(Transvaall, seguirá os passos 
dos bantustãos de Transkei, 
Bophuthatswana, Venda e Cis­
kei, informa a agência indepen· 
dente Press Trust da África do 
Sul. 

A última medida do governo 
sul-africano significará que sete 
milhões de pessoas já foram 
privadas da sua cidadania: três 
milhões em Transkei, dois mi­
lhões em Bophuthatswana, 
500.000 em Venda, 750.000 
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Ecologia, Alicia Barcenas, e o 
director da Agência Norte-Ame­
ricana para a Protecção do 
Meio-Ambiente, Fitzhugh 
Green, presidem às respectivas 
delegações. A funcionária me­
xicana explicou que a reunião 
de peritos constatará os nfveis 
que a deterioração do meio­
ambiente está a alcançar ao 
longo dos 3.326 quilómetros 
de fronteira comum e nas águas 
divisórias e também actualizará 
propostas e estratégias de solu­
ção. 

Um dos problemas mais dra­
máticos refere-se a oito mil 
crianças de um a nove anos, de 
Ciudad Juarez, no estado mexi-

em Ciskei e 500.000 em Kwan­
debele. 

O governo sul-africano trata 
de acelerar a consolidação de 
partes dispersas de Kwandebele 
numa unidade única para que 
esteja pronta para a "indepen­
dência" em Dezembro deste 
ano. 

Lrder oposicionista 
brasileiro condena 
planos do FMI 

"A América Latina será ris­
cada do mapa como região" se 
insistir em aceitar os programas 
do Fundo Monetário Interna­
cional (FMI). advertiu em Ca­
racas o presidente do Partido 
do Movimento Democrático 
Brasileiro (PMDB), Ulysse.s 
Guimarães, num discurso ao 
Congresso venezuelano. Guima­
rães, virtual candidato presi­
dencial do PMDB, primeira for­
ça de oposição brasileira, for­
mulou enérgicas críticas ao 
FMI e propôs a "renegociação 
soberana da dívida externa", 
sob novas condições compatí­
veis com o desenvolvimento 
económico. 

cano de Chihuahua, intoxica­
dos pelas emanações de uma re­
finaria da American Smelting 
and Refining Company (A SA R­
CD), situada na cidade vizinha 
norte-americana de EI Paso. O 
estudo, elaborado em departa­
mentos do governo mexicano, 
corresponde a 1982 e indica 
que essas crianças apresenta­
vam sérias alterações hematoló­
gicas e neuropsicológicas. Ci­
tando fontes norte-americanas, 
a pesquisa indicou que a refi­
naria de La ASARCO, instala­
da há um século, apesar de con­
tar com equipamentos anticon­
taminantes, está expelindo 
anualmente 1.116 toneladas de 
partrculas de chumbo, 560 to­
neladas de zinco, 12 de cádmio 
e meia tonelada de arsénico. 
(Mario de Cautín) 

O dirigente brasileiro refe­
riu-se à grave crise económica 
que a América Latina enfrenta 
e à necessidade de fortalecer a 
integração regional através da 
constituição de um mercado 
comum latino-americano e 
união latino-americana de paga­
mentos, à margem de hegemo­
nias. Contudo, advertiu que a 
integração latino-americana 
não será possfvel "enquanto 
dependa de governos oligárqui­
cos e ilegítimos, alheios aos im­
perativos da justiça social". 

"Os senhores das finanças 
mundiais parecem imaginar que 
o nosso continente pode viver 
sob contrnua recessão até o fim 
da década, estendendo o de­
semprego até o fim do século", 
sublinhou. 

Guimarães exortou a repelir 
os "termos infames do F MI" e 
empreender novas negociações, 
seguindo o exemplo dos gover­
nos democráticos da Argentina 
e Venezuela que procuram 
"condições de pagamento com­
patíveis com a preservação da 
economia". 
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o Audiovisual 
Jean·Jacques Matras 

Nascimento e vida dos sistemas 
audiovisuais. Os seus aspectos po­
líticos e económicos. O seu con­
teúdo. Os videogramas. A teledis­
tribuição. 

As Grandes Etapas 
do Progresso Tecnico 
Maurice Daumas 

A revolução das técnicas atravé& 
dos séculos. 
Um livro para todos quantos que­
rem compreender a prodigiosa 
aventura humana. 

H istória do Teatro 
Robert Pillnlrre 

Dos primórdios até aos nossos 
dias, um livro fascinante onde se 
conta a história do Teatro. Uma 
obra obrigatória . 

A Biofísica 
Jean Hladik 

A Bioflsica é uma ciência recente . 
Este livro enquadra-a nas quatro 
famflias clássicas das ciências e 
desvenda-nos as suas aplicações 
no campo da medicina e da tera­
pêutica. 

Os Direitos do Homem 
Jacques Mourgeon 

Uma abordagem jurídica, sociológi­
ca, histórica e politica dos Direitos 
do Homem. Uma edição em que é 
tida em conta a legislação portu­
guesa . 

Introdução à Teoria 
das Probabilidades 
Gustavo de Cestro 

As subtilezas da teoria do acaso. 
Uma obra que interessa àqueles 
para quem a matemática é profis­
são ou fonte de diversão, bem 
como a todos quantos gostam de 
jogos de azar. 

11 PUBLICAÇÕES EUROPA-AMÉRICA 
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África Austral, 
um passo para a paz 

Depois de quase oito anos de guerra não declarada 
contra os seus vizinhos, a África do Sul resolveu 
falar de paz e coexistência. A mudança 
formalizada no inrcio do ano despertou 
inicialmente cepticismo, depois surpresa, passou 
pela dúvida e alcançou a fase da expectativa. Foi 
uma viragem de posição muito radical e 
excessivamente rápida para ser aceite de imediato, 
sem restrições. Mas Angola e Moçambique 
resolveram correr o risco, mesmo após uma série 
de reuniões anteriores com representantes da 
África do Sul sem resultados positivos. Em poucas 
semanas, a partir de Janeiro último, sucederam·se 
contactos de alto nível, visitas e acordos que pela 
primeira vez desde 1975 apontam na direcção de 
um degelo nas tensões militares na África Austral. 
Para o governo de Moçambique o inrcio das 
conversações provocou de imediato um alfvio na 
dramática luta pela sobrevivência diante das 
agressões sul-africanas directas, das sabotagens 
promovidas por grupos terroristas subsidiados pelo 
apartheid, dos efeitos do bloqueio económico 
promovido por Pretória, das consequências da 
pior seca desta década no sul da África e da pesada 
herança deixada pelo colonialismo na estrutura 
económica do pars, que além de Portugal, 
dependia e ainda depende estreitamente da África 
do Sul. Para Angola, o desanuviamento regional 
representa a possibilidade de'reduzir o estado de 
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guerra ao longo da fronteira da Namíbia onde os 
bombardeamentos e invasões sul-africanas 
sepultaram custosos projectos socio-económicos 
avaliados em quase dez mil milhões de dólares, 
além de obrigarem o país a dedicar cerca de 50% 
dos seus recursos para uma guerra provocada por 
um vizinho agressivo. Angola poderá também 
recuperar territórios ocupados por tropas 
afrikaaners. 
A África do Sul, por seu lado, já não pode mais 
ocultar os sinais de desgaste provocados pelas 
agressões aos vizinhos, nem os reveses sofridos na 
tentativa de manter a anacrónica ideia de que 
existem raças superiores. Os afrikaaners que se 
consideravam imunes à deterioração das relações 
sociais e capazes de manter indefinidamente a sua 
ideia de supremacia, foram obrigados a admitir que 
o seu "paraíso" enfrenta a pior recessão 
económica dos últimos 50 anos. Uma recessão que 
já não suporta mais a intransigência total das leis 
do apartheid e muito menos uma guerra 
expansionista em busca de '''fronteiras seguras." 
Mas o dilema da sociedade afrikaaner é ainda mais 
amplo. Trata-se de saber como deixará a República 
de ser a última potência colonial branca no 
continente negro. A questão da Namíbia, uma 
ex-colónia alemã que a África do Sul ganhou de 
presente após a Primeira Guerra Mundial e nunca 
mais abandonou, é o problema-chave em todo o 
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novo contexto surgido na África Austral a partir 
de Dezembro último. Enquanto o território, que 
no passado se chamou África do Sudoeste, não 
ficar independente, a região continuará em 
conflito. E não se trata de uma independência 
qualquer, nem de soluções híbridas do tipo 
Muzorewa, tentadas sem sucesso pelos brancos na 
antiga Rodésia, hoje Zimbabwe. 
A única 'solução duradoura para a questão da 
Namíbia existe desde 1978 e foi dada pelo 
Conselho de Segurança da ONU, através da 
resolução 435. Ela prevê, no essencial, o sistema de 
um homem um voto, num pleito directo sob 
supervisão internacional. A 435 continua de pé, 
mas ignorada tanto pela África do Sul como pelos 
Estados Unidos e com a cumplicidade de governos 
europeus ocidentais. Esta resolução foi congelada 
porque através dela a SWAPO, o Movimento de 
Libertação da Namíbia fundado há 24 anos e 
reconhecido até pela ONU como o legítimo 
representante do povo da Namíbia~ chegaria 
tranquilamente ao poder com mais' de 50% dos 
votos. 
Até agora, os brancos sul-africanos acreditavam 
que seria possível derrotar a SWAPO e sepultar o 
ideal de liberdade e independência dos patriotas 
namíbios. As transnacionais mineiras instaladas no 
território também se consideravam isentas de 
prestações de contas perante os donos legítimos 
da ex-colónia alemã. Para elas tratava-se de tirar o 
mais possível de urânio, cobalto, diamantes, ferro 
e níquel para abastecer reactores atómicos e altos 
fornos na Europa e nos Estados Unidos. Até agora 
os descendentes de colonos alem<ies e os novos 
colbnos de origem afrikaaner não sentiam o menor 
escrúpulo em inventar as mais variadas fórmulas, 
em geral abençoadas por Pretória, visando criar no 
território administrações que pudessem ser uma 
alternativa para a SWAPO. Houve a fracassada 
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experiência da Aliança Democrática Turnhalle que 
naufragou por falta de representatividade, e . 
divergências e personalismos entre dirigentes 
brancos e chefes tribais corrompidos pela 
administração colonial. A partir do ano passado, a 
África do Sul passou a estimular a criação de um 
novo organismo, a Conferência Multipartidária, 
que até agora não conseguiu sequer estabelecer 
uma unidade interna. 
O dirigente máximo da SWAPO, Sam Nujoma, 
propôs conversações directas com o governo de 
Pretória sobre o futuro da Namíbia, ao mesmo 
tempo em que revelava que um eventual acordo 
entre a África do Sul e Angola não significava 
automaticamente o fim da luta de libertação 
contra a ocupação colonial no seu país. O 
primeiro-ministro P. W. Botha, por seu lado, quer 
que Angola, a UNITA, e a Conferência 
Multipartidária também participem nas 
negociações, numa proposta que obviamente não 
conta com as simpatias nem de Luanda nem da 

, SWAPO. Diante do impasse há informações de que 
Pretória proporia a mediação dos Estados Unidos, 
enquanto a SWAPO exigiria a participação das 
Nações Unidas. De qualquer maneira, o processo 
de negociação sobre o futuro da Namíbia será 
longo. Algumas fontes falam mesmo em sete 
meses, prazo que interessaria ao presidente Ronald 
Reagan, tendo em vista as eleições presidenciais de 
Novembro nos Estados Un idos. 
A retirada das tropas sul-africanas, o cessar-fogo ao 
longo da fronteira com a Namíbia (se 
concretizados) e a criação de mecanismos bilaterais 
para vigiar a trégua representam para Angola um 
avanço considerável no sentido da defesa da sua 
soberania e da reconstrução nacional. Mas a paz 
definitiva só virá depois de a Namíbia se tornar 
independente com um governo livremente eleito 
pelo seu povo. Todas as manobras 



de$l!stabilizadoras promovidas nos últimos oito 
anos pela África do Sul provaram-se infrutfferas. 
Pretória partia do pressuposto de que a SWAPO só 
existia por causa do apoio angolano, e que 
enfraquecendo o governo do MPLA-Partido do 
Trabalho através de invasões e das sabotagens da 
UNITA, o problema da Namfbia ficaria mais fácil 
de ser resolvido. Hoje P. W. Botha reconhece o 
fracasso desta estratégia, porque apesar de 
provocar sérias dificuldades a Angola, o governo 
de Luanda não se rendeu, a SWAPO não sucumbiu 
·e os próprios sul-africanos constatam a 
impossibilidade de vencer militarmente os 
angolanos. Agora trata-se de salvar o que for 
possfvel da ocupação colonial. 
No caso de Moçambique, os afrikaaners 
acreditavam que o crescimento dos últimos anos 
do Congresso Nacional Africano (ANC), a maior e 
mais antiga organização anti-racista da África do 
Sul, resultava - principalmente - do apoio 
recebido dos dirigentes do governo de Maputo. A 
estratégia escolhida em 1975 foi a de desestabilizar 
o governo da FRELlMO prevendo que com isto os 
problemas internos com o ANC ficariam 
reduzidos. Mas a exemplo de Angola, também esta 
politica agressiva em relação a Moçambique não 
deu certo. Mesmo suportando dificuldades 
enormes por causa de ataques directos e 
sabotagens de grupos contra-revolucionários, a 
FRELlMO consolidou-se no governo e o ANC não . 
deixou de crescer. Em grande medidá, a estratégia 
sul-africana também foi anulada pelo avanço da 
unidade regional no plano polftico e económico, 
através da organização dos Pafses da Linha de 
Frente (Angola, Moçambique, Zimbabwe, Botswana, 
Zâmbia e Tanzánia) e da Conferência de 
Coordenação de Desenvolvimento da África Austral 
(SADCC - formada por Angola, Zâmbia, 
Zimbabwe, Moçambique, 
Botswana, Lesoto e Malawi) . Estas 
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duas organizações lograram uma coordenação das 
acções diplomáticas e da luta contra a dependência 
económica da África do Sul, tornando possfvel 
uma soma de esforços capaz de superar as 
dificuldades e prejufzos materiais causados pela 
estratégia de desestabilização promovida por 
Pretória. 
O restabelecimento dos contactos de alto nfvel 
entre os dois pafses e a possibilidade de que as 
relações económicas sejam normalizadas, são bem 
mais concretos do que no caso angolano. Mas 
m!lsmo assim estarão sujeitas a possfveis 
perturbações futuras, e até mesmo a um eventual 
colapso, se as tensões raciais no interior da África 
do Sul se agravarem, o que é previsfvel e quase 
inevitável. 
Assim, o degelo agora iniciado representa um 
inegável alivio para os governos de Angola e 
Moçambique, com repercussões também no 
Lesoto, Zâmbia e Zimbabwe. Poderia até falar-se 
em vitória para estes governos nacionalistas se não 
existissem ainda problemas como o da Namlbia e 
do próprio apartheid de solução a mais longo 
prazo. Só depois disto é que estará assegurada a 
pacificação definitiva da África Austral, através do 
fim das hegemonias coloniais e das supremacias 
raciais. 
O fracasso da estratégia desestabilizadora reduz a 
margem de manobra do Partido Nacional, no 
poder na África do Sul desde 1948. Já não será 
mais possfvel lançar sobre os pafses vizinhos a 
culpa pela resistência dos negros contra o racismo 
dos afrikaaners. A minoria branca terá que 
reavaliar a sua posição, encarando de frente o 
problema do apartheid como um assunto 
exclusivamente doméstico. Será um processo 
traumático e muito provavelmente longo. Mas deve 
terminar com a mesma lição aprendida por Hitler: 
a de que não existem raças superiores, nem 
privilégios eternos. e 
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ÁFRICA AUSTRAL 
A hora da negociação 

Depois de um longo processo que 
durou aproximadamente 18 meses, 
Angola e Moçambique chegaram ~ 
últimas semanas a acordos com a Africa 
do Sul envolvendo um ce~r-fogo ao longo 
das respectivas fronteiras. As negociações 
abrem novas ~spectivas para a situação 
dos países da África Austral, uma regifo 
que escorregava perigosamente em direcção 
a um conflicto de larga escala. Apesar disso, 
os acordos alcançados recentemente n4"o 
garantem uma pacificação completa. 
Questões como a independência da 
Namíbia e a do apartheid continuam sem 
solução, podendo a qualquer momento reacen­
der o rastilho da guerra. A nova realidade da 
África Austral alivia as pressões bélicas sobre 
Angola e Moçambique, que podem agora dedicar­
se mais ao seu desenvolvimento económico. Mas 
levanta- ao mesmo tempo uma série de indagações 
sobre o relacionamento futuro entre os vários 
países e movimentos anti-racistas da área. O 

processo de reavaliação política de alianças e 
confrontos começa apenas agora. Nesta reporta­
gem especial, os nossos correspondentes e 
analistas mostram o que deu origem às negociações 
e que consequências elas podem ter. 



Áf Austral 

Negociando com 
um pé atrás 
o governo angolaro aprofunda os 
contactos com a Africa do Sul, 
sem no entanto "baixar a guarda". 

João Melo -

O acordo assinado no dia 16 de Fevereiro 
passado, em Lusaka, capital da Zâmbia, en­
tre os governos angolano e sul-africano, no 

sentido de uma total interrupção de hostilidades 
no sul de Angola, talvez tenha colhido de surpresa 
muitos observadores pela rapidez com que ocor­
reu. Essa surpresa, porém, na-o pode ser substituída 
por um. optimismo exagerado, pois os caminhos da 
paz na Africa Austral ail}da na-o estão claros,devido 
ao simples facto de a Africa do Sul não ter, até 
agora, dado garantias absolutas acerca. das suas 
reais intenções. 

Segundo o comunicado conjunto divulgado no 
fUlal do encontro tripartido de Lusaka (foi noticia­
do na altura que uma delegação dos Estados Uni­
dos também participou das conversações), ficou 
decidido constituir uma comissão militar conjunta 
angolano-sul-africana, "para implementar o proces­
so de desocupação do sul de Angola e detectar, in­
vestigar e informar qualquer violação dos compro­
missos de ambas as partes". • 

O comunicado acrescenta que a tarefa da comis­
sã"o conjunta, nas semanas seguintes, seria a de 
"contribuir para o êxito cómpleto do processo de 
desocupaça-o e estabelecer, por outro lado, um ces­
sar efectivo das hostilidades". 

Uma semana depois, em Luanda, o chefe da de­
legação angolana às conversações de Lusaka, te­
nente-coronel Alexandre Rodrigues (Kito), em 
conferência de imprensa, fornecia alguns dados 
precisos acerca do acordo obtido com as autorida­
des de Pretória. 

Assim, e conforme declarou, a África do Sul 
consentiu em retirar os seus efectivos militares das 

• O autor é chefe da secção de Informaçio Internacional 
da Angop. 
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áreas angolanas ocupadas pela força desde 1981, 
enquanto Angola dispôs-se a interditar as movi­
mentações dos guerrilheiros da SW APO e das 
unidades cubanas no interior das citadas áreas. Um 
prazo de quatro semanas foi previsto para a 
retirada total dos soldados sul-africanos do territó­
rio angolano. Essa retirada será supervisionada pela 
comiss[o conjunta e, à medida que ela se for 
materializando, unidades angolanas passarão a 
ocupar as posições abandonadas pelo exército de 
Pretória. 

O dirigente angolano revelou que, durante o 
encontro efectuado na capital zambiana, Angola 
manifestou a sua preocupaça-o pela presença de 
grupos da UNITA (quatro batalhOes, segundo al­
gumas fontes) nas zonas desocupadas, o que, su­
blinhou, "só é possível dada a protecça-o que eles 
têm das forças sul-africanas". Acrescentou que 
Pretória tem evitado dar garantias formais de que 
interromperá o seu apoio · à UNITA. Porém, mos­
trou-se convencido de que a interrupção dessa aju­
da será um corolário lógico do andamento positivo 
da comissã"o conjunta e da retirada sul-africana de 
Angola, o que, disse, "vai culminar com a aplica­
ç[o da Resolução 435" das Nações Unidas~* 

Alexandre Rodrigues declarou ainda que, em 
Lusaka, n[o foi discutido o chamado "problema 
cubano" e reiterou as quatro condições colocadas 
pela República Popular de Angola para reexaminar 
com o governo de Havana um novo plano de retira­
da gradual das suas trot>as (ver caixa "Declaração 
conjunta Angola-Cuba') 

•• A Resolução 435 foi aprovada pelo Conselho de Segu­
rança da O NU em Setembro de 1978, seguindo as instru­
ções contidas num relatório elaborado pelo então secretá­
rio-geral das Nações Unidas, Kurt Waldheim. A resolução 
prevê: cessar-fogo e desmobilização das várias forças arma­
das envolvidas no conflito; realização de eleições livres 
para uma assembleia constituinte, amnistia geral e fim das 
leis do aparlheid; elaboração de uma constituição; e inde­
pendência total. As eleições e o cessar-fogo seriam supervi­
sionados pela O NU. 



Posição de força 

Angola partiu para o encontro de Lusaka numa 
posiç[o de força relativa, reconhecida inclusive por 
.numerosos observadores ocidentais. 

A partir de Setembro do ano passado, o exérci­
to angolano iniciou uma ofensiva generalizada con­
tra os grupos da UNITA, a qual tem tido frutos no­
táveis. Por outro lado, na sua última grande incur­
sl[o contra o território angolano (Dezembro de 
1983), Pretória foi, na prática, derrotada militar­
mente: além de n3"o ter conseguido os seus objecti­
vos (expandir as áreas ocupadas), perdeu numero­
so material bélico, inclusive uma dezena de aviões, 
e sofreu importantes baixas humanas. Apesar do 
enorme controlo que as autoridades sul-africanas 
exercem sobre as informaçOes militares, n[o po­
dem impedir que esses factos contribuam para a 
degradaç3"o da sua imagem na opini3"o pública 
nacional. 

Às crescentes dificuldades experimentadas pelo 
exército sul-africano nos seus confrontos com as 
unidades angolanas, acrescentem-se os problemas 
económicos causados ao governo de Pretória n3"o 
só por um conflito militar que dura desde 1975, 
mas também pela maior seca que jamais afectou o 
país. 

Segundo certas fontes, quem estava interessado 
na urgência das conversações eram as autoridades 
sul-africanas e norte-americanas. Incapazes de des­
truir militarmente o governo de Luanda e diante 
da flImeza demonstrada por este último no terreno 
diplomático, com êxitos visíveis (veja-se a conde­
naç[o praticamente universal do Iinkage, assim 
como as duas resoluções adoptadas no início de 
1984 pel9 Conselho de Segurança da ONU em re­
lação à Africa do Sul), Washington e Pretória de­
cidiram apressar as conversações, a fim de impedir 
a consolidação, cada vez maior, das posições de 
Angola. A essa decis3"o n3"o esteve também alheio, 
por certo, o receio causado pelo compromisso pú­
blico da URSS e de Cuba, na reuni3"o tripartida 
com a RPA, em Moscovo, no sentido de reforça­
rem a capacidade defensiva desse país (Janeiro do 
corrente ano). 

Resposta clara de Angola 

Todos esses factores levaram a maioria dos ana­
listas da situaç3"o na África Austral a considerar 
que a carta do governo sul-africano ao secretário­
geral das Nações Unidas, anunciando um cessar­
fogo unilateral a partir de 31 de Janeiro, constituiu 
uma tentativa de "atirar a bola" para o campo an­
golano. Por outro lado, e tendo em conta o rápido 
desenvolvimento que atingiram as conversações 
com outro país da área - Moçambique -, é prová-
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vel que os governantes sul-africanos tenham caído 
na tentaç[o de apanhar Luanda na seguinte arma­
dilha: ou recusar-se a negociar, dando, portanto, a 
impressã"o de n[o estar interessada na paz, ou nego­
ciar, abdicando de certos princípios que desde 
sempre vinha defend~ndo. 

A resposta de Angola foi clara: o presidente an­
golano, José Eduardo dos Santos, fez saber que o 
seu governo estava pronto para se sentar à mesa 
com representantes sul-africanos, desde que a 
SW APO concordasse com a ideia do cessar-fogo e 
as conversações com Pretória constituíssem o pri­
meiro passo para a aplicação da Resolução 435 so­
bre a Namíbia. Obtidos esses acordos, os dirigentes 
angolanos partiram para Lusaka perfeitamente 
tranquilos e moralizados. 

A jogada norte-americana 

Em todo este processo, os Estados Unidos le­
vam a cabo uma clara tentativa de passar por me­
diadores bem-intencionados. 

Ronald Reagan, em plena campanha eleitoral, 
necessita. de um sucesso em política externa que 
faça o público norte-americano esquecer os fracas­
sos clamorosos noutras partes do globo, particular­
mente no Líbano. 

É praticamente impossível impedir que os Es­
tados Unidos tirem dividendos, pelo menos pro­
pagandísticos, da actual situação criada depois de 
16 de Fevereiro. Seja como for, os dirigentes an­
golanos n[o abdicam das suas posições políticas 
em relação à administração norte-americana. 

Assim, no encontro de Lusaka, Angola recusou­
se a aceitar a participação de observadores dos 
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EUA nos trabalhos da comissão militar conjunta 
em especial se esses trabalhos decorrerem em terri­
tório angolano. Indagado, em Luanda sobre essa 
questão, Alexandre Rodrigues disse que não fazia 
sentido a presença de representantes oficiais norte­
americanos dentro de um país cujo governo ainda 
não foi reconhecido por Washington. 

Quanto à possibilidade da Casa Branca acelerar 
esse reconhecimento, na sequência do processo de 
diálogo ora iniciado na África Austral Kito decla­
rou: "Nós n[o estamos apressados. Para fazer a 
nossa política, nós nlfo temos necessidade desse 
reconhecimento. No entanto a nossa política, de 
relacionamento com todos os povos amantes da 
paz é conhecida . Acrescentou que Angola não 

Uma proposta pouco séria 

D o governo de Pretória tornou pública, no dia 
11 de Março (menos de um mês depois do 

acordo de Lusaka), uma proposta sobre o proble­
ma namibiano, cujo conteúdo veio reforçar não 
só algumas análises feitas nestas páginas, mas s0-
bretudo as reservas da República Popular d! An­
gola em relação à seriedade de negócios da Africa 
do Sul. 

Efectivamente, o ministro sul-africano dos Ne­
gócios Estrangeiros, Roelof "Pik" Botha, num 
comunicado divulgado na Gdade do Cabo, pro­
pôs a realização de uma conferência internacional 
sobre a Namíbia, com as seguintes presenças, que 
ele consid~rou "partes envolvidas" na questão na­
nubiana: Mrica do Sul, Angola, SWAPO, partidos 
internos existentes na Namíbia e a organização­
contra-revolucionária angolana UNITA. 

Botba rejeitou implicitamente, por outro lado, 
qualquer possibilidade de negociação de um ces­
S!JT-fogo com a SWAPO, pois - disse ele - "a 
Mrica do Sul não declarou guerra a nenhum par­
tido do território". (A agência Angop, comentan­
do essas afumações, perguntou se os comandos 
sul-africanos já se esqueceram que sempre justifi­
caram as suas agressões contra Angola corno per­
seguições aos guerrilheiros da SWAPO.) 

Angola refutou pronta e claramente essas pro­
postas apresentadas por Pretória Menos de 24 
horas depois do respectivo aoúncio, o Ministério 
angolano dos Negócios Estrangeiros, fez saber, 
por um lado, que a RPAjamais participará numa 
conferência sobre a Namíbia nos moldes delinea-
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aceita quaisquer condiçOes prévias para que esse 
reconhecimento seja efectivado. "O nosso país nlfo 
mendiga o seu reconhecimento pelos Estados 
UT\idos' sublinhou. 

Note-se que, segundo nos confidenciaram algu­
mas fontes os Estados Unidos teriam modificado 
ligeiramente, nos últimos meses, a sua posiçlfo em 
relaçlfo ao linkage (princípio que liga a indepen­
dência da Namíbia à retirada dos cubanos de 
Angola). Suavizando a sua linguagem, teriam ma­
nifestado a sua concordância com o ponto de vista 
angolano, segundo o qual a presença das tropas cu­
banas é uma quest:ro bilateral, entre Luanda e Ha­
vana, mantendo, porém, a opini[o (e n:ro a exigên­
Cia) de que essa presença seria um obstáculo à acei-

dos por "Pik" Botba e, por outro, que o partido 
e governo angolanos rejeitam totalmente toda e 
qualquer hipótese de diálogo com a chamada 
UNITA. 

"Ê importante destacar", diz o comunicado 
angolano, "que as partes env~lvidas no conflito 
namibiano são a SWAPO e a Africa do Sul e não 
a República Popular de Angola". 

Acrescenta o comunicado: "( ... ) Uma confe­
rência sobre a Namíbia só poderá ter sentido se 
ela se realizar sob os auspícios do Secretariado­
Geral da ONU e no âmbito do estudo e do esta­
belecimento das modalidades tendentes à imple­
mentação da Resolução 435 do Conselho de Se­
gurança da ONU, sem quaisquer considerações 
estranhas ao seu conteúdo". 

O Ministério angolano dos Negócios Estran­
geiros definiu, igualmente, que a RPA poderia 
participar eventualmente numa conferência desse 
tipo (organizada pela ONU) apenas dentro do 
"quadro unitário" dos países da Linha de Frente 
e tão só como "observador" (o que já aconteceu, 
note-se, em 1981, quando da conferência de Ge­
nebra, boicotada precisamente por Pretória). 

A respeito da inclusão da UNITA numa reu­
nião sobre a Namíbia, diz o comunicado: "O Co­
mité Central do MPLA-Partido do Trabalho e o 
governo da República Popular de Angola rejeitam 
categoricamente todo e qualquer diálogo ou ne­
gociação com o bando de criminosos e traidores 
angolanos a soldo do regime de Pretória, o qual 
pretende, em vão, legitimar o referido bando". 

Em suma, o Ministério dos Negócios Estran­
geiros angolano sublinha, no seu comunicado, 
que "os propósitos assim enunciados pelo gover­
no sul-africano não só contrariam o espírito dos 
compromissos de Lusaka, como tenderão a com­
prometer o processo ora desencadeado, o que 
põe em causa a seriedade do engajamento e a cre­
dibilidade do regime de Pretória". (João Melo) 



As marcas da guerra no ar e em terra, na província do Cunene (à dir.) e em N'Gunza (à esq.) 

' taçll'o, por parte de Pretória, da Resoluça"o 435. 
De toda forma, os dirigentes angolanos não es­

condem as suas cautelas em relação à sinceridade e 
boa-fé das autoridades norte-americanas. Como co­
mentavã a agência de notícias oficial do país, (An­
gop), um dia depois do início das conversações de 
Lúsaka , "o governo norte-americano é parte inte­
ressada na solução do conflito namibiano, e por 
isso não pode representar um papel neutro". 

"A SWAPO está de acordo" 

t indubitável que o acordo de Lusaka limita 
parcialmente a acça-o ' militar da SW APO. Os pró­
prios dirigentes angolanos são os primeiros a reco­
nhecê-lo. Mas o citado acordo foi obtido depois de 
consultas mútuas entre Angola e a organização na­
cionalista namibiana, tendo em conta o seu propó­
sito comum: criar um clima de paz propício à apli­
caçll'o da Resoluça-o 435 (ver caixa "Uma proposta 
pouco séria). 

No dia 25 de Fevereiro, o presidente da SW APO, 
Sam Nujoma, confirmou em Nova Iorque que a 
sua organizaça-o estava de acordo com o entendi­
mento alcançado entre as autoridades angolanas e 
sul-africanas. 

Mais recentemente, no decurso da 40ª sessll'o 
da Conferência de Ministros da Organização de 
Unidade Africana (OUA), o representante da 
SWAPO, Peter Mueshinhanga, considerou que o 
processo de independência da Namlbia está ligado 
à retirada de Angola das tropas do regime de Pre­
tória. Depois de ter manifestado a sua plena certe- . 
za de que Angola continuará a apoiar a SW APO, 
concluiu: "Os propósitos angolanos e namibianos 
SlI'o comuns". 

Ao mesmo tempo, a SW APO tem manifestado a 
sua disposiça-o de continuar a luta armada até al­
cançar a independência da Namíbia. Essas duas po­
sições aparentemente slI'o contraditórias. Porém, na 
verdade, o recente acordo entre Angola e África do 
Sul apenas prevê o fim das hostilidades no interior 
do território angolano até agora ocupado militar-
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mente por Pretória (toda a faixa sul do rio Cune­
ne). Não houve acordo de cessar-fogo na Namíbia. 
Portanto, nada mais legítimo para a SW APO do 
que prosseguir _a luta dentro do território namibia­
no, até que a Africa do Sul aceite as conversações 
directas já propostas pela referida organização na­
cionalista. 

Aliás, alguns observadores fazem notar que a 
luta armada levada a cabo pela SWAPO é anterior à 
independência de Angola, quando esse movimento 
ainda não podia dispor de centros de trânsito em 
território angolano. Como disse Sam Nujoma nu­
ma conferência de imprensa em Londres: "A 
SW APO luta por si própria dentro da Namíbia". 

Incompreensão ou intriga? 

Determinados meios de comunicação mal avisa­
dos, principalmente africanos, manifestaram, nos 
primeiros dias depois do acordo de Lusaka, a sua 
incompreensa-o no que se refere à natureza e às im­
plicações do mesmo. Curiosamente, a imprensa de 
alguns países cuja solidariedade para com os Esta­
dos da Linha da Frente foi sempre pouco menos 
que fictícia, não hesitou em vir à arena insinuar 
um hipotético relaxamento e mesmo abandono do 
apoio prestado pelos referidos Estados (nomeada­
mente Angola_ e Moçambique) aos movimentos de 
libertação da Africa Austral. 

Nos círculos jornalísticos angolanos e moçam­
bicanos, essas insinuações são consideradas, pelo 
menos, uma demonstração de cinismo. Há mesmo 
quem receie, inclusive, que elas façam parte de 
uma tentativa de intriga e de divisão dos países 
africanos inspirada por Washington e Pre!ória. 

O representante da SW APO para a Africa Oci­
dental, Eddy Amkongo, teve a oportunidade de 
comentar essas atitudes, em Dacar: "t com pesar 
que nós constatamos que certos meios de informa­
ça-o da África independente acreditam nessas 
manobras, a ponto de criticarem, sem analisá-Ias 
correctamente, as acções deste ou daquele movi­
mento de libertação ou Estado da Linha da Frente. 
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Nós achamos que essa atitude é muito prejudicial 
para os objectivos africanos"_ 

Por sua vez o secretári<rgeral do ANC: Alfred 
Nzo, em entrevista concedida no Zimbabwe quali­
ficou as conversações que Angola e Moçambique 
mantêm com a África do Sul de "contribuiçA'o im­
portante para a salvaguarda da paz na África Aus­
tral' . (ver nesta edição' :As razões do acordo "). 

Nos círculos oficiais angolanos sublinha-se que 
na história existem numerosos exemplos da im­
portância das negociações políticas em tempo de 
guerra. A ideia de base prevalecente é que todas as 
iniciativas que visem criar um estado de espírito 
propício à solução do problema namibiano devem 
ser aproveitadas. 

Como que corroborando esse ponto de vista, a 
recente sessA'o do Conselho de Ministros da OUA 

Herói da SWAPO pede unidade 

aprovou uma resolução sobre a África Austral, na 
qual e pressa a sua "compreens[o e simpatia" 
pelos esforços desenvolvidos por Angola e Moçam­
bique, no sentido de contribuírem para uma "solu­
çA'o duradoura" para a grave situação que prevalece 
na área geográfica em que estão inseridos_ 

Com essa resolução, pode-se dizer que os res­
ponsáveis políticos africanos demonstraram a sua 
clara percepção do delicado processo actualmente 
em curso na parte sul do continente_ Todas as ten­
tativas de dividi-los serão, portanto, v[s_ 

o próximo passo 

Ao ser escrito este artigo, mantinha-se a presen­
ça de tropas sul-africanas em território angolano, 
embora já se tivessem iniciado algumas movimenta-

O No dia 1 de Março, milhares de pe&Was aglo­
meraram-se em torno de uma casa modesta 

no subúrbio de Katatura, perto de Windhoek, 
capital da Namíbia. Eram parentes, amigos e 
admiradores de Herman Toivo ja Toivo, um dos 
homens que se transformaram em símbolos da re­
sistência contra a ocupação sul-africana. Toivo 
fora libertado no dia anterior depois de passar 16 '" 
anos na prisão de Robben Island, onde estA'o deti- 5 
dos todos os principais líderes da guerra de liber- ~ 
tação da Na_míbia e os dirigentes da luta contra o 
rac~mo na Africa do Sul. 

Herman 
Toivoja 
Toivo (ao 
lado, em 
cima), depois 
de solto, 
pediu a união 
da SWAPO 
em torno de 
Sam Nujoma 
(abaixO) 

Fundador da SWAPO em 1960, foi professor 
antes de se tornar activista da luta de libertação 
nacional na Namíbia. Em 1966, Toivo foi preso 
e, no ano seguinte, condenado a 20 anos de pri-
510. Durante o seu julgamento, ele pronunciou 
um discurso que se transformou num dos textos 
básicos de todos os nacionalistas do seu paí~ 
"Nós somos namibianos, nllo somos sul-africanos. 
Nós nllo reconhecemos agora, e nem no futuro, o 
direito dos brancos fazerem as nossas leis sem nos 
consultar, de nos governarem sem o nosso con­
sentimento, de tratarem o nosso país como pro­
priedade privada e a nós como servos"_ 

Em 1976, Herman Toivo ja Toivo, hoje com 
59 anos, recusou uma proposta de amnistia em 
troca de um rompimento público com a SWAPO. 
A proposta havia sido feita pelo governo sul-afri­
cano na tentativa de explorar antigas divergências 
de Toivo com o actual líder da SWAPO, Sam Nu­
joma, a propósito do início da luta armada. Na 
época, o ex-prisioneiro de Robben Island achava 
que nllo havia condições de êxito face à desigual­
dade de forças. 
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Mas na sua primeira entrevista logo depois de 
ser solto, Toivo disse ao jornal Windhoek Obser­
ver que "o mais importante agora é a manuten­
ção da unidade" do principal movimento de li­
bertação nacional da Namíbia. Ele mostrou-se 
também disposto a cooperar com Sam Nujoma 
com quem já tinha marcado um encontro em 
meados de Março, num lugar desconhecido. As 
autoridades sul-africanas não deram qualquer ex­
plicação para a libertação antecipada de Toivo. 



ções de tropas em direcção à Namíbia. A comiss[o 
conjunta angolano-sul-africana já tinha efectuado 
três sessOes, nos dias 16 de Fevereiro (Lusaka) e 25 
de Fevereiro e 1 de Março (ambas na localidade an­
golana de Cuvelai). Das conclusOes obtidas nessas 
reuniões por essa comisslfo, depende, fundamental­
mente, o prolongamento ou n[o do prazo de qua­
tro semanas previsto para a completa retirada dos 
efectivos sul-africanos. 

Os dirigentes angolanos têm repetido várias ve­
zes, depois do acordo de Lusaka, que este último 

Luanda/Pretória 
O jogo de pressões 

D No termo da visita de quatro dias que o pre­
sidente angolano efectuou a Cuba (17 de 

Março último) para conversações com Fidel Cas­
tro, foi emitida uma declara~o conjunta acerca 
da situação prevalecente na Africa Austral após 
as negociações com o regime de Pretória. 

No comunicado, assinado pelos dois Chefes 
de Estado, é recordada a declaração de 4 de Fe­
vereiro de 1982 entre os ministros dos Negócios 
Estrangeiros angolano e cubano, Paulo Jorge e 
Isidoro Malmierca, onde se afirmava que os dois 
países reiniciariam "por vontade própria e no 
exercício da sua soberania, a execução da retira­
da gradual do contingente militar internacionalis­
ta cubano logo que forem cumpridos os seguintes 
req uisitos : 
_ I) Retirada unilateral das tropas racistas da 
Africa do Sul do território angolano. 2) Aplica­
ção estrita da Resolução 435/78 do Conselho de 
Segurança da ONU, o acesso da Namíbia à sua 
verdadeira independência e a retirada total das 
tropas sul-africanas que ocupam ilegalmente este 
país. 3) A cessação de qualquer acto de agressão 
directa ou de ameaça de agressão contrl! a Repú­
blica Popular de Angola, pela parte da Africa do 
Sul, dos Estados Unidos da América e dos seus 
aliados". 

Para além destas três condições, Iê-se no docu­
mento agora emitido, constituirá também uma 
condição indispensável a cessação de qualquer. 
ajuda à organiz.ação contra-revolucionária UNITA 
pela parte da Africa do Sul, dos EUA e seus alia­
dos . 

No comunicado de Havana, o governo da 
República Popular de Angola expressa 'a infinita 
gratida"o do povo angolano pela ajuda internacio­
nalista do povo cubano hã duas décadas, na sua 
libertação, e testemunha o seu reconhecimento 
mais fervoroso pela generosidade, sacrifício e he-
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tem necessariamente de ser seguido da implemen­
tação da Resolução 435 sobre a Namíbia. "Pensa­
mos que esse será o próximo passo", disse, em 
Luanda, Alexandre Rodrigues. "Caso contrário, 
não terá sentido restringir a SWAPO, sem que haja 
um instrumento legal que lhe garanta cessar as suas 
acções e iniciar um processo de resolução pacífica': 
Por outro lado, o ministro angolano dos Negócios 
Estrangeiros, Paulo Jorge, afirmou ao jornal arge­
lino El Moudjahid: "A retirada das tropas sul-afri­
canas de Angola constitui um primeiro passo para 

roísmo de mais de 150 cubanos e cubanas que 
passaram pela terra angolana, oferecendo a sua 
colaboração inestimável, tanto no campo militar 
como civil para a independência, a integridade 
territorial e a reconstrução nacional de Angola". 

Finalmente, ambos governos "expressam a sua 
admiração e a sua solidariedade com a Il!ta herói­
ca travada pelos povos da Namíbia e da Africa do 
Sul, sob a direcção dos seus únicos representantes 
legítimos, a SWAPO e o ANC, contra o regime 
vergonhoso do apartheid e reafirmam a sua con­
vicção de que tão repugnante instituição está 
condenada historicamente a desaparecer". 

A delegação angolana chefiada pelo presidente 
José Eduardo dos Santos integrava os ministros 
da Defesa e da ~icultura, respectivamente, Pe­
dro Maria Tonha (Pedalé) e Evaristo Domingos 
(Kimba), ambos do Bureau Político do MPLA­
Partido do Trabalho. Pela parte cubana, além de 
Fidel de Castro, participaram nas conversações, 
Jorge Risquet, membro do Bureau Político do 
Partido Comunista Cubano e os generais de divi­
sA"0 Abelardo Colome Ibarra e Leopoldo Frias. 

Em resposta à declaração angolano-cubana, o 
governo de Pretória, numa clara manobra de 
press!To, ameaçou "recorrer a outras alterna­
ºV3S" caso os cubanos não saiam já de Angola. A 
Africa do Sul disse também que não teria condi­
ções de aplicar a 435 que prevê a independência 
da Namíbia. Durante a assinatura do acordo de 
Lusaka foi previsto que a retirada suI-africana se­
ria feita no prazo de quatro semanas a partir de 
16 de Fevereiro. Quando o prazo se esgotou o 
regresso dos sul-africanos ainda não fora oficial­
mente confirmado, e os dois países passaram a 
usar as pressões diplomáticas visando a fixação 
de uma nova data limite. O comunicado angola­
no-cubano parte dos princípios acertados na reu­
nião de Lusaka e visa acelerar a retirada suI-afri­
cana. A resposta de Pretória procura aparente­
mente confundir a opinião pública internacional 
para ganhar mais tempo. A troca de notas mos­
t!OU que o desdobramento das negociações entre 
Africa do Sul e Angola não será fácil nem rápido. 
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o cessar-fogo entre a África do Sul e a SWAPO an­
tes de uma redução gradual das forças sul-africanas 
na Namíbia, a qual deve preceder à realização de 
eleiÇÕes nesse território com vista à ua indepen­
dência". 

Passar das palavrns aos actos 

É necessário acentuar que o comunicado con­
junto publicado depois do acordo obtido na capi­
tal zambiana declara te tualmente: 'C... O encon­
tro de Lusaka constitui um passo importante e 
construtivo para a soluça"o pacífica dos problemas 
da regilro, incluindo a implementação da Resolu­
çlro 435 do Conselho de Segurança das Nações 
Unidas". 

A África do Sul, ao aceitar a incluslro no comu­
nicado da referência ã Resolução 435, comprome­
teu-se, perante a opinia"o pública mundial, a respei­
tã-la. Resta saber, simplesmente, se ela está dispos­
ta a passar das palavras aos actos. 

Os dirigentes angolanos consideram muito di­
fícil saber até que ponto o governo de Pretória está 
resolvido a honrar os seus compromissos. Sabe-se, 
por exemplo, que Roelof Botha, ministro dos Ne-

g6cios Estrangeiros da África do Sul, logo após o 
seu regre so de Lusaka nlro sabia quando poderia 
ser concretizada a Resoluça"o 435, como se essa 
concretização nll"o dependesse exclusivamente de 
Pretória ... 

As reservas angolanas sli"o igualmente alimenta­
das pelo facto de a África do Sul MO ter ainda 
abdicado de defender o chamado princípio do [in­
kage apesar da subtil modificaçlro dos Estados Uni­
dos a esse respeito, já citada no presente artigo. Do 
me mo modo, nos corredores diplomáticos, Wa­
shington e Pretória nlro desistiram das suas pres­
sões para englobar a UNITA no processo de nego­
ciaçOes em curso na África Austral. 

Como comentava recentemente a agência An­
gop, "Angola nlIo pretende uma paz apressada e 
provisória, na medida das necessidades eleitorais 
dos seus inimigos". 

Seja como for, a "bola" está agora no campo 
sul-africano e norte-americano. Os j>róximos tem­
pos nos dirlro se a RAS e os EUA (é difícil disso· 
ciã-Ios, pois o próprio acordo de Lusaka demonstra 
que a Casa Branca só não exerce o seu poder de 
dissuaslro sobre Pretória porque nlro quer. .. ) estlIo 
verdadeiram.ente interessados numa paz séria e duo 
radoura na Africa Austral. e 

AGROPROMOTOR~ 
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África Austral 

As razões do acordo 
A herança colonial, 
tragédias naturais e 
agressões levaram a uma 
negociação que criou agora 
uma nova, e ainda incerta, 
relação política entre 
regimes al}tagónicos 
no sul da Africa. 

Desde a independência, o governo de Moçam­
bique perdeu o equivalente a cinco e meio 
bili~es de dólares em consequência de prejuí­

zos causados por secas ou enchentes, actos de 
sabotagem, manobras desestabilizadoras por parte 
da África do Sul, boicote económico e desvalori­
zação dos produtos de exportação do país em 
comparação com as importações. Esta cifra corres­
ponde a mais de seis vezes o valor de todas as ex­
portaçoes moçambicanas desde 1980 e é oito vezes 
maior do que todas as receitas do governo em 1983. 

Esta situação levou o país a acumular urna dí­
vida externa que em Abril de 1983 estava calcula­
da em cerca de 1,693 bilião de dólares, com paga­
mentos previstos para 1984 no valor de 302 mi­
lhC!es de dólares, total este que em 1980 deve subir 
para 550 milhões. Ou seja, este ano, Moçambique 
terá que pagar apenas em amortizações e juros, 30 
milhões de dólares mais do que o país receberá 
com todas as suas exportaç~es. A soma de todas 

Porto do Maputo: um dos 
potenciais da economia moçambicana 

/ 

estaS condiç~es indica que Moçambique necessitará 
durante o ano de 1984 de, no mínimo, um bilião 
de dólares em novos empréstimos para poder co­
brir os 300 milhões da dívida que vencem até De­
zembro e o défice na balança comercial que nos 
últimos dois anos foi da ordem de 716 milhões 
de dólares. 

Levando em conta as actuais condiÇÕes do mer­
cado fmanceiro internacional, onde os governos 
e os bancos estão cada dia mais resistentes a pedi­
dos de novos empréstimos, é possível chegar-se à 
conclus[o de que o governo do Maputo terá muitas 
dificuldades para obter no mercado internacional 
os recursos que necessita para sobreviver. 

A herança colonial 

Nos quase cinco séculos de hegemonia lusitana, 
os colonizadores organizaram a economia de Mo­
çambique mo a partir das necessidades do próprio 
país, mas sim em função de nações vizinhas e dos 
interesses da metrópole . Durante a maior parte do 
período colonial, as reéeitas de Moçambique não 
vieram da exportação de matérias-primas como na 
maior parte das outras ex-colónias africanas._mas 
sim da prestação de serviços nomeadamente à Afri­
ca do Sul e à antiga Rodésia. Noventa e quatro por 
cento de todas as mercadorias que transitavam por 
caminhos-de-ferro, portos ou estradas de Moçam­
bique iam ou vinham para outros países. Esta es­
trutura mono.exportadora de serviços pode ser 
avaliada pela inexistência de comunicações terres­
tres no sentido norte-sul. Todas as linhas-férreas e 
estradas construídas no período colonial eram no 
sentido leste-oeste, ligando o litoral ao Malawi, ao 
actual Zimbabwe, ao Transvaal sul-africano, etc,etc. 

A colónia portuguesa do Indico também foi or­
ganizada de forma a funcionar como exportadora 
de mão-de-obra para as minas de ouro da África do 
Sul. No início da década de 70 havia mais de 113 
mil moçambicanos trabalhando no exterior. Portu­
gal ficava com 60% do salário dos mineiros forne-
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cidos à África do Sul, que pagava em ouro, segun­
do uma cotação inferior à cotação oficial da época. 
Desde 1928, o salazarismo recebia pagamentos em 
ouro que depois era levado para Usboa e vendido à 
cotação oficial com um lucro em média de 30%. 
Estes recursos nunca foram devolvidos à colónia e 
serviam para pagar a manutenção do aparelho mili­
tar salazarista. 

e Moçambique recomprava os quilowatts que pro­
duzia por preços seis veZes mais caros. 

A dependência externa 

Um importante dirigente moçambicano explica­
va que depois da independência muitos países afri­
canos deixaram de depender das exportações agrí­
colas para as antigas metrópoles, passando a ofere­
cer os seus produtos noutros mercados. Mas Mo­
çambique n[o pode mudar os seus portos, as suas 
centrais eléctricas e as suas linhas-férreas. Nem 
pode deixar de fornecer trabalhadores à África do 
Sul para dirigi-los para outro pais. 

Outro exemplo de como o colonialismo estrutu­
rou a economia de Moçambique em função de de­
pendências externas, está no caso da energia eléc­
trica da barragem de Cahora Bassa, a maior da 
África sul..sariana. Toda a energia fornecida pela 
central hidro-eléctrica era vendida à África do Sul 
por preços 4,5 vezes menor do que os do mercado , 

Na época da independência, em Junho de 1975, 
a agricultura de Moçambique absorvia 75% da 
mA"o-de-obra útil do país, que no entanto só produ­
zia alimentos para seu próprio consumo, porque o 
rendimento das plantações e criações era baixíssi­
mo. Apenas 2% dos moçambicanos trabalhavam na 
indústria, que por s~ vez estava concentrada em 
apenas duas cidades, a enta'o Lourenço Marques 
(hoje Maputo) e Beira. Praticamente tudo o que o 
país consumia era importado e muitos produtos 
comprados no exterior eram obrigatoriamente ad­
quiridos em Portugal, graças à Lei de Fomento in­
troduzida pelo salazarismo. As receitas originárias 
das exportações de energia eléctrica, trabalhadores 
ou da prestação de serviços eram creditadas a Por­
tugal onde as divisas fortes eram transformadas em 
escudos, obrigando Moçambique a ter que usar 
apenas a moeda lusitana nas suas transações inter­
nacionais. 

ESTIMATIVA DOS PREJUÍZos DIRECTOS E DA REDUÇÃO DE RECEITAS DESDE 1975 

Discriminação das acções 

1. Efeitos da economia colonial devastada pela guerra, distorcida, 
fortemente dependente e em recessa'o 

2. Sabotagem económica e abandonos de empresas, equipamento e 
viaturas dos colonos que abandonaram o país. 

3. Sanções e agressOes da Rodésia do Sul, desde Março de 1976 a F&-
vereiro de 1980 

4. Prejuízos de inundações do rio ümpopo e Nkomati em 1977 
5. Prejuízos de inundações do rio Zambeze em lJ78 
6. Efeitos da guerra nã"o-dec1arada do regime do apartheid 

6.1. Diminuição do tráfego ferro-portl}ário de 1975 a 1983 
6.2. Nã"o cumprimento integral pela Africa do Sul dos acordos so­

bre trabalhadores mineiros, a partir de Abril de 1978 
6.3. ~edução do número oficial de mineiros moçambicanos na 

Africa do Sul a partir de 1975 
6.4. Agressões directas e por intermédio dos grupos armados pelo 

regime do apartheid em 1982/83 
7. Prejuízos directos das secas no sul e centro do país em 1982 e 

1983 
8. Efeitos da su.bida do preço do petróleo desde 1975 
9. Redução nas receitas das exportações em virtude das secas, da de­

terioraçã"o dos termos de troca internacional nos anos 80 a 82 e da 
acçã"o dos grupos armados pelo regime sul-africano 

10. Total 

Fonte:RPM - ComillSão Nacional do Plano 
n.d. - Não disponfvel 
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Meticais US Dólares 
milhões milhões 

n.d. 

n.d. 

16.479 556 
1.099 34 
2.095 64 

131.986 3.796 
(8.460) (248) 

(91.289) (2.647) 

(19.252) (568) 

(1 2.985) (333) 

6.200 154 
34.069 819 

3.659 131 
195.587 5.554 



A pesada herança colonial dificultou muito a recuperação económica de Moçambique nos anos 80 

A herança deixada pelo colonialismo no terreno 
da saúde e da educaçã"O foi ainda mais trágica. 
Quando a FRELIMO assumiu o poder teve que de­
dicar imediatamente grandes somas para satisfazer 
as necessidades da população carente e que deposi­
tara na independência todas as suas esperanças de 
uma melhoria de vida. No fmal do colonialismo 
havia um médico para cada 17.349 habitantes e 
mais da metade dos clínicos e enfermeiros con­
centrava-se em Lourenço Marques. Em todo o país 
havia apenas 45 mil casas com água e esgoto. No­
venta por cento destas casas estavam nas mãos dos 
colonos europeus. 

No ensino a situaçã"o era ainda pior. A taxa de 
analfabetismo atingia os 93%. Dos 3.800 estudan­
tes universitários só 40 eram negros e apenas cinco 
mil moçambicanos, numa população total de nove 
milhcies, haviam terminado o ensino secundário. A 
educação era um luxo inacessível para 79,5% dos 
moçambicanos que em média ganhavam de 8 a 12 
dólares por mês como salário mínimo. 

Entre 1973 e 1975, com o agravamento da luta 
pela independência, os portugueses começaram a 
desestabilizar a economia da sua colónia. A produ-o 
ç[o bruta da agricultura e da indústria caiu em 
21 % e as receitas dos serviços prestados a países 
vizinhos baixou de 42% do pm para apenas 30%. 
A fuga de colonos provocou perdas de 11% na agri­
cultura. A evasão de divisas atingiu a média de 25% 
das importa~es no período 73/75 e no momento 
em que a independencia foi alcançada, os novos 
governantes encontraram nos cofres pllblicos ape­
nas o equivalente a um milhão de dólares em ouro 
e divisas fortes. Em Junho de 1975, o rendimento 
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per capita dos moçambicanos mal chegava a 117 
dólares por ano, uma das mais baixas do mundo. 

Apesar da fuga em massa dos técnicos portugue­
ses e da destruição de fazendas, granjas avícolas, 
instala~es industriais e até residências pelos colo­
nos que deixaram o país, a produção agrícola co­
meçou uma lenta recuperação. Entre 77 e 81, a 
produção agrária bruta cresceu 8,8%, mas mesmo 
assim ficou abaixo das necessidades básicas da po­
pulação. Mais de 35% desta produção era originária 
da agricultura familiar. E os resultados s6 não fo­
ram maiores devido às enchentes de 77/78 que 
atingiram principalmente as regiOes produtoras de 
arroz, cana-de-açúcar e gado bovino. 

Entre 81 e 82 a situação ficou ainda pior quan­
do a seca passou a atingir as mesmas áreas que ha­
viam sofrido inundações. A isto se somou a acção 
de grupos armados que passaram a destruir alvos 
económicos. Todos estes factores provocaram uma 
queda de 2,4% na produção agrícola em 1982. Na 
ind11stria, houve um aumento de 13,7% entre 77 
e 81. Mas a partir de 82 verificou-se uma queda de 
4,4% devido a problemas nas importações. 

A recuperação ecõnómica 

Na época da independência não havia nenhum 
levantamento dos recursos minerais do país. Nove 
anos depois, o governo já tem um levantamento de 
quase 500 mil quilómetros quadrados. Em 1983 
foi assinado o primeiro contrato com uma empresa 
internacional para prospecção de petróleo em terra 
na região do rio Rovurna. Também foi feito o le-
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vantamento das reservas de carvão em Moatize 
onde já são exploradas algumas minas, que não po­
dem aumentar a sua produção devido a estrangula­
mentos no sistema de transporte. A rede eléctrica 
interna foi aumentada em mais de mil quilómetros. 

No sistema portuário e ferroviário, Moçambique 
sofreu os efeitos do boicote aprovado pela ONU 
em 1977 contra o regime separatista de lan Smith 
na Rodésia, hoje Zimbabwe. Simultaneamente, 
a África do Sul começou a desviar o tráfego de 
mercadorias destinadas ao porto de Maputo para 
novos portos sul-africanos. O porto da Capital mo­
çambicana movimentou apenas um terço dos totais 
verificados antes de 1975, reduzindo proporcional­
mente as receitas auferidas pelo governo de Mapu­
to. As sansões contra a Rodésia custaram a Mo­
çambique o equivalente a 550 milhOes de dólares 
no período de 76/79. Isto representa quase o total 
das exportaçOes do país durante dois anos. A co­
munidade internacional só cobriu 25% destas que­
bras, o que significa que Moçambique perdeu 410 
milhOes de dólares ao apoiar os movimentos nacio­
nalistas e anti-racistas que depois vieram a tomar o 
poder na actual República do Zimbabwe. 

Pior do que tudo isto foi o efeito devastador 
provocado pelo aumento dos preços internacionais 
dos combustíveis e o subsequente aumento dos 
produtos manufacturados. O governo da FRELIMO 
passou a ter de gastar onze vezes mais do que antes 
de 1975 na importação de todos os combustíveis 
que consome. Segundo um documento distribuído 
pela Comissão Nacional do Plano, em 1975 para 
comprar um camião pesado de transporte eram ne­
cessárias 5,3 toneladas de algodão. Seis anos depois 
era preciso vender 12,9 toneladas de algodão para 
comprar o mesmo veículo. Em 75, uma tonelada 
de petróleo bruto custava o equivalente a 174 qui­
los de açúcar. Em 81 a proporção passou a ser de 
639 quilos por tonelada de petróleo. 

A agricultura familiar 

Em Abril do ano passado, o N Congresso da 
FRELlMO deeidiu dar ênfase à agricultura fami­
liar como passo estratégico para aumentar a produ­
ção de alimentos destinados ao consumo interno. 
Esta resolução foi baseada na constatação de que o 
país ainda tem problemas graves no seu auto.abas: 
tecimento e que a importação de alimentos em vez 
de resolver, agrava o desequilíbrio na balança de 
pagamentos. Antes da independência dizia-se que 
Moçambique não tinha problemas. Mas segundo 
importantes funcionários do sector económico, a 
realidade é que o mercado de alimentos estava res­
trito a pouco mais de 200 mil pessoas, na sua 
maioria colonos. Quando veio a independência, 
este mercado ampliou.,se rapidamente para nove 
milhoes, uma vez que a FRELIMO, teve como ob-
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A sabotagem da produção agríCOla tornou dramática 
a luta para garantir o fornecimento de 

alimentos a população urbana de Moçambique 

jectivo, desde o começo, eliminar os privilégios 
coloniais e incorporar toda a população no projec­
to de desenvolvimento. 

Isto colocou à vista de todos os desequilíbrios e 
discriminações estabelecidos pelos portugueses. A 
escassez de alimentos passou a ser pública, enquan­
to antes a fome era disfarçada pela repressão colo­
nialista. Surgiram as bichas e a especulação porque 
todos passaram a ter iguais condiçOes de procurar 
alimentação, contrariamente ao período anterior a 
75 quando o mercado era discriminatório. Desde a 
independência e especialmente depois do N Con­
gresso, a meta prioritária passou a ser o auto-abas­
tecimento. E neste contexto, a agricultura familiar 
mostrou-se a melhor alternativa, não só porque res­
peita de alguma forma as tradições do país, como é 
também a que menos recursos pl1blicos exige. 

A estratégia da agricultura familiar visa valori­
zar directamente o homem do campo que hoje 
constitui de 80 a 90% da população economica­
mente activa. O Estado demarca os terrenos, faz o 
estudo de solos e dá facilidades de crédito, além 
de fixar preços. E o camponês que escolhe o que 
vai plantar de acordo com a rentabilidade que de­
seja e de acordo com o terreno de que dispõe. Den-
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o financeiro Harry Oppenheimer 
quer reformas na política do aparthtdd 

.. Além destes entraves de ordem económica, hou­
~ ve da parte dos principais dirigentes da FRELlMO 
: a decisão de partir para uma ofensiva diplomática 
J destinada principalmente a fortalecer a indepen­
: dência do país em matéria de política externa, 
~ bem como forçar os governos europeus ocidentais 
.. e os Estados Unidos a definições mais claras sobre 
~ o apartheid. No fmal de 83, Samora Machel esteve 

em vários países europeus como Portugal, Inglater­
ra, França e Holanda. Foi uma viagell! política que 
teve repercussões mesmo dentro da Mrica do Sul. 
Harry Oppenheimer, o principal industrial mineiro 

tro desta mesma linha de acção o governo pode de­
sactivar empresas estatais no momento em que es­
tas se mostrarem inferiores à propriedade familiar 
em termos de rentabilidade. Na região do rio Lim­
popo, por exemplo, na parte mais fértil do país, 

da África do Sul teve uma longa reunilfo com Ma­
chel em Londres, durante a qual manifestou o seu 
interesse em ampliar os negócios com Moçambique 
depois de declarar na ocasilfo ser contrário ao apar­
theid. 

herdades estatais já foram desmembradas em cinco A negoaaÇlto 
ou seis unidades menores, que passaram a apresen-
tar uma produtividade muito mais elevada. Durante a sua ()}tima viagem ao Brasil, o profes-

O esforço de recuperação da agricultura foi sor Aquino de Bragança, director do Centro de Es­
muito prejudicado pelo agravamento da seca que 
atingiu 4,5 milMes de pessoas, das quais 1,3 mi- r 

lhões em estado crítico. Várias regiões do sul de -' 
Moçambique registraram desde 1981, uma ausên­
cia quase total de chuvas e noutras deram-se os .: 
índices pluviométricos mais baixos dos 11ltimos 
30 anos. Os prejuízos causados pela seca são avalia­
dos em 75 milhões de dólares em perdas directas. 

Sabotagem suJ.-africana 

No final de 1983, as autoridades moçambicanas 
começaram também a contabilizar os prejuízos di­
rectos provocados pela acção de grupos terroristas 
apoiados pelo governo sul-africano. Segundo um 
relatório da Comissão Nacional do Plano, as perdas 
desde 1982 até Agosto de 83 somaram 334 mi­
lhões de dólares, ou seja, o valor das exportaçOes 
nestes dois anos. A sabotagem promovida pelo re­
gime de Pretória provocou a destruição de 400 es­
tabelecimentos comerciais em 1982 e 500 em 
1983. Cerca de 140 aldeias foram arrasadas afec­
tando 140 mil pessoas e quase 500 escolas deixa­
ram de funcionar prejudicando 90 mil alunos. 

Esta avaliação dos custos da intervenção sul­
africana em Moçambique leva em conta apenas os 
prejuízos directos, pois segundo o governo de 
Maputo, é praticamente impossível avaliar as per­
das provocadas pela paralisação de uma linha ferro­
viária, pela destruição de um camião ou a elimina­
~ de estoques alimentícios. Isto é : os negócios 
que deixaram de ser feitos, as horas de trabalho 
perdidas e os atrasos no processo de alfabetização. 
Nem podem ser fixados também de forma concre­
ta os prejuízos com a mobilização de pessoal civil 
para tarefas militares. 
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Prakhash : continuaremos a apoiar o ANC 

tudos Africanos da Universidade Eduardo MondIa­
ne, em Maputo, visitou a redacção dos cadernos do 
terceiro mundo onde, avaliando os recentes acor­
dos afirmou: "os norte-americanos também consta­
taram pela sua própria experiência que Moçambi­
que na"o é um país satélite, pelo simples facto de 
ter optado pelo socialismo". Aquino de Bragança 
veio ao Brasil acompanhando Prakhash Ratilal, go­
vernador do Banco de Moçambique e um dos 
membros da delegação do seu país que participou 
nas negociações com os sul-africanos. 

Comentando algumas análises das agências oci­
dentais de notícias, Prakhash assinalou que não foi 
feita nenhuma negociata com os sul-africanos en­
volvendo o Congresso Nacional Africano. "Nós 
pensamos que esta equação envolvendo trocas é 
simplista. O Congresso Nacional Africano (ANC) 



existe há longa data, muito antes da FREI1MO. 
Seria louco quem pensasse que nós poderíamos 
acabar com o ANC. Há naturalmente concessões 
que têm de ser feitas à África do Sul e provavel­
mente serllo feitas. Mas isto não vai implicar a eli­
minaçlfo do ANC, nem a modificação das nossas 
rela~es com este movimento". 

Para Aquino Bragança "surge hoje uma nova 
situação na África Austral onde as forças do inte­
rior de cada país passam a ter uma primazia sobre 
os grupos no exterior". Segundo ele, dentro da 
África do Sul ganham força os movimentos sindi­
cais, políticos e de moradores de núcleos negros 
cujo papel político, em termos de luta, começa 
a ter uma importância relevante, fazendo com 
que o combate ao apartheid já não dependa ex­
clusivamente da movimentaçllo política e militar 
de grupos no exílio. "Este fenómeno novo é tam­
bém em grande parte uma consequência da luta do 
MPLA e da FRELIMO. Nós não estamos a negociar 
com Pretória para liquidar ninguém, nem muito 
menos o ANC, porque se isto fosse verdade, esta­
ríamos ' na prática a nos liquidar a nós próprios. 
Temos um povo para desenvolver. Moçambique 
tem de estar vivo e de pé para que o ANC conti­
nue em Maputo", afirma Aquino Bragança. 

Outros influentes membros da FRELIMO afu­
mam que o acordo tem que ser entendido como 
fruto de vários elementos, por exemplo o facto 
de estarem a surgir dentro da África do Sul secto­
res económicos que embora mantendo o seu apoio 
ao establishment capitalista , aumentam as suas 
críticas ao apartheid. Sã'o os reflexos mais visíveis . 
da crise pela qual segundo eles passa a estrutura 
do sub-sistema capitalista surgido em torno de 
Pretória. Dirigentes moçambicanos como Aquino 
Bragança acham que este subsistema está em crise 
estrutural e que procura adaptar-se para sobreviver. 
Ele considera, juntamente com o governador do 
Banco de Moçambique, que estas novas realidades 
devem ser levadas em conta num processo de rea­
valiação das forças políticas na África Austral. 
(Carlos Castilho) • 
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África Austral 

Em busca da paz 
o impasse na linhé! 
militarista levou a Africa 
do Sul a fazer concessões 

Eteva/do Hipólito 

O texto assinado no dia 16 de Março entre as 
autoridades de Maputo e Pretória poderá 
abrir as portas para se acabar com 20 anos 

de agressões contra o povo moçambicano. 
Conforme salientaram os porta-vozes oficiais 

em Moçambique, desde o início da luta armada 
de libertaç[o nacional, desencadeada em 1964, os 
sul-africanos nunca deixaram de apoiar activamen­
te o regime português. Tropas boers combateram 
junto com os colonialistas nas frentes de Cabo Del-
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gado e Niassa. Com a assinatura dos "Acordos de 
Lusaka", em Setembro de 1974, a guerra âssumiu 
novas características. Desta vez, a ajuda passou 
para os regimes de Ian Smith e Muzorewa, na en­
tlro Rodésia. Apenas em 1980, com a independên­
cia do Zimbabwe é que este apoi.o foi suspenso. 

Em seguida a linha dura da Africa do Sul resol­
veu actuar através de outros meios: intensificou o 
recrutamento de renegados da FRELIMO e tam­
bém de marginais. Desta forma organiza a Resis­
tência Nacional Moçambicana. Devido à política 
de intimidaça-o aplicada por estes grupos, eles n[o 
conseguiram angariar a simpatia da população e 
tornaram-se, de facto, num destacamento avança-
do de uma força estrangeira. . 

Agora, em 1984, Pieter Botha aceita assinar o 
texto, mas ainda resta acertar algumas arestas antes 
que o acordo traduza uma . nova realidade. Três 
dias depois da assinatura do "Acordo de Nkomati': 
a agência moçambicana de notícias, AIM, alertava 
que o compromisso não estabelecia automatica· 
mente a tranquilidade na região. Ele simplesmente 
cria condições para a paz ser alcançada a médio 
prazo, salienta o comentário, que historia as tensas 
relações mantidas com os boers durante duas dé­
cadas. 

Os pontos críticos que sobreviveram às conver· 
saÇÕes e à cerimónia pública dizem respeito a situa· 
ções existentes no interior de ambos os países. 

Até armas químicas 

Na-o é segredo para ninguém que, mesmo duran· 
te os contactos entre as delegaÇÕes dos dois gover· 
nos, os sul-africanos nunca deixaram de fornecer 
armamento aos bandos contra-revolucionários. 
toneladas de material lançado nos últimos te 
contra Moçambique faziam parte de um a 
que inclui até armas químicas, como chegou a 
constatado na província central de lnhambane. 
tre os meses de Outubro e Novembro do ano 
do, cápsulas especiais foram utilizadas em 



granadas durante os combates, ao mesmo tempo 
que envenenavam a água e a alimentaça'o nas al­
deias vizinhas. 

A press[o de tais grupos cresceu muito. Na ses­
slro realizada no dia 8 de Março passado, o governo 
da província de Sofala afirmava que era necessário 
colocar todos os recursos disponíveis na elimina­
çlro do banditismo. De acordo com o Diário de 
Moçambique, o major-general Marcelino dos San­
tos, que tem a seu cargo a administraça-o desta pro­
víncia, insistiu que o principal ponto a ser atacado 
encontra-se na serra de Gorongosa, pois é a partir 
daí que seriam organizadas operaç6es para todo o 
país. Outro facto importante é que, ainda nas der­
radeiras semanas prévias à assinatura do acordo de 
paz, a provínc!a de Maputo foi infiltrada por gru­
pos vindos da Africa do Sul. 

Nlro seria de estranhar, porém, que a própria 
África do Sul viesse a interessar-se de alguma for­
ma em conter os bandos por ela criados, treinados 
e equipados. Pelo menos em sectores onde os seus 
interesses económicos estejam em jogo. Na série de 
discussões mantidas em torno da questlro de Caho­
ra Bassa a vigilância ao longo das quilométricas li­
nhas de transporte de energia foi enviada para es­
tudo no grupo de segurança (os demais eram de 
assuntos económicos e turismo). As conversações 
sobre a exploraçlro conjunta da represa envolveram 
a delegação de Moçambique, dirigida pelo ministro 
da Indústria e Energia, Antonio Branco, o vice-mi­
nistro sul-africano dos Negócios Estrangeiros, 
Louis Nel , e pela parte portuguesa, Antonio de AJ­
meida, titular da secretaria de Estado do Tesouro 
(ver caixa "Acordo tripartido sobre Cahora Bassa'). 

o caso da África do Sul 

Isto no que diz respei!o à estabilidade de Mo­
çambique. No tocante à Africa do Sul fica o pro­
blema do apartheid que, por sua vez, não se esgo­
ta no interior de fronteiras geográficas. A vigência 
de um regime baseado na prática da discriminação 
racial constitui ameaça permanente para todos os 
povos da regilro. Não se pode ignorar que o cha­
mado "desenvolvimento separado" é uma doutri­
na de Estado e, como tal, encontra-se estreitamen­
te vinculada a medidas de segurança interna e ex­
terna. 

Foi em nome da contenção das actividades do 
African National Congress (ANC) - a organização 
melhor estruturada no combate ao apartheid -
que Pretória ampliou e fortaleceu o seu esquema 
repressivo. Paralelamente, prosseguia na criação de 
novos bantustões, áreas para onde empurrava 

Com a paz, os moçambicanos poderão virar O seu esforço para a luta contra o subdesenvolvimento 



Acordo tripartido sobre 
Cahora Bassa 

O A que táo de Cahora Ba teve uma 
importância muito maior do que parece 

na c~ncretização do acordo entre Moçambique 
e a Africa do Sul. Embora o contacto prelimi­
nares tenham ido cercado da maior di crição, sa­
be-se que I)lUito provavelmente foi o interesse de 
Portugal, Africa do Sul e Moçambique em re er 
o acordos sobre a barragem do rio Zambeze que 
criou o clima para o entendimento do encontro 
do rio NkomatL 

Portugal tinha intere e em reajustar os preços 
do quilowatt fornecido por Cahora Ba sa devido 
ao défice mensal de 124 mil dólares da empresa 
administradora da hidro-eléctrica. A Ãfricado Sul 
só teria a ganhar com uma maior segurança das 
linhas de tran missão ao longo do 1.400 km de 
torres e cabos de alta tensão. Várias vezes a 
região do Transvaal sofreu cortes de energia no 
últimos dois ano em consequência de acto de 
sabotagem. Por seu lado, Moçambique tem todo 
o interesse em ganhar, pelo menos, uma parte dos 
lucros do fornecimento da energia eléctrica. Pelo 
acordo assinado em 1975, os moçambicanos não 
teriam direito a pagamento algum até que a re­
presa situl!rla no seu território fosse considerada 
paga pela Africa do Sul e Portugal. Teoricamente , 
isto deveria acontecer por volta do ano 2014, 
mas na prática todas as partes envolvidas na ques­
tão admitem que Cahora Bassa nunca seria paga 
se fossem mantidas as regras vigentes até Janeiro . 

Houve, assim, uma soma de interesses que 
muito provavelmente funcionou como quebm­
gelo. A tal ponto que das quatro comissões cria­
das pelo acordo do rio Nkomati , a questão de Ca­
hora Bassa foi a primeira a dar resultados concre­
tos; No dia 27 de Março, Portugal, Moçambique 
e Africa do Sul decidiram em Lisboa aumentar 
em 100% o preço do quilowatt de Cahora Bassa 
que passará a custar aproximadamente cinco dó­
lares. O preço ficou abaixo das pretensões portu­
guesas fixadas inicialmente em torno de 200%. 
Mas mesmo assim o défice mensal baixará agora 
de 124 mil para apenas 16 mil dólares. 

sa tem uma extensão de 300 metros e uma altura 
de 170 metro, podendo gerar até 400 mil 
quilowatts. As linhas de transmissão são as mai 
e ·tensa do mundo. Cahora Bassa começou a ser 
construída em 1969 por um consórcio de 17 fir­
ma aI mãs, uíça, francesa ', italianas e portu­
guesa , comandada pelo Trnst sul-africano An­
glo-A merical1. 

Quando o projecto começou a ser concebido, 
tinha como objectivo servir de pólo aglutinador 
da economia de cinco países (África do Sul, 
Moçambique, Rodé ia - hoje Zimbabwe - , Ma­
lawi e Zâmbia) sob a inspiração da política colo­
nialista portuguesa. Além da energia eléctrica, os 
participantes e financiadores do projecto preten­
diam explorar uma área de 1,5 milhões de hecta­
re onde seriam instalados até 600 mil colonos 
europeus que trabalhariam na agricultura e na mi­
neração. O minério de ferro, retirado da região de 
Cahora Bassa, já rendia à firmas exploradoras em 
1967, a quantia de 37 milhões de dólares anuais. 
Na época, o projecto era tão importante para o 
colonialismo português que o fundador da FRE­
LIMO, Eduardo Mondlane afrrmou que "ou des­
truímos, Cahora Ba sa, ou seremos destruído 
por ela". O crescimento da luta anti-colonial foi 
muito mais rápido do que o previsto por Mondla­
ne e as duas hipóteses acabaram por não se con­
cretizar. Mas Moçambique ainda luta para poder 
usufruir das vantagens da represa. (C. C.) 

A barragem de Cahora Bassa está situada a 
150 km ao norte da cidade de Tete, na província 
moçambicana do mesmo nome. O lago formado 
pela retenção das águas do rio Zambeze, tem 220 
km de comprimento e 20 km de largura. A repre- Um pólo de desenvolvimento da região 
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milhares de sul-africanos depois de lhe's anular 
todos os direitos de cidadão. A tribalizaç[o força­
da não eliminou as manifestações dos nacionalistas 
e, pelo contrário, despertou em vastos sectores o 
sentimento patriótico, para lá d~s fronteiras tri­
bais, culturais ou raciais impostas. Esta política de­
monstrou que os chefes tribais exercem um poder 
fictício, baseado na tutela de Pretória. 

Neste contexto, houve um fortalecimento da li­
nha militarista dentro do governo do apartheid. Pa­
ra os defensores desta linha, a única forma de man­
ter o país sob controlo seria a ampliação dos prin­
cípios da segurança nacional além das próprias 
fronteiras. As agressões contra Moçambique e Le­
soto, a partir de 1980, foram uma consequência 
desta orientação. Os dirigentes sul-africanos chega­
ram a estabelecer paralelismos entre este tipo de 
acção militar e os ataques israelitas contra o Llba­
no, na tentativa de legitimar as agressões contra na­
ções vizinhas. 

Problemas económicos 

Em círculos políticos africanos, _a impressão 
que se tem é que, neste momento, a Africa do Sul 
parte para a assinatura de um acordo de paz mais 
por pressões económicas do que por uma convic­
ção da necessidade da pacificação. As frentes de 
combate abertas em Angola, Moçambique, Lesoto 

Jornalista moçambicano 
assassinado 

D Com a presença do titular da pasta da Infor­
mação moçambicano, José Luis Cabaço, rea­

lizou-se em Março último, na sede da Organiza­
ção Nacional de Jornalistas moçambicanos uma 
homenagem à memória de Pedro Tivane, sub­
chefe de redacção do jornal Noticias. Tivane, 
32 anos, foi morto no dia 26 de Fevereiro pelo 
grupo contra-revolucionário RNM, num trecho 
da estrada que liga Maputo a Macia, cerca de 60 
kms da capital. 

Juntamente com ele também encontraram a 
morte sua esposa, Rita Gracinda Mucavele, e um 
filho de apenas um ano e nove meses de idade. 
Depois de terem metralhado as suas vítimas, o's 
assaltantes colocaram os corpos na viatura em 
que viajava a família Tivane e atearam fogo . O es­
tado de carbonização em que ficaram os cadáve­
res e a ausência de documentos impediram a ime­
diata identificaÇ<fo. 

Na mesma tarde foram atacados mais três veí­
culos civis. Duas pessoas atingidas a tiros conse­
guiram fugir. Outras, porém, não tiveram igual 
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e Zimbabwe, somadas às pressões militares exerci­
das sobre o Botswana, Zâmbia e Suazilândia, tive­
ram dois efeitos muito sérios na política sul-africa­
na. Em primeiro lugar, começou a desenvolver-se 
uma economia de guerra, onde os sectores produ­
tivos iam perdendo gradualmente terreno. Porém, 
os biliões de dólares investidos na indústria de ar­
mamentos (para desenvolver armas sofisticadas) 
perderam-se quando os modelos foram lançados 
no mercado internacional. Os Estados Unidos, Is­
rael e mesmo o Brasil podiam competir com pro­
dutos mais baratos 'e dentro das suas respectivas 

Pedro Tivane 

sorte - uma morreu em consequência de disparos 
de armas de fogo e outra foi liquidada a golpes de 
facão. 

Pedro Tivane não é o primeiro jornalista mo­
çambicano a ser assassinado pelos contra-revolu­
cionários. No ano passado, Sebastião Langa, da 
Televisão Experimental, e Alberto Kumbane, do 
Ministério da Informação, caíram numa embosca­
da quando desempenhavam uma missão de traba­
lho. 

O ministro José Luis Cabaço, ao assinar o livro 
de condolências, enalteceu o exemplo de Pedro 
Tivane, que "caiu vítima da fúria assassina de la­
caios do imperialismo". Estiveram presentes ao 
acto de homenagem correspondentes estrangeiros 
e adidos de imprensa de embaixadas dos países 
socialistas. (E. H.) 
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áreas geográficas ou mesmo no mercado tradicio­
nal. E é por este motivo que todos apontam o ano 
de 1983 como o do grande fracasso na venda de 
armamento sul-africano. 

Estes são apenas alguns dados do problema Po· 
rém, eles permitem perceber que, pouco a pouco, 
Pretória teve que ceder diante de uma nova reali­
dade. Assim, a sua estratégia saiu do terreno exclu­
sivamente militar para o da negociação e o diálogo. 
O que não quer dizer que a linha dura não possa 
voltar a impor-se e procurar outro tipo de solução. 
Aceitar a redução das tensões MO deixa de ser, para 
os sul-africanos, um passo atrás. Até agora a aposta 
na vitória era feita exclusivamente em termos mili­
tares. 

A a inatura do ' Acordo de nlfo-agressã"o e boa 
vizinhança" que já motivou uma érie de aprecia· 
ç~e desencontradas e divergentes por parte de al­
guns governos africanos, poderá elevar ainda mais 
O tom das críticas quando se concretizarem algu­
mas das suas cláusulas. 

O AfriClJn Natiorwl Congress (ANC), um dos 
principais interessados em toda esta questão, de· 
monstrou, no entanto, uma certa tranquilidade ao 
interpretar as mudanças que terlfo lugar no pano­
rama político da regilro. 

Como resultado de um encontro mantido em 
Maputo com dirigentes da FRELlMO, Alfred Nzo, 
secretário-geral da organização nacionalista sul­
africana, expressou publicamente no decurso de 
uma conferência de imprensa dada no Zimbabwe 
no dia 3 de Março, a sua convicção de que Moçam­
bique "encontra-se totalmente empenhado em 
apoiar moral e diplomaticamente o ANC", depois 
de ter considerado "assunto de um Estado sobera­
no" a aplicação de eventuais medidas de controlo 
tanto na fronteira como em relação a pessoas. Al­
fred Nzo desmentiu também os boatos sobre a 
existência de ordens de expulsa-o contra militantes 
do ANC. "Não perdemos a fé nos nossos irmãos", 
disse o dirigente nacionalista sul-africano resumin­
do assim para a imprensa o pensamento da sua 
organização. e 
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África Austral 

o encontro 
de Nkomati 
Carlos Pinto Santos 

16de Março de 19S4. O presidente moçam­
bicano Samora Machel e o primeiro-minis­
tro sul-africano Pieter Botha assinaram 

neste dia nas margens do rio Nkomati ("o lugar 
onde o gado vai beber água") ulJl acordo que pode­
rá mudar o quadro político da Mrica Austral. 

Sob um sol escaldante, os dirigentes dos dois 
países vizinhos viram-se pela primeira vez numa 
carruagem ferroviária branca, pintada com as cores 
da República Popular de Moçambique e da Repú­
blica da África do Sul, num encontro que se alon­
gou por mais 30 minutos do programado. 

Após a sesslro de conversações, Samora Machel 
e Pieter Both~ subiram para um pa!anque.e proce­
deram à assinatura do que ficara conhecido pelo 
"Acordo de Nkomati" o rio que separa, na "terra 
de ninguém", as localidades moçambicana de Res­
sano Garcia e sul-africana de Komatipoort. 

Foram testemunhas do histórico acontecimen­
to, 700 convidados e 250 jornalistas de diversas na­
cionalidades. Entre os primeiros estiveram o pri­
meiro-ministro da Suazilãndia, um representante 
do presidente do Malawi e membros do corpo 

§ diplomático acreditado em Maputo e Pretória, em­
~ baixadores de todos os países da Unha da Frente, 

URSS, EUA, Grã-Bretanha, RFA, Canadá e Fran­
ça. Como convidado pessoal de Samora Machel, es­
teve também presente o ministro português Almei­
da Santos (natural de Moçambique) que fontes di­
plomáticas asseguram ter desempenhado um pap~l 
importante na preparação do encontro que o presI­
dente moçambicano teve, em Outubro último, em 
Londres com Harry Oppenheimer, um dos maiores 
empresários sul-africanos que no interior do regime 
do apartheid defende posiÇÕes reformistas e uma 
política de nã'o-agressã'o do seu país em relação aos 
vizinhos. 

o valor da paz 

No discurso que proferiu na ocasião, Samora 
Machel, vestindo o uniforme branco de marechal, 
considerou que o acordo "põe fim à espiral de vio­
lência herdada do colonialismo", estando os dois 
países conscientes do "valor da paz e da necessida­
de de rejeitar as heranças que os dividem". O presi­
dente moçambicano - que anunciou a construção 
de um monumento no local para assinalar o acor­
do - afirmou terem ambos os Estados sabido " tra­
çar a via da coexistência" apesar das "diferenças 
entre as nossas concepÇÕes políticas, económicas e 
sociais serem grandes e até antagónicas". 

Referindo-se às perspectivas económicas que se 
abrem com a implementaçã'o da paz na regiã'o, Sa­
mora Machel manifestou a opinião de que se deve­
riam "valorizar os recursos" existen tes, reafirman­
do em seguida a sua " inteira fidelidade" aos princí­
pios que norteiam a Conferência Coordenadora do 
Desenvolvimento na África Austral (SADCC), or­
ganização de integração económica criada pelos 
países do sul do continente com o objectivo de 
cortar os laços de dependência em relação a Pretória. 

Samora Machel e Botha assinam a paz em plena "terra de ninguém", onde antes era a zona de guerra 



n[o permitirlro a emissão de programas de rádio 
'incluindo emi sões n[o oficiais ou clandestinas", 

a partir dos seus territórios e com conteúdo que 
ofenda o outro Estado. 

O "Acordo de Nkomati" incide essencialmente 
nos aspectos da nlro-ingerência, na"o-agressão e res­
peito das respectivas soberanias. Assim, os dois 
países comprometem-se a abster-se de intervir nos 
a untos internos do outro, resolver divergências 
através de meios pacíficos, sem uso da força, sabo­
tagem, violaç[o de fronteiras ou concentraça"o de 
tropas. 

O documento proíbe as "actividades de elemen­
tos que se proponham ou planeiem realizar acções 
contra o outro Estado" e sublinha que ambos os 
países se devem esforçar para "impedir o recruta­
mento de elementos de qualquer nacionalidade" 
para praticarem acções hostis. Ficou também deci­
dido a eliminação de "bases, centros de treino, lo­
cais de abrigo, acomodaç[o ou trânsito" ·assim co-

" mo de "depósitos de armas, postos de comando e 
• equipamentos de comunicaçlies" desses elementos 
" e organizações . 
.2 
~ 

----'"" ~ Machel explica acordo em comício 
90 mil pessoas ouviram Samora tachei 

explicar o acordo com Pretória 

No seu discurso, ouvido atentamente pelo presi­
dente moçambicano, Pieter Botha, considerou 
também que o acordo " muda o curso da história 
da África Austral", afumando terem os dois países 
escolhido "o caminho da paz, embora difícil, pois 
têm um futuro em comum e a obrigaça"o de legar 
às gerações vindouras um mundo melhor". Abor­
dando os motivos que levaram os dois governos ao 
diálogo, o primeiro-ministro sul-africano conside­
rou-os imutáveis. "São - disse - as realidades eco­
nómicas e geográficas desta região que nos junta­
ram e que serão a melhor garantia do sucesso e per­
manência deste acordo". 

Troca de canetas de ouro especialmente feitas 
para o acontecimento, desfile de bandas militares, 
exibiçlro de danças tradicionais e largada de cente­
nas de balões com a palavra " paz", encerraram esta 
jornada cujas repercussões poderlro ser avaliadas já 
a curto prazo. 

o texto do acordo 

Uma das alíneas do acordo assinado foi respei­
tada no próprio }lia, ao ser suspensa a emissão diá­
ria da "Voz da Africa Livre" que a partir de terri­
tório sul-africano veiculava a propaganda da RNM. 
Com efeito, à hora habitual de transmisslro , uma 
voz dessa estação de rádio anunciou o seu enCerra­
mento "para reorganização". No texto do acordo 
que foi tornado público lê-se que os dois Estados 
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No dia seguinte ao encontro em Nkomati, o 
presidente Samora Machel apresentou durante um 
comício popular no bairro de Xipamanine da cida­
de do Maputo, as versões portuguesa e inglesa do 
acordo assinado com os sul-africanos. 

No início do seu discurso de cerca de uma hora, 
Samora Machel perguntou às 90 mil pessoas pre­
sentes o que queriam que ele lhes contasse. "Tudo", 
respondeu a multidlro. 

Com o seu estilo e humor peculiares, o presi. 
dente moçambicano historiou brevemente a luta 
do povo moçambicano, referindo as razões que le­
varam à fundação da FRELIMO, e as fases da luta 
armada pela independência até à situação actual. 

Veio depois a explicação pormenorizada do 
"Acordo de Nkomati" tendo Samora Machel su­
blinhado que ele não representava a coexistência 
ideológica de Moçambique com o regime do apar­
theid. 

"Não fomos assinar o acordo com o Partido da 
África do Su~. Fomos assinar, sim, com o governo, 
o Estado da Africa do Sul", afirmou o Chefe de Es­
tado moçambicano, acrescentando que também da 
parte do seu país na"o foi a FRELlMO que assinou 
o acordo, mas sim o governo. 

Ao terminar o discurso , frequentemente inter· 
rompido pela multidão com ovações e a canção 
"Kanimambo, FRELlMO" (obrigado, FRELIMO), 
Samora Machel designou como tarefa fundamental 
que se apresenta ao povo moçambicano, a elimina· 
ção dos bandos armados da RNM e o reforço da v 
gilância popular. 
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África Austral 

África do Sul, 
o recuo do apartheid 
Forçado por dificuldades 
internas e pressões externas, 
o governo de Pretória decide 
adaptar -se para sobreviver 

Carlos Castzlho 

N
o último semestre do ano passado, mesmo 
os jornais mais conservadores da África do 
Sul começaram a publicar cartas de leitores 

com críticas cada vez mais violentas à guerra na 
fronteira entre Namíbia e Angola. O ultra-conser­
vador Die Vater/and transcreveu a opinião de um 
leitor que assinou com o seu nome e deu endereço 
e na qual ele aflImava: "I! uma loucura negar que 
a guerra na fronteira degenerou num Vietname em 
larga escala. Tornou-se uma guerra onde só existem 
sacrifícios, e nlro nos oferecem nenhum prémio, 
nem um prémio-consolaçã"o. Cada dia de perma-

nência das nossas tropas na Namlbia serve 
para tornar a nossa retirada mais inevitável e mais 
humilhante' '. 

Outro jornal ultra-conservador, que sempre 
esteve ao lado do governo racista branco, publicou 
com destaque uma carta na qual o leitor pergunta: 
"Já MO é tempo do exército sul-africano aprender 
a liçao dos norte-americanos no Vietname?". O 
Rapport foi ainda mais longe que o Die Vater/and. 
O próprio director do jornal, Willem de Clerk, pu­
blicou um editorial onde, para espanto dos afri­
kaaners, pedia a substituiçã"o do apartheid, que foi 
comparado ao personagem de George Orwell, o 
"Big Brother". De Clerk, irmão do ministro do In­
terior, citou o livro "1984" para comparar o diri­
gismo ditatorial com as leis sul-africanas que man­
dam expulsar de um comboio o negro que viaje no 

Para muitos sul-africanos, a guerra na Namlbia tornou-se um conflito inútil e sem perspectivas 



Mesmo 
segregado os 

negros desafiam 
o poder branco 

através do ANC. 
dirigido por 

Oliver Tampo 
(abaixo) 

compartimento dos brancos, ou obriga a exames 
dos cabelos de um bebé para determinar a que raça 
pertence, ou com quem poderá vir a casar. 

A queda dos tabus sobre a imutabilidade do _ 
apartheid na imprensa afrikaaner mais conservado­
ra é apenas o aspecto mais surpreendente de uma 
profunda mudança que está a_ocorrer numa boa 
parcela da opinia"o pública da Mrica do Sul, espe­
cialmente nas províncias do Cabo, Natal e Orange. 
Uma mudança provocada, basicamente, pela evi­
dência da militarizaç[o crescente do regime, pelos 
impasses surgidos na absurda e complexa legislação 
que regula a discriminaça-o racial no país, pelo cres­
cimento da popularidade e militância política dos 
movimentos negros contrários ao racismo, pelo 
agravamento da recessão económica e pelo aumen­
to das pressões internacionais sobre o regime de 
Pretória. 

Há quase três anos, o primeiro-ministro P. W. 
Botha mencionou a alternativa " adaptar-se ou 
morrer" como o principal dilema enfrentado pelos 
brancos racistas sul-africanos. A frase soou como 
um slogan eleitoral, porque os factos posteriores 
evidenciaram escassos sinais de mudanças de fundo 
no sistema do apartheid. Mas, hqje, a necessidade 
de tentar sobreviver tornou-se dramática para a mi­
noria branca. 

Na verdade, as causas principais da mudança de 
posiç[o do governo sul-africano no que se refere às 
negociações com Angola e Moçambique, bem 
como aos indícios de que Pretória estaria disposta 
a abandonar a Namíbia, surgem basicamente de 
quatro factores: o impasse na guerra contra a Orga­
nizaçã"o do Povo do Sudoeste Africano (SWAPO), 
e contra o exército angolano, o crescimento da pe­
netração popular do Congresso N_acional Africano 
(ANC) junto à maioria negra da Africa do Sul, e a 
deterioraçw da economia do apartheid, que hoje 
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enfrenta a pior recess[o desde o final da II Guerra 
Mundial. Outra causa $[0 as pressões exercidas 
pelo presidente Ronald Reagan, que depois do fra­
casso da intervença-o no Líbano, necessita de um 
êxito diplomático, mesmo parcial, para tentar ga­
nhar os votos do eleitorado negro norte-americano. 

A guerra na Namíbia 

Quase um bilia-o e meio de dólares $[0 gastos 
anualmente pelo governo sul-africano para manter 
a ocupaça-o militar da Namtbia e atacar Angola. No 
ano passado, os combates deixaram um saldo ofi­
cial de 75 sul-africanos mortos, embora a cifra ge­
ralmente mencionada na imprensa ocidental seja 
de quase 300. Todas as tentativas de criar um 
movimento político capaz de se opor à SW APO 
no campo eleitoral fracassaram até agora. A econo­
mia da ex-colónia alema- ocupada desde a I Guerra 
Mundial está paralisada diante da incerteza das 



grandes companhias mineiras em realizar novos in­
vestimentos, apesar das imensas riquezas minerais 
do território, que, entre outras coisas, possui a 
maior mina de urânio a céu aberto do mundo. 
Com isso, a manutenção do anacrónico sistema co­
lonial imposto 'por Pretória tornou-se extremamen­
te pesada. A Mrica do Sul financia cerca de 65% 
dos gastos da administraça-o colonial da Namlbia. 

Os efectivos militares deslocados para a colónia 
chegaram a totalizar 50 mil homens, obrigando o 
governo de Pretória a introduzir um novo sistema 
de convocaça-o de reservistas que, por sua vez, pro­
vocou um grande descontentamento entre os bran­
cos. O fenómeno dos desertores tornou-se cada vez 
mais frequente. Paralelamente, a guerra na Namí­
bia e em Angola geraram uma militarizaça-o cres­
cente do poder político, que, segundo estudiosos 
norte-americanos como Robert Rotberg, do Massa­
chusetts Institute of Technology (MIT), tornaram 
o primeiro-ministro um virtual prisioneiro do Con­
selho de Segurança do Estado (SSC). O professor 
Rotberg afirma que o SSC tem o controlo total de 
tudo o que se refere à Namíbia e relações com paí­
ses vizinhos, posição esta que foi reforçada pelas 
mudanças constitucionais aprovadas no plebiscito 
de Novembro, e que aumentaram os poderes do 
Chefe de governo. 

Sérios problemas 

Foi essa centralização militarizada que levou o 
editorialista do jornal Rap[XJrt a relembrar a figu­
ra do "Big Brother" na política sul-africana. Até 
agora, os grandes capitalistas anglo-saxões da re­
gião do Cabo e de Natal eram os críticos mais fre­
quentes da centralizaça-o. Hoje, as divergências 
contagiaram também membros tradicionais da elite 
conservadora dos afrikaaners, que esta-o cada vez 
mais divididos. Um sector reaccionário está a apro­
ximar-se do Partido Conservador, liderado por An­
dries Treumicht, e do Partido Nacional Herstigte 
(HNP), dirigido por Jaap Marais. Os dois partidos 
5[0 minoritários no Parlamento, mas têm derrota­
do o governo nas últimas eleições regionais ou su­
plementares. Também a toda poderosa Irmandade 
Afrikaaner (Broederbond), a organizaça-o secreta à 
qual pertence a maioria dos ministros e políticos 
mais influentes, está em processo de diviS[o. Os 
sectores mais direitistas e contrários a mudanças 
no apartheid esta-o a organizar um Movimento Cul­
tural Afrikaaner para aglutinar os grupos reformis­
tas que seguem a linha de P. W_ Botha. 

A militarizaça-o e a divis[o política entre os 
brancos sa-o uma consequência dos cada vez mais 
claros sintomas de que a minoria de origem euro­
peia enfrenta sérios problemas para manter a domi­
naçlfo política e económica sobre a maioria negra e 
sobre os mestiços ou indianos. A populaça-o negra, 
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o ouro e os diamantes não 
evitaram a crise na economia do apartheid 

por exemplo, cresce de três a cinco vezes mais rá­
pido que a população branca. É cada dia mais difí­
cil manter as áreas e serviços reservados aos afri­
kaaners livres da penetração dos negros, mestiços e 
indianos. O governo chegou a adoptar um plano de 
remoção em massa das populações pobres aglome­
radas em torno dos redutos brancos mas, segundo 
cálculos de especialistas, teria que expulsar mil ne­
gros por dia até o ano 2.000 para que os europeus 
continuassem sendo 17,4% da população total do 
país. Mas, evidentemente, o projecto está a ser 
abandonado gradualmente, por impraticável. 

o poder negro 

A isto tudo deve ser somado o papel exercido 
pelo Congresso Nacional Mricano (ANC), funda­
do há 72 anos (ver "cadernos" n<! 62) e que hoje 
representa 80% dos negros e mestiços do país. Re­
latórios divulgados recentemente nos Estados Uni­
dos pela revista Foreign Affairs confirmam aquilo 
que muitos governos ocidentais procuram ignorar. 
Thomas Karis, cientista político da Universidade 
de Nova Iorque, e tido como ligado aos serviços de 
informações dos EUA, afirma que o "governo Rea~ 
gan precisa levar em conta o ANC sob o,risco de 
ser ultrapassado pelos acontecimentos na Mrica do 
Sul". Karis afirma que o ANC está em franca as­
cenç[o política e que o seu braço armado, a Um­
khonto we Sizwe (Lança do Povo) tem-se mostra­
do mais organizado e audacioso nas suas acções. 
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Um número cada vez maior de jovens mestiços 
muitos dos quais participaram na rebelião de So­
weto em 1976, estão a ser atraídos pela via in ur­
reccional, através de núcleos clandestinos que têm 
promovido atentados à bomba e sabotagens. Se­
gundo um relatório secreto da CIA divulgado pelo 
grupo norte-americano Transafrica exi tem no 
momento cerca de dois mil guerrilheiros da • Lança 
do Povo perfeitamente treinados e com armamen­
to' moderno. Outras fontes como o boletim de no­
tícias Africa News chegam a falar em oito mil. O 
Instituto de Estudos Estratégicos de Pretória disse 
que, em 1983, o ANC promoveu 44 ataques do 
tipo guerrilheiro. 

Em Agosto do ano passado, a campanha contra 
o racismo na África do Sul ganhou um novo ímpe­
to com o surgimento da Frente Unida Democráti­
ca (UDF), uma organizaç[o de tipo frente ampla, 
que no dia do seu lançamento público reuniu 
doze mil pessoas, apesar da reuniâ"o ter sido 
proibida. O ANC está na ilegalidade desde o final 
da década de 50 e é um movimento que ,se define 
como multi-racial preconizando que a Africa do 
Sul pertence a todos os que nela vivem, sem dis­
tinçr5es de cor, raça ou religiâ"o. A UDF mantém 
esses princípios e passou a desenvolver uma cam­
panha de massas contra o apartheid. A organiza­
ç[o é dirigida por um pastor, o reverendo luterano 
Alan Soesak, e conta com o apoio de quase dois 
milMes de adeptos. 

Segundo observadores políticos, a Frente De­
mocrática Unida é o facto político novo mais im­
portante da África do Sul nos últimos dez anos, já 
que passou a ser o instrumento de acç[o de massas 
de milhares de militantes do ANC e sindicalistas 
que não podiam agir legalmente devido à proscri­
ç[o imposta ao Congresso Nacional Africano. A 
UDF está no momento coordenando um abaixo­
assinado com mais de um IllilMo de assinaturas 
contra as reformas introduzidas pelo primeiro-mi­
nistro P. W. Sotha visando a implantaç[o de lIm 
novo sistema legislativo através do qual os mestiços 
e indianos poderão ter representação parlamentar. 

Nos sete meses de existência, a UDF conseguiu 
criar uma estrutura quase nacional de comités e 
núcleos, que incluem além de movimentos anti-ra­
cistas como o ANC, representantes da igreja, de 
grupos políticos brancos e mais de 300 sindicatos 
de toda a África do Sul. A campanha da Frente 
Democrática contra as reformas constitucionais 
provocou uma grande polarização política tanto 
e~tre o Partidç Trabalhista, que representa os sec­
tores mais conciliadores dos coloureds (mestiços), 
como entre a classe média indiana. Os dois grupos 
devem, nos próximos meses, decidir se aceitam ou 
não participar nas eleições que escolherão os dele­
gados coloureds e indianos para as novas câmaras 
do Parlamento. Os trabalhistas já resolveram não 
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fazer um plebiscito temendo um resultado adverso, 
já que o partido apoiou os planos de Sotha. Os 
descontentes com a decisão da cúpula trabalhista 
estiro a voltar-se em massa para a UDF. 

A recessllo económica 

Em Janeiro deste ano, o Standard Bank, um dos 
maiores bancos da África do Sul divulgou um rela· 
tório no qual afumava que a economia do país en­
frentava a sua pior fase desde 1948. Duas semanas 
depois, a Organizaçlro Nacional de Plantadores de 
Milho (NAMPO) advertia noutro documento que 
devido à seca, a safra de 84 seria um desastre total. 
Além do milho, todos os restantes grãos sofreram 
perdas enormes, fazendo com que as previ~es 
mais optimistas fixassem em 60% as perdas agríco­
las da Africa do Sul para o ano de 1984. 

A falta de chuvas levou também os criadores de 
gado do Transvaal a sofrerem perdas até 50% nos 
seus rebanhos. Nas primeiras semanas de Fevereiro, 
nada menos do que 25 mil cabeças foram leiloadas 
a qualquer preço para evitar perda total. Os fazen· 
deiros de origem europeia começaram uma corrida 
aos bancos em busca de perdão para empréstimos 
não pagos num total de um biliâ"o e meio de dóla­
res. Segundo o Banco Agrícola, os donos de terras 
estão também a recorrer a novos empréstimos para 
poderem continuar em actividade. O número total 
de créditos autorizados desde Setembro de 83 au· 
mentou em 45%. 

Na indústria, as estatísticas mais recentes tam 
bém 0[0 são nada animadoras. O director da Fe· 
deração das Indústrias Mecânicas e Siderúrgicas, 
D. L. van CoBer, declarou ao jornal Rand /)Ji/y 
Mail que o sector deve enfrentar em 1984 um ter· 
ceiro ano de aguda recessão diante da queda do 
consumo, redução dos preços do ouro no mercado 
internacional e pela fraca recuperação das econo­
mias mais industrializadas da Europa. As indústrias 
mecânicas e siderúrgicas r~presentam um terço da 
produç[o industrial na Africa do Sul. No ano 
passado, o sector demitiu 17% da sua mão-de-obra 
e foi o}>rigado a reduzir a produç[o em quase 35%. 

A Africa do Sul entrou em recessão económica 
po~ volta de ,1981, sofrendo os efeitos de fenóm~ 
no idêntico nas economias industrializadas às 
quais o apartheid está estreitamente ligado. O dese· 
quilíbrio na balança comercial levou o governo a 
adoptar uma rígida política de austeridade, com 
diminuição das despesas públicas, reduç[o de salá· 
rios e aumentos de impostos e elevaç[o dos preços 
de alimentos básicos além dos combustíveis. A 
isto tudo devem ser somados os efeitos da guerra 
na Namíbia e em Angola, além das despesas decoro 
rentes da crescente militarização do país. Esta si· 
tuação levou o governo do Partido Nacional a uma 



Os mineiros negros vivem em verdadeiros campos de concentIação, sem qualquer contacto com as suas famílias 

posição crítica, porque a manutenção do congela­
mento de salários sobre as camadas de baixo rendi­
mento, onde os negros slfo a quase totalidade, está 
a criar um clima de revolta quase explosivo. 

Segundo dados do Instituto de Pesquis~ da M[o­
de-Obra, divulgados pelo jornal Star, a Africa do 
Sul precisa criar 134 mil novos empregos nos pró­
ximos anos para impedir que o desemprego chegue 
a proporções críticas. A este número devem ser so­
mados os 300 mil jovens negros e mestiços que em 
cada ano entram no mercado de trabalho sem en­
contrarem vagas. A grave situação do desemprego 
soma-se com o crescente descontentamento dos 
trabalhadores assalariados. 

A vulnerabilidade do "apartheid" 

gros sul-africanos passaram, desde Março, a pagar 
os mesmos impostos da população de origem euro­
peia. Os sindicatos, que já criticavam o sistema 
antigo de taxas diferentes por considerá-lo discri­
minatório, afirmam que a nova lei é ainda pior. No 
começo de Março, oito sindicatos representando 
250 mil trabalhadores exigiram a anulação do siste­
ma de taxação igual, ameaçando com uma série de 
protestos caso n[o sejam atendidos. 

Num quadro geral como este, compreendem-se 
os motivos que levam o governo da minoria branca 
a encontrar-se numa posiç[o interna vulnerável. E 
isto no momento em que os Estados Unidos resol­
veram pressionar o primeiro-ministro P. W. Botha 
para que aceite uma reacomodação com os países 
vizinhos que até agora eram alvo de violentas ofen­
sivas de desestabilização militar e económica. Wa-

Segundo o governo, no ano passado ocorreram shington acredita que a r,nelhor maneira de manter 
336 greves em todo o país envolvendo quase 70 o sistema capitalista na Africa do Sul é através de 
mil trabalhadores. Só em Dezembro deram-se 104 concessões que aliviem os impasses políticos e eco­
greves. Os sindicatos negros dizem que o total é nómicos do apartheid. 
bem maior do que o revelado pelas autoridades Cedendo a todo este amplo espectro de pressões, 
brancas. Em Janeiro e Fevereiro, embora não exis- Botha iniciou em Dezembro e avançou em Janeiro, 
tam dados oficiais, a imprensa de Joanesburgo esti- . rumo a um degelo com Angola e Moçambique que 
mou que o número de greves aumentou em 35% ainda é muito instável para ser considerado irrever­
em relação aos mesmos meses no ano passado. Em sível. Apesar dos indicadores económicos internos 
1983, segundo uma pesquisa da Universidade do e do crescimento político - este sim irreversível­
Cabo, a recess[o económica foi duas vezes mais du- da maioria negra, existem focos de resistência da 
ra para os negros do que para os brancos. E as pre- parte de alguns grupos racistas mais sectários, que 
visões slfo de que esta tendência continuará em exercem forte influência na cúpula do Partido Na-
1984. cionaI. São estes sectores, que têm ligações no 

Apesar de serem obrigados a pagar a parte mais exército, que podem provocar recuos e até mesmo 
pesada do preço da recessão e recebendo em geraI o colapso.das negociações numa manobra de deses­
menos da metade do salário de um branco, os ne- per o político. • 
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A África como prioridade 
A recente visita do presidente Eanes ao continente 

revelou uma vez mais pois factos essenciais: o interesse de Portugal 
na cooperação com Africa e o papel decisivo desempenhado pelo 

seu Chefe de Estado nesse relacionamento 

AViagem que entre 10 e 17 
de Março último, o presi­

dente Ramalho Eanes, efectuou 
a três países do continente afri· 
cano - S. Tomé e Príncipe, Zai· 
re e Congo·Brazzaville - cons­
tituiu oportunidade para o chefe 
de Estado de Portugal reiterar, 
uma vez mais, o desejo manifes­
to pelo seu país em cooperar 
com Africa, em particular com 
os países de expressâ"o oficial 
portuguesa. 

Em S. Tomé e Príncipe, sua 
primeira escala, o presidente 
Eanes afirmaria mesmo ao seu 
homólogo santomense, Manuel 

Ramalho Eanes 
e Pinto da Costa: 
cooperação entre 

os dois países 
finalmente 

desbloq ueada? 

Baptista da Silva 

Pinto da Costa, que, muito para 
além das formas ultrapassadas 
que esse relacionamento possa 
ter revestido ao longo de cinco 
séculos de história, "o diálogo 
com África é essencial ao posi­
cionamento de Portugal no mun­
do". 

Defendendo a intensificaçã"o 
das relaÇÕes de cooperaçã"o entre 
o seu país e o continente africa­
no tanto por razões históricas 
como por imperativos de desen­
volvimento, Eanes afirmaria que 
a prossecuçlfo de tal objectivo 
poderia, igualmente, constituir 
um contributo "para o aprofun­
damento, em termos novos e 

arrojados, das relações euro-afri· 
canas, por forma a restituir à Eu· 
ropa e ã África a sua voz própria 
numa mais equilibrada balança 
das forças actuantes no contexto 
internacional" . 

Porém, o presidente de Portu· 
gal frisaria que o seu país n[o 
tem "veleidades neo-imperiais", 
nem pretende ''impôr modelos" 
ou "consolidar dependências". E 
se pela sua pequenez e pelo seu 
actual estádio de desenvolvimen· 
to "na'o poderia abrigar qualquer 
pretensa'o hegemonizante", n[o 
é vocaça-o de Portugal - subl~ 
nharia Eanes - "servirmos de in· 
termediários a poderes alheios". 



S. Tomé e Príncipe: 
reforço da cooperação 

Durante ~ estadi,a de Eanes -foi verdadeiramente gigantesca. 
e~ S. Tome. e Pnncipe, para Vários foram os portugueses re. 
alem dos ~epetJd.os encontros en- sidentes na capital do Zaire que 

A visita do general Eanes a S_ tre os dOIS preSidentes, decorre- nos afirmaram que já há alguns 
Tomé e Príncipe constituiu a pri-' ram conversações entre o minis- dias a rádio e a televisão vinham 
meira deslocaç[o de um chefe de tro português dos Negócios Es- convocando a populaçã'o para o 
Estado da antiga potência colo- trangeiros, Jaime Gama, empre- aeroporto e para a via rápida que 
nial desde a independência da sários e técnicos portugueses, une a aerogare de Ndjili à capi­
ex-colónia, em Julho de 1975. O que integravam a comitiva presi- tal, As recepções oficiais que se 
acontecimento n[o poderia dei- dencial, com o governo santo- seguiriam, tanto no Palácio de 
xar de ter um significado espe- mense, onde se procedeu à análi- Mármore como a bordo do iate ' 
cial, quanto mais n[o seja para se de propostas concretas que presidencial do marechal Mobu­
que fossem exorcisados "fantas- possibilitem o alargamento da tu Ses e Seko, teriam muito mais 
mas do passado", como referiria cooperação a várias áreas. Espe- a ver com o fausto dos contos 
o presidente Manuel Pinto da cial relevo foi dado à agricultura, das "mil e uma noites" ou com 
Costa. Se, numa frase, se quises- onde a recuperação das planta- as superproduções cinematográ­
se resumir o desenvolvimento da ções da monocultura do cacau ficas de Hollywood do que pro­
cooperação entre os dois países - principal e quase que exclusiva - priamente com a pobreza em 
desde Julho de 1975, poder-se- fonte de divisas de S, Tomé e que vivem três dos quase quatro 
ia afirmar que ela viveu mais de Príncipe - continua a ser o prin- milhões de habitantes da enorme 
declarações de princípio do que ' cipal objectivo na actual fase de cidade de Kinshasa. Fontes presi­
da realização de projectos con- desenvolvimento. Carlos Tiny, denciais, e o próprio presidente 
cretos. Muito embora as relações ministro santomense da Coope- Eanes afirmariam a cadernos do 
tivessem conhecido um "esfria- raç[o, afirmaria mesmo ao envia- terceiro mundo que tal grandio­
mento" nos anos que se segui- do especial de cadernos do ter- sidade na recepção â comitiva 
ram à independência, o relacio- ceiro mundo não existirem "sec- "se devia ao reconhecimento 
namento de Portugal com S. To- tores vedados à cooperaçã'o com pela actividade da laboriosa co­
mé e Príncipe nunca chegou a Por.tugal". munidade portuguesa no Zaire"; 
atingir 9 grau de degradaçã'o e Nesse sentido, é aguardada outras fontes, porém, chamar­
mesmo animosidade verific,ados com alguma expectativa a reu- nos-iam a atençã'o para o facto 
com Angola ou Moçambique. nrno mista luso-santomense, que do Zaire estar a viver o período 
Após , Julho de 75,. S. :omé e terá lugar em Usboa durante o de campanha eleitoral- o escru­
PrínCipe p~oc~rou diversificar re- próximo mês de Maio, onde po- tínio terá lugar em Novembro -
lações, pnnclpalmente com os derá vir a ser acordado o arran- sendo aproveitadas todas as 
poV?S e nações <;lue mais ha~iam que a breve prazo de alguns pro- oportunidades para se cultivar 
apoiado o movimento naCIOnal jectos já analisados, nomeada- ainda mais o inimaginável culto 
de li~ertação, enquanto que as mente nos domínios da agricul- de personalidade a Mobutu, uma 
autondades portuguesas pare- tura , pescas, pequena reparaçã'o vez mais o único candidato ao 
ciam mostrar-se pouco empenha- naval, instalaçã'o de pequenas mandato presidencial. 
das em dar seguimento às pro- unidades industriais e oficinais, A nível de resultados práticos 
postas de cooperaç[o apresenta- transportes e educaçã'o. Neste no desenvolvimento das relações 
das pelos santomenses. âmbito, um primeiro e impor- económicas e comerciais, as con-

Nesse sentido, a viagem de tante passo foi já dado. Referi- cretizações ficaram muito aquém 
Eanes a S. Tomé e, Príncipe po- mo-nos â inauguração de uma da grandiosidade dispensada à 
derá ter contribuído decisiva- linha regular, com periodicidade comitiva do presidente portu­
mente para "pôr uma pedra" mensal, entre Usboa e .S. Tomé, guês. Para além de alguns negó­
nesta fase de "desconfiança res- pela T AP-Air Portugal, ligação cios praticamente concretizados, 
peitosa ", abrindo o ciclo de uma que encurtará distâncias e que nomeadamente uma unidade in­
mais ampla, sincera e frutuosa contribuirá, certâmente, para a dustrial de montagem de apare­
cooperação. Em inúmeras opor- intensificação e aprofundamento lhos de ar condicionado e a ven-
tunidades os dirigentes santo- das relações entre os dois países. da de vários autocarros prove-
menses manifestaram esse dese- . . nientes de uma linha de produ-
jo, para o que terá contríbuldo Kinshasa «:. BrazzaviUe: . çã'o instalada em Portugal, o que 
igualmente uma sua frustraçã'o, a encenaçao e o pragmatismo fundamentalmente esteve em dis-
derivada da errada ou desajusta- Kinshasa foi a segunda etapa cussã'o foi a restituiçã'o a portu­
da implantação nas ilhas de pro- do périplo africano do presiden- gueses residentes no Zaire de 
jectos agrícolas ou industriais em te português; e a recepção à co- bens patrimoniais que lhes ha-
colaboração com outros países. mitiva presidencial portuguesa viam sido expropriados em 1962, 
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bem como as garantias aos inves­
timentos que venham a ser reali­
zados no futuro. discussão s0-

bre tal temática deverá ser de­
senvolvida durante a pró ima vi­
sita particular de Mobutu a Por­
tugal, prevista para este mês de 
Abril. Empresários portugue es 
referiram-nos, no entanto e i­
tir um alto risco no investimento 
no Zaire. Isso deve-se nlio só à 
instabilidade política que poderá 
advir num futuro nlio muito lon­
gínquo, - inclusive prevista nos 
relatórios e informes dos grandes 
bancos mundiais - como pelo 
facto dos empresários eventual­
mente interessados nunca sabe­
rem ao certo em quanto irá mon­
tar o investimento inicial. A cor­
rupçlio é norma no Zaire, - s0-
bretudo aos mais altos níveis de 
deciS[o - e, por essa razEo, torna­
se problemático para o investidor 
avaliar até onde poderlio chegar 
as "luvas" a distribuir pelos " in­
fluentes" que rodeiam Mobutu. 

Poucos metros separam. 

lãrê~ mu 

Brazzaville de Kinshasa. Ape­
nas o rio Congo se situa de 
permeio e nem sequer e espraia 
grandemente nesta parte do seu 
percurso. No entanto, é enorme 
a di tância que separa o dois re­
gimes e as duas ociedades. Aqui­
lo que era apresentado num bre­
ve briefing no palácio de Be­
lém, em Usboa como uma visita 
meramente protocolar, viria a re­
velar-se para a comitiva portu­
guesa como uma agradável e fru­
tuo a surpresa. O conhecimento 
por parte das autoridades da Re­
pública Popular do Congo dos sec­
tores possíveis de cooperação en­
tre os dois países, bem como o 
seu pragmatismo e seriedade por 
eles manifestada nas conversa­
ções explicam em grande parte 
as razões porque em tã"o pouco 
tempo se abriram tantas vias ao 
intercâmbio económico, comer­
cial, cultural e político entre os 
doi s países. Outro factor que te­
rá pesado decisivamente, confes­
saram-nos alguns assessores do 

Portug~1 e Espanha 

presidente Eanes residiu no 
ami toso e franco diálogo que 
entre este e o presidente Denis 
Sa ou N'Guesso se estabeleceu. 

Um acordo geral de coopera· 
çlfo e um outro sobre coopera· 
ção cultural, científica e técnica 
viriam a er as inados, prevendo· 
se, a breve prazo, que a tecnolo· 
gia portuguesa possa participar 
na construção de barragens e no 
fabrico de pasta de papel, sendo 
ainda desejada a cooperaç!fo de 
Portugal e de técnicos portugue­
ses na exploração de projectos 
agro-industriais de produtos troo 
picais - nomeadamente café e 
cacau - bem como a sua partici· 
pação na criação de fábricas de 
concentrados de tomate, unida· 
des de produção de leite, e em 
trabalhos de engenharia e cons­
trução civil. ~ de esperar que 
trocas de missões técnicas e em­
presariais venham a dar corpo a 
breve prazo a estas perspectivas 
de aprofundamento nas relações 
entre os dois países. , 

Assinaturas 

.anual ( 12 números ) . .. . ................ . . . ............. . . . .... . .. . ... . 650$00 
semestral (6 números) ... . ................... . ....... .. ........ . .. .. .. 400$00 

Estrangeiro - Anual (12 númeroS) 
por via aérea 

Europa. Angola . . Moçambique. Cabo Verde. Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe 
23 dólares USA . 

Restantes Países ...... ...... . .. .. . .... . ......... . .......... . . 28 dó lare~ USA 
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SUOAO 

À beira 
da secessão 
o impasse político-militar chega 

a um ponto crítico. Se o governo do 
general Numeiry não negociar 

com os rebeldes do sul, 
o país acabará dividido 

NOs primeiros dias de Março 
reinava um clima de apatia 

quase total no palácio do gover­
no em Cartum. O presidente 
Gaafar Numeiry mostrava-se to­
talmente incapaz de iniciativas 
para romper o impasse criado 
pelo crescimento da rebelilro das 
três províncias do sul do Sudão, 
ao mesmo tempo que os muçul­
manos do norte endureciam as 
suas críticas ao governo, que no 
momento parece ter como úni­
co apoio seguro a alta hierarquia 
do exército. Durante todo o mês 
passado circularam rumores de 
que jovens oficiais estavam a 
conspirar. 

Foi neste ambiente que na se­
gunda semana de Março, o gene­
ral Numeiry pediu ajuda norte­
americana para conter uma su­
posta ameaça de invasão da Lí­
bia, depois que um caça n[o 
identificado lançou várias bom­
bas sobre a hist.6rica cidade suda­
nesa de Omduman, onde está o 
túmulo do mais importante líder 
muçulmano do país, Mohammed 
Ahmed, o Mahdi. Os Estados 
Unidos e o Egipto enviaram ime­
diatamente aviOes-espiões do 
tipo AWACS, mas a denúncia de 
uma invaslro causou pouco im­
pacto nas capitais árabes. Numei­
ry já recorreu frequentemente 
no passado a supostas ameaças 
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Numeiry tenta usar o islamismo 
para continuar no poder 

Sadiq al-Mahdi quer 
evitar a manipulação do Corão 

pelo governo 

externas para tentar resolver pro­
blemas internos. 

Ao que tudo indica, a nova 

tentativa de internacionalizar a 
crise interna sudanesa em vez de 
resolver os problemas do general 
Numeiry teve como consequên­
cia imediata o aumento das pres­
sões para que o governo de Car­
tum resolva finalmente negociar 
com os guerrilheiros do Exército 
de Libertaçlro Popular do Sud[o 
(SPLA) que hoje controlam boa 
parte do sul do país e estão a 
provocar a fuga de empresas e 
técnicos estrangeiros. Há indí­
cios de que o Departamento de 
Estado está muito preocupado 
com o isolamento e a passividade 
do governo de Numeiry, um alia­
do incondicional de Washington 
e uma peça fundamental nos pla­
nos do Pentágono para desestabi­
lizar a Líbia e a Etiópia, além de 
garantir a rectaguarda do Egipto. 

A rebelião 

As populações do sul do Su­
dão são étnica e culturalmente 
distintas do norte, onde os mu­
çulmanos são maioria esmagado­
ra. Os sulistas sempre denuncia­
ram a dominaç[o do norte e che­
garam mesmo a travar uma guer­
ra civil que durou 17 anos e só 
terminou em 1972, quando foi 
assinada uma trégua. Mais de um 
miJh[o de sudaneses morreram 
na guerra. Hoje, as divergências 
voltaram a atingir um ponto crí­
tico, porque, desde 1980, o go­
verno de Numeiry resolveu im­
por à força a sua autoridade. A 
decisão mais recente e que pro­
vocou uma rápida ampliação da 
guerrilha foi o anúncio, em Se­
tembro passado, de que o país 
passaria a seguir a lei islâmica. 
As bebidas alcoólicas foram proi­
bidas e impostos castigos corpo­
rais para ladrOes, assassinos e 
acusados de crimes sexuais. 

A aplicação da Sharia (lei islâ­
mica) aprofundou a rebelião dos 
sulistas e provocou também um 
grande descontentamento entre 
os próprios muçulmanos do nor­
te. Os guerrilheiros do SPLA 
qualificaram a medida como 
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mais uma agressa-o às suas tradi-_ 
ções religiosas, já que na sua 
maioria são cristãos ou profes­
sam cultos aninústas. Os muçul­
manos alegaram que a aplicação 
da Sharia teria que ser acompa­
nhada pelo respeito à dignidade 
humana, divisão de riquezas, 
igualdade poütica e participação 
popular. Logo depois de anun­
ciar estas exigências, o principal 
líder dos muçulmanos, Sadiq al­
Mahdi foi preso e continua deti­
do até hoje. 

Mahdi é o principal dirigente 
dos muçulmanos moderados que 
se proclamam herdeiros das tra­
dições anti-coloniais do funda­
dor do movimento mahdista, 
Mohammed Ahmed. Ele não é o 
único político muçulmano preso 
no Sudão por discordar do gene­
ral Numeiry. Mahmoud Taha, di-

50 - terceiro mundo 

rigente da influente Irmandade 
Republicana, formada por inte­
lectuais e tecnocratas também 
criticou a falta de líberdade polí­
tica no país. Paralelamente exis­
te a Irmandad,e Muçulmana, mui­
to activa entre os estudantes e 
nas profissOes liberais, que de­
fende uma islamização radical do 
país, seguindo os mold~s irania­
nos. A Irmandade Muçulmana 
acusa Numeiry de "ocidentali­
zar" o Sudifo através de alianças 
com os Estados Unidos e outros 
países europeus. Os vários gru­
pos muçulmanos do norte já es­
tavam em atrito com o governo 
antes mesmo da introdução da 
Sharia , que foi uma tentativa 
frustrada de Numeiry para neu­
tralizar a crescente contestação 
dos grupos islâmicos mais mili­
tantes. 

o presidente sudanês chego\! 
a propor recentemente uma ne· 
gociação com Sadiq al-Mahdi, 
mas este recusou alegando que 
só aceitaria um encontro com 
Numeiry caso todos os três mil 
presos políticos do país fossem 
libertados. O revés sofrido pelo 
governo foi em parte compensa· 
do pela amnistia concedida a 
Qement Mboro, um influente lí­
der político crist[o do sul que v~ 
via no exllio há vários anos. 
Mboro foi nomeado ministro 
sem pasta, mas isso n[o teve ne· 
nhum efeito sobre a rebelião suo 
lista já que o novo ministro per· 
deu grande parte do prestígio 
que tinha antes de viver no Qué­
nia. 

o cerco guerrilheiro 

O Exército Popular de Liber· 
taç[o do Sudifo é liderado pelo 
coronel John Garang, que chefia· 
va uma importante unidade mili· 
tar no sul e que se rebelou con­
tra o governo central há três 
anos. Garang passou a liderar 
também todos os guerrilheiros 
que antes estavam organizados 
no movimento Anyanya II, a 
versão actualizada da organiza· 
ção dos rebeldes sulistas que lu· 
taram na guerra civil de 1955 a 
1972. O Exército Popular está 
implantado nas províncias do Al· 
to Nilo, de Equatória e Bahr el 
Ghazal. A organização mantém 
há vários meses um cerco sobre 
a estratégica cidade de Akobo, 
da mesma maneira que contro­
la os acessos a Malakal. 

Mais recentemente, os guerri· 
lheiros forçaram a empresa nor· 
te-americana Chevron a abando· 
nar as suas instalações em Rub 
Kona, onde foram descobertas 
jazidas de petróleo que o gover· 
no considera essenciais para a re­
cuperação económica do país. A 
retirada da Chevron foi um novO 
revés para Numeiry que antes já 
perdera o apoio da firma fr ance· 
sa CCI, encarregada da construo 
ção do ambicioso canal Jo nglei 



destinado a aumentar a navega­
bilidade do rio Nilo. A CCI tam­
bém estava envolvida em projec­
tos agrícolas no sul do Sudão. 

Nos últimos três meses, os 
guerrilheiros jã derrubaram dois 
helicópteros do exército e afun­
daram um navio transportando 
mais de mil soldados através do 
rio Nilo. Também atacaram oito 
guamiçOes militares provocando 
cerca de 300 baixas. Hã indica­
çOes de que, no momento, o 
Exército Popular de Libertação 
dispOe de armas modernas com­
pradas através de Uganda e do 
Quénia. Muitos dos seus chefes 
receberam treino na Líbia e na 
Etiópia. A eficiência dos rebel­
des foi admitida até mesmo pelo 
general Vernon Walters, que es­
teve em Cartum no começo de 
Março. Walters reconheceu que 
o SPLA tem mais disciplina e 
melhor armamento de mão que 
o exército regular. 

A principal missão do enviado 

especial do Departamento de Es­
tado foi discutir com o presiden­
te Numeiry o aumento da ajuda 
militar norte-americana ao Su­
dão. Em ] 984, a administração 
Reagan entregará ao presidente 
sudanês 166 milhões de dólares 
em ajuda militar e no ano que 
vem este total deve subir para 
190 milhOes. Washington deve 
fornecer uma esquadrilha de 
aviOes de combate do tipo F-5 e 
também um batalMo de tanques 
M-60. 

O agravamento das tensões 
políticas e da guerra no sul 
ameaçam aumentar o caos eco­
nómico em que o Sudão está 
mergulhado desde 1980. O país 
está virtualmente tutelado pelo 
Fundo Monetãrio Internacional 
(FMI) que em Fevereiro fez 
prognósticos optimistas para a 
economia sudanesa em 84. O 
FMI disse que o défice orçamen­
ta] deve ser reduzido devido à 
política de austeridade implanta-

da em 1983 e que a colheita de 
algodão deve melhorar a balança 
de pagamen tos. Mas, segundo al­
guns economistas independentes 
do Sudão, estes prognósticos po­
dem ser ilusórios já que o cresci­
mento da rebelião sulista e a de­
sagregação da equipa governan­
te podem lançar o regime de Nu­
meiry num colapso total. 

Até mesmo países árabes pró­
ocidentais como o Egipto e a 
Arábia Saudita, que sempre 
apoiaram Numeiry, mostram-se 
hoje contrariados pela incapaci­
dade do presidente sudanês em 
encontrar uma solução para os 
impasses internos. Estes dois go­
vernos acham que se a rebelião 
sulista aumentar, o Sudão volta­
rá a enfrentar o mesmo risco evi­
tado em 1972: dividir-se em dois, 
o que somado ao fraccionamen­
to de facto já existente n.o Chade, 
tornará o noroeste da Africa al­
tamente explosivo. (Carlos Casti­
lho) • 
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URUGUAI 

Sete meses decisivos 
A libertação do general Líber Seregni dinamiza 

um processo de transição cheio de contradições e desafios, 
mas que poderá conduzir o país à convivência democrática 

Faltam sete meses para a 
anunciada eleição de 2S de 

Novembro no Uruguai. Sete me­
ses nos quais será posta à prova a 
capacidade de negociação, a sa­
bedoria política, a flexibilidade 
táctica e a firmeza estratégica 
das correntes oposicionistas uru­
guaias. Um facto em particular 
demonstrou que os militares es­
ta'o dando sinais de desgaste e 
que - por detrás da sua aparen­
te dureza e intransigência - sen­
tem a necessidade de negociar 
uma saída " honrosa" antes de 
perder totalmente o controlo da 
situaç[o : a libertação do general 
Líber Seregni. 

A libertaç~o do presidente da 
Frente Ampla - considerado o 
preso de consciência mais impor­
tante da América Latina - era 
uma das reivindicações da oposi­
ção uruguaia, juntamente com a " 
reabilitaç[o de todos os dirigen- ~ 
tes e partidos políticos e a reali­
zaç[o de eleições livres, no qua­
dro da Constituição aprovada em 
1967. 

Apesar de constituir uma vi­
tória em si mesma, a libertação 
de Seregni n[o acarretou a recu­
peraç[o dos direitos políticos do 
dirigente da esquerda uruguaia, 
que somente os recuperará em 
1986. 

Mesmo com esta limitação 
que o impede de votar e ser vota­
do, Seregni poderá desenvolver 
actividades políticas e para mui­
tos analistas poder-se-á transfor­
mar num dos pilares nos quais se 
apoiará a saída democrática. As-
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sim se expressou, por exemplo, o 
secretário-geral do Partido Colo­
rado, Julio María Sanguinetti, 
virtual candidato à presidência 
da República por esse agrupa­
mento político: "Se Seregni 
administrar com espírito patrió­
tico esse imenso capital que acu­
mulou C ... ), o país pode ter aí, 
sem dúvida, um dos pilares mais 
importantes da sua saída demo­
crática", declarou o dirigente co­
lorado. 

Muitos concordam com o 
ponto de vista de Sanguinetti, 
pois Seregni, com a coerência e 
a dignidade demonstradas nos 
oito anos de priS[o, transfor­
mou-se numa personalidade com 
uma força moral capaz de se im­
por acima de divisões partidárias. 
E porque se trata de um dos ofi-

ciais mais brilhantes das forças 
armadas uruguaias, que conhece 
os quartéis por dentro como che­
fe militar e como preso político. 
Por tudo isto, Seregni poderá 
converter-se num ponto de refe­
rência e mesmo num pólo aglu­
tinador das forças que lutam a 
partir de diferentes trincheiras 
contra as tentativas de alguns 
sectores militares, que visam es­
camotear ou parcializar o regres­
so à democracia. 

Polémicas na oposição 

Nesses meses decisivos, a luta 
apresenta-se no Uruguai a dois 
níveis. Por um lado, entre as for­
ças políticas e o regime militar. 
Nesse caso, o divisor de águas é 
nítido: toda a sociedade civil rei-

o general Seregni acena para a mu,ltidão, logo após a sua libertação 
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vindica a restauraÇ[o da demo­
cracia e o retorno dos militare 
às suas funções con titucionai 
Por outro a forma como o pro­
cesso se está a desenvolver - de­
frnido por um calendário do 
próprios militares para desembo­
car nas eleições gerais previ ta 
para 2S de Novembro deste ano 
- leva as forças j ã a utorizada a 
participar (o Partido Blanco o 
Partido Colorado e a pequena 
União Cívica) a actuar também 
em função do que poderia er 
descrito como uma campanha 
eleitoral prematura que começa 
a reflectir no fundo quanto 
cada sector está disposto a ceder 
às exigências dos militares_ 

Isto contribui para que rivali­
dades e contradições que reflec­
tem opções político-ideológicas 
dos diferentes partidos se sobre­
ponham, às vezes à unidade de 
frente política. E até sensibilida­
des dentro de cada um dos agru­
pamentos políticos, principal­
mente no caso dos chamados 
partidos tradicionais do Uruguai 
(Blanco e Colorado) que abran­
gem urna ampla gama de tendên­
cias, da direita aos liberais, e in­
clusive, expressões nitidamente 
progressistas. 

Um reflexo dessas contradi­
ções foi a acirrada polémica leva­
da a cabo através dos semanários, 
que são porta-vozes de cada um 
dos seus agrupamentos, pelos di­
rigentes colorados Enrique Tari­
go (virtual candidato à vice-pre­
sidência com Sanguinetti e direc­
tor do semanário Opinar) e Ma­
nuel Flores Silva (I íder do sector 
mais progressista do Partido e di­
rector do semanário Jacque). O 
cerne da polémica era, justa­
mente, como e quanto negociar 
com os militares. Tarigo assumiu 
uma posição, que alguns conside­
ram "pragmática", a partir da 
sua convicção de que as forças 
armadas não aceitarão duas exi­
gências da oposição: a reabilita­
ção do líder blanco Wilson Fer­
reira A1dunate e a legalização do 
Partido Comunista. Tarigo pro­
põe aceitar essa posição e partici-
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Gregorio Alvarez, visto por Ugo 

par nas eleições de qualquer ma· 
neira. Flores Silva, em compen· 
ação evocando uma série de 

conquistas do movimento popu· 
lar e reforçando o seu raciocínio 
com a decisão dos militares de l~ 
bertar o general Seregni, apelida 
de "derrotistas" os que, de ante· 
mão como Tarigo, segundo ele, 
renunciam a uma àtitude ftrme. 
O director de Jaéque expressa 
que essas questões consideradas 
por ele como "de princípios" 
não podem ser negociadas. 

A polémica é ampla e nela 
também participaram dirigentes 
blancos. Mas nas flleiras naciona· 
listas (blancas) as opiniões tam­
bém não são unânimes. E estão 
a ser analisadas diferentes opções 
e atitudes a serem adoptadas 
diante de diferentes eventualida· 
des que se poderão apresentar 
até ao próximo mês de Novem­
bro. Algumas versões jornalísti. 
cas falam de propostas variadas 
que iriam da simples abstençã"o 
de participar no pleito (se Ferrei· 
ra não for reabilitado) à propos­
ta de uma fórmula que - segun­
do os jornalistas - levaria a "a 
abrasileirar" o processo uruguaio: 
as eleições de Novembro seriam 
parciais e não se disputaria a pre­
sidência da República, que passa· 
ria a ser votada num sistema in­
directo, com um colégio eleito­
ral, em data a ser marcada. 

Possivelmente, muitas dessas 
opções não passarão de meras es­
peculaçOes num país em que, 
muítas vezes ainda se impoem 
os rumores aos factos, já que as 
actividades políticas continuam 
proibidas por lei e a imprensa 
não as pode referir. 

Posição ambígua dos militares 

A incerteza e a expectativa 
nos meios políticos cresce à me­
dida que a data das eleições se 
aproxima e continua a indefini· 
ção dos dirigentes militares "do 
processo", como é conhecido no 
Uruguai o regime "de facto" ins· 
talado em 1973. 

No fim de Março, o vice-almi· 



rante Ro.do.lfo. lnvidio. declaro.u ~ 
- depo.is de manter co.nversaÇÕes ~ 
com o.s po.lítico.s - que as fo.rças I 
armadas continuam a preferir ~ 
que as eleições sejam realizadas a ; 
25 de !'Jo.vembro, co.mo. estabele- 6 
ce o calendário. po.r elas pro.po.s­
to. Mas o.bservo.u que isso. só será 
possível se se chegar a um aco.r­
do co.m as fo.rças políticas, num 
diálo.go. que - pelo. meno.s fo.r­
malmente - co.ntinua suspenso 
desde Julho. de 1983. 

O que está em jo.go., não. é s0-
mente a participação. o.u nã'o. de 
todos o.s po.lftico.s e de to.do.s o.s 
partido.s. Também está em jo.go. 
o papel que caberá ao.s militares 
no futuro. go.verno.. Estes insis­
tem - e ainda não. está claro que 
sucesso. que co.nseguirão. o.bter 
- em alguns po.nto.s que fo.rmam 
a sua platafo.rma para se projec­
tarem po.liticamente após o. re­
sultado. surgido. das umas: 1) a 
institucio.nalização. de um órgã'o. 
militar que exerceria as funções 
de "assesso.r" da Presidência para 
questões consideradas de segu­
rança nacio.nal ; 2) a no.meação. 
dos respectivo.s co.mando.s po.r 
parte de cada uma das três armas ; 
3) a po.ssibilidade de decretar o. 
"estado. de emergência"; 4) a 
nã'o reabilitaçã'o. de Wilso.n Fer­
reira e 5) a não. legalizaçã'o. do. 
Partido. Comunista. 

o~ " panelaços" são uma forma de protesto de massa dos uruguaios 

As fo.rças po.líticas rejeitam, 
logicamente, esses co.ndicio.na­
mento.s que limitariam o. po.der 
do presidente e do. Co.ngresso., 
embo.ra haja sinto.mas de que 
ambas as partes estarão. a procu­
rar chegar a um aco.rdo. que aca­
bará po.r amenizar as exigências 
dos militares. Resta saber, po.­
rém, até que po.nto. as fo.rças po.­
liticas e o.s dirigentes militares 
podem ceder. E é, justamente, 
nesse po.nto. nevrálgico. que estão. 
concentradas actualmente as ne­
gociações, efectuadas sigilo.sa­
mente po.r representantes do.s 
partido.s auto.rizado.s. 

Para muito.s analistas, entre 
tantas incertezas, haverá, nesta 
altura, um dado. adquirido.: o. 
projecto. co.ntinuísta do. general 
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Grego.rio. Alvarez (que aspirava a 
ter o. seu mandato. pro.rro.gado. 
po.r alguns ano.s, rompendo. o. ca­
lendário.) teria ficado. definitiva­
mente sepultado. pelo. desequilí­
brio. entre as ambições e a fo.rça 
militar real do. candidato.. 

Uma das últimas cartadas de 
Alvarez era a sua visita ao. Brasil. 
O presidente uruguaio. fez o. Po.s­
sível para o.bter do. seu ho.mólo.­
go. brasileiro., Jo.ão. Figueiredo., si­
nais de apo.io. ao. seu pro.jecto. 
co.ntinuísta o.u de reco.nhecimen­
to. ao.s suposto.s avanço.s demo.­
crático.s po.r ele impulsio.nado.s. 

Co.ntudo., tanto. a nível do. Pa­
lácio. do. Planalto. como. do. Minis­
tério. do.s Negócio.s EstrarÍgeiro.s, 
a recepção. fo.i fria e no.s limites 
do. estritamente pro.to.co.lar, co.n­
fo.rme fo.i registado. pela impren­
sa durante o.s dias em que o. ge­
neral Alvarez esteve em Brasília. 
Isso. a nível o.ficial, porque a 
o.posição. brasileira nã'o. cumpriu 
sequer o. mínimo. de atenções 
.que o. pro.to.co.lo. determina. To.­
do.s o.s partido.s de o.posição. assi-

naram um co.municado. de repú­
dio. à visita de Grego.rio. Alvarez 
e não. participaram em nenhuma 
das cerimónias realizadas em 
Brasília. 

Não. só o. presidente uruguaio. 
não. co.nseguiu co.lher o.s fruto.s 
esperado.s no. Brasil, co.mo. é fácil 
o.bservar um facto. significativo.: 
poucos dias depo.is do. regresso. 
de Alvarez a Mo.ntevideu, o.s 
advo.gado.s do. general Seregni fo.­
ram chamado.s ao. Supremo. Tri­
bunal Militar para uma comuni­
cação. ansio.samente esperada, 
mas que nem po.r isso. deixo.u de 
ser surpreendente: Seregni seria 
submetido. em breve a julgamen­
to. de segunda instância (po.is es­
tava so.mente co.ndenado. em pri­
meira instância) para se pro.ceder 
à sua libertação.. 

A decisão. o.co.rria no. quadro. 
de uma crescente campanha in­
ternacio.nal pela libertação. do. 
presidente da Frente Ampla que 
incluiu, entre o.utras acções, co.n­
tacto.s pesso.ais do.s presidentes 
da Bo.lívia, Siles Zuazo., e da 
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ede do Parlamento: a 25 de 
ovembro serão eleito senadores e deputado 

pela primeira vez numa década 

França, François Mitterrand; do 
primeiro-ministro espanhol Feli­
pe González e da Suécia, Olof 
Palme. E pouco depois da apre­
sentaça"o de um pedido de habeas 
corpus em seu favor, por parte 
de todos os sectores políticos 
uruguaios. Mas é notóriõ que 
essas acções já estavam encami­
nhadas há muito tempo e que 
nunca mereceram uma resposta 
por parte do governo uruguaio, 
como também não a mereceu o 
recurso de IrIbeas corpus inter­
nacional com assinaturas de per­
sonalidades de todo mundo que 
o ex-senador brasileiro Paulo 
Brossard entregou pessoalmente 
ao presidente do Supremo Tribu­
nal Militar uruguaio, coronel Sil­
va Ledesma, em Agosto de 1982. 

A transiçá"o 

Embora, salvo a libertação de 
Seregn~ não hajam ocorrido fac­
tos políticos concretos que de­
monstrem uma vontade de nego­
ciação por parte da hierarquia 
militar, também nlfo se deram 
demonstrações de força que indi­
quem que as forças armadas res­
pondam com mão-de-ferro aos 
avanços democráticos do povo 
uruguaio, como o fizeram na dé­
cada passada. 

Favorecida pela relativa liber­
dade de imprensa, a opinilfo pú­
blica uruguaia dá sinais de inter-
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pretar o presente como um pe­
ríodo de transiçlfo, ou antes, 
como o fim de uma etapa que 
cai sob o peso do seu próprio 
fracasso. Contribuem para esse 
clima de abertura, medidas libe­
ralizantes no campo das artes e 
da cultura em geral, como a au­
torizaçlfO de difuslro de canções 
proibidas do grupo folclórico 
Los Olimarefios, cujos membros 
estão no ex ílio, ou do também 
exilado cantor popular Alfredo 
Zitarrosa; a discussão pública so­
bre os desaparecidos - assunto 
tabu até há poucos meses atrás 
- a incluslro na imprensa de re­
portagens com exilados, a publi­
cação de uma coluna semanal do 
escritor Mario Benedetti num 
dos semanários da oposição (ape­
sar dos livro~ de Benedetti conti­
nuarem formalmente proibidos) 
e a liberaçlfo de vários filmes 
censurados na última década, 
como a produção argentina Que­
brancho e algumas curta-metra­
gens como En la selva hay mu­
cho por hacer, realizado por um 
cineasta uruguaio exilado e ba­
seado num conto do preso polí­
tico Mauricio Gatti. 

Utilizando palavras do pró­
prio Benedetti , no Uruguai está 
para começar o " desexJ1io". 
Contribuem para isso pequenos 
factores e os avanços a nível de 
resistência popular, assim como 
o desgaste do regime, mais que 

as próprias deci~es ou desejos 
da cúpula militar dirigente, que 
nunca admitiu a existência de 
exilados nem de presos políticos, 
afirmando que o que existem sã"o 
delinquentes comuns que estão 
presos ou foragidos. 

A nível da superstrutura, tu· 
do é indefinição. Em fins de 
Março, os militares acabaram por 
ratificar a realização das eleições 
a 25 de Novembro. Porém con­
tinuam incertas as regras de jogo 
que regerão o pleito. Mas nos 
centros de trabalho, nos locais 
de ensino, nas estruturas políti· 
cas, nos bairros, nos meios de co­
municação, observa-se uma con­
solidaçlfo das conquistas demo­
cráticas, um avanço organizativo, 
o aperfeiçoamento dos métodos 
de resistência e uma certeza: que 
o processo de recuperação demo­
crática nlfo volta atrás. Essa auto­
confiança descansa em parte nas 
demonstrações de força que o 
movimento popular deu reitera· 
damente e que teve dois pontos 
culminantes na grande manifes­
taçlfo de 27 de Novembro de 
1983, quando mais de 400 mil 
pessoas se reuniram para exigir 
o regresso à democracia, e a gre­
ve cívica de 18 de Janeiro deste 
ano, que paralisou a actividade 
na capital e no interior com ní· 
veis de adeslfo que ultrapassa­
ram, inclusive, os da greve geral 
deflagrada em Junho de 1973, 
para resistir ao golpe de Estado. 
A paralisaçlfo de Janeiro deter· 
minou a decislfo do governo em 
ilegalizar o Plenârio lntersindical 
de Trabalhadores (PIT), apesar 
dos seus dirigentes continuarem 
em actividade e nlfo terem sido 
presos. 

A sondagem Gallup 

A libertaçlfo do general Sereg· 
ni e a mobilização popular toro 
nam a colocar a discussão sobre 
a vigência da esquerda uruguaia 
como uma verdadeira opção pc­
I ítica. Nas últimas eleições, reali· 
zadas em 1971 , a esquerda parti· 
cipou agrupada na Frente Am· 



pia, com o general Seregni como 
candidato à Presidência da Repú­
blica. Obteve na ocasiã'o 18% dos 
votos e ficou em segundo lugar 
na capital, onde Seregni foi indi­
vidualmente o candidato mais 
votado. 

Durante a década de governo 
militar, a esquerda sofreu duros 
golpes, nã'o só por ter perdido a 
legalidade, mas porque perten­
cem a ela a maior parte dos exi­
lados, presos, desaparecidos, as­
sassinados e torturados. Inclusive 
agora, a sete meses das eleições, 
nenhum dos partidos que forma- ou 

ram a Frente Ampla reconquis- Jl 
tou o seu direito à actividade le- ~ 
gal. & 

É muito difícil saber qual é a ~ 
correlaçã'o de forças no Uruguai ~ 
de hoje, mas a incipiente activi- <5 
dade política permite prever que 
a década de obscurantismo nã'o 
mudou substancialmente o es­
pectro político, mantendo a vi­
gência dos dois grandes partidos 
tradicionais e da esquerda. 

A mais recente sondagem da 
Gallup, realizada em Janeiro pas­
sado em Montevideu, reflecte a 
insatisfaçã'O na acção dos parti­
dos tradicionais (os únicos com 
actividade legal): 26% dos entre­
vistados manifestaram n[o sim­
patizar n;!m com os h/ancas nem 
com os colorados (sem contar os 
6% que se negaram a responder). 
Contudo, eles dividem ainda as 
preferências do eleitorado com 
algumas diferenças, dependendo 
da idade dos entrevistados ou da 
sua classe social. 

Divulgados os resultados da 
Gallup, alguns dirigentes políti­
cos oposicionistas manifestaram 
em Montevideu que esses 26% 
dos descontentes com os parti­
dos tradicionais podem ser um 
bom ponto de partida para a 
Frente Ampla quando a esquer­
da puder actuar legalmente. Al­
guns mais optimistas calculam 
que se poderá repetir no Uruguai 
o fenómeno do Peru, onde a Es­
querda Unida (lU) conquistou a 
prefeitura de Lima nas últimas 
eleições. É claro que para se che-
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gar até lá, ainda terão que se 
cumprir várias etapas: a legaliza­
çã'o da Frente Ampla e a realiza­
ç[o de eleições realmente livres. 

O futuro imediato 
Com a libertaçãO do general 

Seregni, resta definir no futuro 
imediato, o caso do ex-senador 
Wilson Ferreira Aldunate, pro­
clamado candidato à presidên­
cia da República, que apesar de 
não ter recebido nenhum sinal 
dos militares, declarou em Es­
panha que regressaria ao país an­
tes de Maio. Se o governo come­
ter uma violência com Ferreira, 
impedindo o seu desembarque, 
prendendo-o, ou permitindo-lhe 
voltar mas mantendo os seus di­
reitos políticos suspensos, poder­
se-á criar uma crise profunda que 
desestabilize os canais pelos quais 
avança o tímido processo de 

A restituição dos 
direitos políticos 
a Wilson Ferreira 
(ao lado) está 
no centro da 
discussão. O 
povo exige 
elei~s livres e 
amnistia (abaixo) 

abertura, além de isolar o regime 
no campo internacional. 

E isso n[o se deve somente à 
grande popularidade do dirigente 
blanco exilado, mas porque de­
corre do facto de que para gran­
des sectores de opinião pública, 
a participaçã'o ou não de Wilson 
Ferreira nas eleições será um di­
visor de águas entre uma verda­
deira eleiçã'o ou uma farsa eleito­
ral tendente a legitimar a con­
tinuidade do regime. 

A indefinição e a táctica de 
"ganhar tempo" pôde ser útil pa­
ra os dirigentes do "processo" na 
etapa inicial da abertura, quando 
o povo n[o tinha conquistado 
ainda as ruas. Hoje, e daqui por 
diante, pode ser uma arma de 
dois ~umes, que açabe por deixar 
os militares sem a saída que eles 
querem escamotear aos seus 
compatriotas. e 
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CUBA/EUA 

Um quarto de século 
de desencontros 

Depois de resistir às pressões de 
seis presidentes norte-americanos, 

Fidel Castro também não cede 
diante da prepotência de Ronald Reagan 

Ash Narain Roy 

Nenhum aspecto da política 
dos Estados Unidos no he­

misfério tem sido mais estático 
que a sua atitude perante a revo­
lução cubana. 

Conter a revolução de Fidel 
Castro, impedir a sua repetição 
em outras partes do continente, 
isolá-Ia política e economica­
mente do hemisfério ocidental e 
enfraquecer os seus laços com a 
URSS foram os objectivos de 
Washington nos últimos 25 anos. 
Segundo William M. Leogrande, 
da Universidade Americana de 
Washington, "os presidentes Ei­
senhower e Kennedy tentaram 
derrubar o presidente Fidel Cas­
tro, os presidentes Johnson e 
Nixon trataram de cerceá-lo atra-

vés do embargo económico e de 
acções clandestinas, e os presi­
dentes Ford e Carter procuraram 
convencê-lo a abandonar a sua 
política com a isca da normaliza­
ção das relações. Todos eles fra­
cassaram. Depois de ter resistido 
às pressões dos seis presidentes, 
o chefe de Estado cubano , tam­
bém n[o será dominado" pelo 
actual presidente Reagan. 

No início da década de 70, os 
ideólogos da política ex terna 
norte-americana reexaminaram a 
sua posiçlro a respeito de Cuba. 
Graças ao surgimento do proces­
so de desanuviamento entre as 
duas superpotências mundiais, 
a administraçã'o norte-americana 
foi obrigada a moderar a sua po-

Fidcl dis.o,c a Nl'wswt't'Á que 
desde 1959 nunca rejeitou o diálogo com os EUA 
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sição até entlro extremamente 
hostil com relaç1fo a Havana. Al­
guns parlamentares, grupos ecle­
siásticos e empresariais, assim co­
mo intelectuais destacados, co­
meçaram a questionar a insensa· 
tez governamental de manter 
uma linha dura com Cuba, en· 
quanto eram normalizadas as re­
laÇÕes com a Unilfo Soviética e 
com a República Popular da Chi­
na. 

O governo de Gerald Ford to­
mou algumas iniciativas nesse 
sentido, levantando a proibiç[o 
de exportar para Cuba produtos 
de filiais de companhias norte­
americanas e permitindo a países 
membros da Organização dos Es­
tados Americanos (OEA) que 
atenuassem as suas sanções con­
tra Cuba. O governo cubano cor­
respondeu convidando alguns 
membros do Congresso norte­
americano a visitar a ilha, libero 
tou vários presos políticos, e de­
volveu 2 milhões de dólares que 
a companhla aérea Southem Air­
ways dos Estados Unidos havia 
pago a três sequestradores a títu· 
lo de resgate. 

Por motivos eleitorais Ford 
abandonou este processo de 
aproximação com Cuba, ques­
tionou a solidariedade do go­
verno de Castro com o povo 
portorriquenho, e solicitou are· 
tirada das tropas cubanas de An· 
gola. 

Durante a administração Caro 
_ ter, foram criadas condições para 

a normalizaç[o de relações entre 
Havana e Washington. Carter sus­
pendeu a restrição que impedia 
os norte-americanos de viajar 
para Cuba, assinou um acordo 
pesqueiro e marítimo com o go­
verno revolucionário e suspen­
deu os vôos de reconhecimento 
sobre território cubano. Por sua 
vez, o governo de Cuba libertou 
4 mil presos políticos, incluindo 
alguns cidadã'os norte-america· 
nos, iniciou o diálogo com repre­
sentantes da comunidade de eü 
lados, apresentou planos para a 
reunificaç[o da família cubana e 
facilitou algumas actividades des-



portivas e culturais com a parti­
cipação norte-americana. 

Como resultado dessas inicia­
tivas foram estabelecidas as "sec­
ções de interesse" em Havana e 
Washington, o que significava 
um passo concreto na normali­
zação das relações diplomáticas 
cubano-norte-americanas. 

Esse breve período de disten­
são foi interrompido pelas pres­
sões direitistas sobre Carter, par­
ticularmente após o envio de sol­
dados cubanos para o Corno de 
África (Etiópia). No fim do go­
verno Carter, voltou mais uma 
vez o clima de guerra fria entre 
ambos os países. Os Estados Uni­
dos recomeçaram os vôos de es­
pionagem sobre a ilha e autoriza­
ram a criação da Força de Inter­
venção Rápida, com base em 
Cayo Hueso, na Flórida. 

A ofensiva reaganiana 

A eleiçã'o do presidente Rea­
gan para a Casa Branca e a inten­
sificação da guerra civil em EI 
Salvador, que, segundo os porta­
vozes de Washington seria 
"apoiada pelos cubanos", dete-

Carter : normalizar as relações 

Reagan : voltar ao L'Onfronto 

rioraram mais ainda as relações 
cubano-norte-americanas. No co­
meço da sua administração, Ro­
nald Reagan adoptou uma linha 
dura em relação a Cuba, susten­
tando que a "subversão cubano­
soviética" era a causa principal 
da agitação política na América 
Central, tendente a derrubar go­
vernos moderados e conservado­
res e substituí-los por regimes 
"to tali tários". 

Baseada nessa tese da "sub­
versão comunista", a administra­
ção Reagan passou à ofensiva mi­
litar, económica, diplomática e 
política contra Cuba. O "Plano 
Haig" dado a conhecer em Abril 
de 1981 apresentou uma série de 
medidas contra a ilha. Entre as 
possíveis medidas estavam o blo­
queio naval e a invasão directa 
da ilha. Posteriormente, em De­
zembro de 1981, o Departamen-

'" to de Estado deu a conhecer o 
i chamado mini-Livro Branco, m­
~ titulado Cuban Covert Activities 
~ in Latin America, que acusou o 1 governo de Havana de "propor­
~ cionar treino, bases de apoio, 
? facilidades de comunicação e 
., ajuda financeira aos movimen-

tos guerrilheiros na América 

Sede da CIA e m Washington : ha 25 anos que se organizam aqui todas as manobras dos EUA contra Cuba 

1984 - Abril - no. 65 terceiro mundo - 59 



Latina". Atacou também o go­
verno cubano pelo eu apoio mi­
litar aos • elemento mar ista­
leninistas da Nicarágua e por 
• desestabilizar" os governos cen­
tro-americano com o fim de es­
tender a sua influência na mé­
rica Latina e nas Caraíba. 

tuições organizaçoes e indiví­
duos. Entretanto, e ta decisa-o 
foi anulada em virtude de uma 
acçlfo legal. Mais tarde em Abril 
de 19 2, os Estados Unidos im­
puseram novas restrições ao tu­
rismo om uba. 

sou a e clusl[o de qualquer pro­
cesso de normalizaç[o, mesmo 
como uma possibilidade remota. 
Segundo tudo indica, os Estados 
Unidos nem sequer estiro dispos­
tos a falar com o governo de Ha· 
vana até que Cuba retire as suas 
tropas estacionadas na África e 
suspenda as suas "actividades 
subversivas" na América Central. 
Portanto, não é de surpreender 
que Washington tenha recusado 
vistos de entrada aos funcioná· 
rios cubanos, deixasse de convi­
dar o chefe da Secçlfo de Inte­
resse cubana em Washington pa· 
ra recepçoes diplomáticas e pre­
tendesse proibir uma delegaçlfo 
de congressistas a participar na 

Em termo económico, o go­
verno Reagan anunciou o plano 
de reforçar o embargo e onómi­
co contra Cuba com o objectivo 
de deter o fluxo ilegal de produ­
tos norte-americano para o mer­
cado cubano através de terceiros 
países. Em Maio de 1981 o De­
partamento do Tesouro ordenou 
o bloqueio da distribuiçã'o de re­
vistas e jornais cubanos a insti-

"N[o permitiremos que Cuba 
obtenha as divisas estrangeiras 
provenientes dos turistas norte­
americano se Havana apoiaracti­
vamente, ao mesmo tempo a vio­
lência armada contra os nossos 
amigo e aliados' , afirmou John 
M. Walker secretário-adjunto do 
Tesouro. 

Em suma, a política norte­
americana com respeito a Cuba 
sob a administraçlfo Reagan vi-

CORRESPONDENTE CANADIANO 
PROIBIDO DE TRABALHAR NOS EUA 

D "De acordo com a secção 5~ da Lei de C0-
mércio com o Inimigo, fica-lhe proibido fun­

cionar como representante da Prensa lAtina Ca­
nada Limited nos Estados Unidos". Assim dizia 
um comtmicado enviado pelo Departamento do 
Tesouro norte-americano ao jornalista canadiano 
Bob Rutka, correspondente da agência de notí­
cias cubana, Prensa lAtina. 

Logo que recebeu a notificação, a 23 de Janei­
ro passado, Rutka, de 40 anos, suspendeu o que 
fazia há 24 meses em Washington: "Procurar re­
flectir a realidade dos Estados Unidos para uma 
audiência do Terceiro Mundo, da forma mais ho-
nesta e exacta que podia". • 

"Não me permitir continuar como jornalista 
em Washington significa que o governo de Rea­
gan cortou, na prática, uma fonte de informação 
para muitos clientes no Terceiro Mundo", acres­
centou com amargura. 

Rutka, natural de Montreal, esteve sujeito, se­
gundo as leis norte-americanas, a acusações de de­
litos que poderiam ter significado até 10 anos de 
p1'islfo e 50 mil dólares de multa. O correspon­
dente de Prensa lAtina trabalhava nos Estados 
Unidos desde Junho de 1980 com visto e creden­
ciais concedidos pelo Departamento de Estado e 
pelas duas câmaras do Congresso norte-americano. 

"A nota do Departamento do Tesouro estabe­
leceu claramente que de acordo com a legislação 
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dos Estados Unidos, proíbe-se comerciar ou man­
ter tratados com Cuba, considerada 'nação inimi­
ga' por Washington, a menos que se tenha uma li­
cença", declarou. 

Um porta-voz do Departamento de Estado su­
geriu que Rutka poderia obter a licença se fosse 
concedida a jornalistas norte-americanos "uma 
oportunidade semelhante para se obter notícias 
em Cuba". Havana, no entanto, permite o esta­
belecimento de delegações permanentes de orga­
nizações jornalísticas dos Estados Unidos. 

Em Nova Iorque trabalham dois jornalistas da 
Prensa lAtina, porém eles só podem escrever so­
bre temas relacionados com as Nações Unidas. 
Rutka fornecia notícias dos Estados Unidos atra­
vés da Prensa lAtina Canada, da qual é coproprie­
tário juntamente com o jornalista argentino Al­
berto Rabilotta. A companhia foi criada em 1975. 

O Canadá nunca rompeu relações diplomáticas 
com Havana e o primeiro-ministro Pierre Trudeau 
efectuou uma visita oficial a Cuba em 1976. Con­
tudo, subsidiárias canadianas de empresas dos Es­
tados Unidos sa-o obrigadas a obter licença de 
Washington para negociar com Cuba. Não se tem 
conhecimento, porém, que tenha sido negada 
uma licença antes. 

"Sou vítima das frias relações entre Estados 
Unidos e Cuba", afumou Rutka. Ele considera 
que a sua "expulslro" prova que "existe certa hi­
pocrisia no governo de Reagan, que afuma acre­
ditar num livre fluxo da informação", mas, na 
realidade, limita a liberdade de imprensa. 

O governo norte-americano justificou a sua de­
cisão de retirar-se da Unesco, acusando o órga-o 
de limitar a obtenção de informação, especial­
mente no Terceiro Mundo. (Antoine Char) 



reuni[o inter-parlamentar reali­
zada em Havana. 

Resposta cubana 

A resposta do governo cuba­
no à política belicista de Reagan 
tem sido firme e intransigente, 
embora cautelosa. 

Em 1981 o vice-presidente 
cubano, Carlos Rafael Rodrí­
guez, reuniu-se no México com o 
ex-secretário de Estado A1exan­
der Haig, que manifestou dispo­
siç[o para actuar como interme­
diário entre Washington e Hava­
na. Apesar do encontro Rodrí­
guez-Haig não ter produzido re­
sultados concretos, nem ter con­
seguido modificar a maré cres­
cente do confronto mútuo, evi­
tou ao menos o agravamento das 
relações entre ambas as nações. 
Quatro meses depois, Fidel Cas­
tro reuniu-se com o diplomata 
norte-americano Vernon Walters. 
Segundo Wayne Smith, ex-chefe 
da Secç[o de Interesse norte­
americana em Havana, "Walters 

rEirêRl§8 mu 

apresentou uma série de proble­
mas, perguntando se Cuba esta­
ria disposta a discuti-los. A res­
posta cubana foi afIrmativa. Por 
outras palavras, n[o foi insensí­
vel. Não obstante, os Estados 
Unidos divulgaram a imagem de 
que os cubanos se encontravam 
rígidos nas suas posições." 

A partir daí, em diferentes 
ocasiões, os dirigentes cubanos 
expressaram a sua disposição de 
iniciar negociações com os Esta­
dos Unidos na base do respeito à 
soberania dos dois países. Apoia­
ram também o Grupo de Conta­
dora na sua busca em prol da paz 
para a convulsionada região cen­
tro-americana e Caraíbas. 

Nas vésperas de 259 aniversá­
rio da Revolução Cubana, o pre­
sidente Fidel Castro concedeu 
uma entrevista exclusiva ao se­
manário norte-americano Newrr 
week, onde comentou em por­
menor o actual estado das rela­
ções cubano-norte-americanas, 
qualillcando-o de "irracional" e 
"absurdo". Afirmou também 

Portugal e Espanha 

que: "Nunca recusámos o diálo­
go com a 'administração norte­
americana. Mas enquanto Rea­
gan continuar a pensar que o que 
acontece na América Central é o 
resultado de uma rasteira orques­
tração soviético-cubana ... não há 
esperanças de diálogo". 

Em virtude da intervenção 
norte-americana em Granada as 
r~lações EUA-Cuba chegaram ao 
nível mais baixo dos últimos 
anos. E tudo indica que Reagan 
não vai modifIcar a sua política 
actual em relação a Havana. 

Po~ém, a revolução cubana re­
sistiu a 25 anos de hostilidades, 
bloqu'eios, chantagens e, inclusi­
ve, agressões norte-americanas, e 
consolidou-se, mantendo o seu 
carácter socialista. E Fidel Cas­
tro provou que não abandonará 
a sua postura revolucionária nem 
os seus compromissos de propor­
cionar ajuda moral e material aos 
movimentos de libertação nacio­
nal do Terceiro Mundo. Mesmo 
com o pesar do establishment 
norte-americano. e 
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Os pontos críticos 
Unidade e democratização do poder no Líbano, 

reconhecimento dos direitos palestinos e a posição síria. 
Como os encararia o novo governo de Israel? 

N enhum observador bem in­
formado no Médio Oriente 

está desatento ao que se passa 
em Israel. Quando recentemente 
estive na região a crise do gabi­
nete Shamir era evidente, e a sua 
queda, verificada em Março, pa­
recia inevitável. Há muitos fac­
tores que terã'o influenciado a 
deserçã'o de um pequeno parti­
do da coligaçã'o governamental, 
forçando a dissoluçã'o do parla­
mento israelita: a crise económi­
ca, a inf1açã'o incontrolável (mais 
de 400% ao ano), o acirrar das 
lutas religiosas, que está a chegar 
ao ponto de desenterrarem ca­
dáveres pela dúvida quanto à 
identidade judaica, os conflitos 
sociais entre os judeus oriundos 
dos Estados Unidos e da Europa 
e os demais, enfim, muitos pro­
blemas que corroem os alicerces 
ainda frágeis da unidade nacional. 

Mais do que factos episódi­
cos, o futuro de Israel como Es­
tado está, assim, no epicentro da 
grande discussão que apaixona o ~ 
seu povo. g 

Há uma crescente consciência ~ 
no Estado judeu, sobretudo nas 3 
camadas mais jovens, de que é 
impossível manter indefinida­
mente o actual estado de guerra, 
base de uma política expansio­
nista, que, hoje ou amanha", le­
vará o país a um desastre irreme­
diável. 

O que se passa nesse campo é 
muito expressivo. Manifestações 
de 500 mil pessoas, numa popu­
laçã'o de pouco mais de três mi­
lhões, contestaça"o aberta e frr-

o 
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Neiva Moreira 

o presiden te lia fez Assad 

o primeiro-ministro Shamir 

me, mesmo entre os militares, ao 
belicismo dos governantes, cres­
cente rebeliã'O na universidade 
contra um modelo político arti­
ficial e irrealista, e contra uma 
estratégia internacional agressiva 
e intolerante, que levou o país à 
suspeita internacional e ao isola­
mento diplomático. 

O que ocorre no Llbano com 

o exército de ocupaçã'o preocupa 
seriamente os israelitas que aspi· 
ram a viver em paz com os ára· 
bes. Esse exército já perdeu em 
atentados mais homens e mate· 
rial do que nas operações milita· 
res. O seu custo financeiro é de 
quase dois milhões de dólares 
por dia e na"o há qualquer indí· 
cio de que a populaçã'o do sul do 
Líbano se dobre à ocupaça"o ou 
renuncie à resistência. 

Isso tudo explica a convoca· 
çã'o de novas eleições. Se essa si· 
tuaçã'o se projectar nos resulta· 
dos eleitorais, nã'o há dúvida de 
que o novo governo, mesmo 
comprometido historicamente 
com uma política condenada, 
será forçado a examinar, pelo 
menos com outra visã'o, as reali· 
dades, numa perspectiva de mu· 
dança de rumos. 

Hoje, no Médio Oriente, há 
muito maior compreensa"o para a 
existência de um Estado de Is­
rael dentro das fronteiras defini· 
das pelas Nações Unidas do que 
antes. Esse é um facto que estio 
mula, nesse país, as correntes pa· 
cifistas que estã'o cansadas de 
guerra e de agressã'o. Também 
existe dentro de Israel a consciên· 
cia de que Telavive deve renun­
ciar às "fronteiras blblicas", um 
mito dos expansionistas e dos 
seus protectores do Pentágono. 
Sem isso, nem mesmo a existên· 
cia de Israel como Estado estaria 
assegurada no futuro. 

As eleições em Israel ser[o 
importantes na medida em que o 
governo que delas surgir tenha 



um novo entendimento do pro­
blema da regilfo, totalmente dife­
rente da "linha Begin" e se hou­
ver uma mudança fundamental 
sobre três problemas decisivos: 
a) a quest[o palestina; b) o futu­
ro do Líbano; e c) a posição síria. 

Seria impossível pensar em 
paz no Médio Oriente sem o re­
conhecimento de que os palesti­
nos têm direito à sua auto-deter­
minação e isso significa que de­
vem assentar nas suas terras his­
tóricas um Estado nacional pa­
lestino internacionalmente reco­
nhecido. Fora disso, haverá guer­
ra para este fim de século e para 
o terceiro milénio, pois, apoia­
dos no poder árabe, que será 
cada vez maior e mais organiza­
do, os palestinos jamais renun­
ciarão ao seu direito nacional. 

Do mesmo modo, seria inacei­
tável para os árabes em geral e 
parte influente da comunidade 
internacional um Ubano retalha­
do, dividido em feudos político­
religiosos. Ora, as poderosas for­
ças internas que estão a vencer a 
guerra contra a direita falangista 
e seus aliados norte-americanos­
israelitas, já provaram a sua for­
mal oposi~o a esse projecto e 
revelaram, nestes quase dez anos 
de guerra civil, a sua capacidade 
de bloquear a sua efectivação. 

Os norte-americanos e seus 
aliados em Israel terão que partir 
dessa base se querem paz na re­
gião : um Estado palestino sobe­
rano e um Líbano unificado e 
democrático. 

Os sírios 

Mas há, ainda, um terceiro 
ponto a considerar, que é a posi­
çã"o síria. A Síria é um factor de­
cisivo para uma solu~o política 
da crise do Médio Oriente. Nada 
mais estranho à realidade do que 
supor que os sírios possam ser 
marginalizados de um processo 
de paz na região como é o objec­
tivo dos Estados Unidos e Israel. 
Deixando na margem os factores 
históricos, étnicos, culturais, 
ideológicos, geopolíticos - em-
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Tropas britânicas em Beirute: 
fracassou o papel da força multinacional de paz 

bora esses tenham grande peso -
não se pode desconhecer o papel 
desempenhado pelos sírios na 
guerra con tra Israel e os seus 
aliados norte-americanos. A re­
sistência a ambos escudou-se 
principalmente nas forças arma­
das sírias e palestinas. O papel 
do exército sírio nessa luta tem 
sido determinante, sem natural­
mente desconhecer-se a impor­
tância de todo o conjunto de 
forças árabes que, de Bagdade, a 
Aden, mobilizou-se em maior ou 
menor grau para enfrentar o ini­
migo comum. 

Hoje mesmo, se não fosse a 
consciência de que deveriam lu­
tar muito para dominar militar­
mente a região , os Estados Uni­
dos já teriam determinado às 
suas forças que invadissem a Sí­
ria e dali ampliassem o seu raio 
de acção ao Golfo. Só não o fa­
zem porque sabem que o avanço 
pela estrada de Damasco não 
será um passeio turístico. 

"Como ficar indiferentes à 
ameaça que cai sobre todos os 
árabes? Não temos assim como 
nos desculpar de ajudar as forças 
progressistas libanesas a frustrar 
o plano de Reagan e de Telavive. 
Por isso mesmo temos sido alvo 
permanente da agressão norte­
americana. Mas não tememos os 
Estados Unidos e isso o demons­
tramos todos os dias. A cada 

agressão respondemos com a 
mesma intensidade", declarou­
nos o secretário-geral adjunto do 
Partido Baas (no poder), Abdala 
AI Ahmar, em Damasco, durante 
a nossa visita no mês passado à 
região. 

A recente reorganização do 
governo sírio contempla, sem 
dúvida, o crescente papel do mi­
nistro dos Negócios Estrangeíros, 
Abdel Halim Khaddam à vice­
presidência da República é um 
indício dessa preocupação. Khad­
dam tem sido um negociador 
permanente em todo o conjunto 
da crise da região e o facto de es­
tar muito próximo do presidente 
Hafez Assad pode estimular ini­
ciativas de alto nível no caminho 
de um melhor entendimento 
inter-árabe. 

Notícias divulgadas por al­
guns meios de comunicação da­
vam conta de um encontro entre 
Arafat e Khaddam. Não vi de­
pois confirmação nem desmenti­
dos oficiais a esse respeito. Se a 
reunião se efectivou teria sido 
uma iniciativa positiva. A unida­
de árabe, fundamental à defesa 
dos direitos dos palestinos, pas­
sa, necessariamente, pela consoli­
dação do bom entendimento en­
tre o governo sírio e a OLP. "Is­
so é o mínimo que devemos es· 
perar para o futuro das relações 
entre os sírios e a O LP, liderada 
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DAMASCO: A EXPLOSAO URBANA 

D o aeroporto de Damasco é moderno e con­
fortável, com toques de estilo áIabe tradicio­

nal, sobretudo nas suas salas especiais. Também 
moderna e bem arborizada é a auto-estrada que 
liga o aeroporto ao centro da cidade. 

Mas esses nllo 540 os únicos testemWlhos de 
que a Síria se moderniza, apesar da guerra. O novo 
hotel turístico, construído no centro mais dinâ­
mico da capital o Cham MO tem estrelas na fa­
chada mas não fica atrás dos seus sirnilare mai 
estrelados das grandes capitais europeias. Nas 
ruas e praças próximas as lojas estllo cheias dos 
inevitáveis electrodomésticos especialmente 
japoneses, e o engarrafamentos de trânsito da"o 
um tom algo ocidental ao ambiente. 

No fundo dos escritórios, uns modernos e ou­
tros contemporâneos dos ocupantes franceses, 
toda uma nova geração de políticos e de tecno­
cratas se entr~a à tarefa de tirar do papel para as 
realizaçÕes praticas o quinto plano quinquenal 
de governo: "I! o nosso desafio diário", declara­
nos o ministro da Economia, Salim Yassim. 

Mas nllo é só isso: eles têm que administrar 
com eficácia, urna economia em 90% estatal, em 
que a incidência maior da iniciativa privada se faz 
sentir em dois campos: o primeiro, a agricultura, 
em que o controlo do Estado é em muitas áreas 
inferior a 10%, e, em segundo lugar, na poderosa 
indústria têxtil, orgulho dos artesãos sírios, total­
mente em mãos de proprietários capitalistas. A 
agricultura participa com cerca de 20% no Produ­
to Nacional Bruto (pNB), a indústria com 25% e 
os serviços com os restantes 55%. 

"Somos todos sírios" 

No mercado árabe de Damasco, o Zuk, uma 
infinidade de pequenas e grandes lojas exibem tu­
do o que se possa imaginar, apregoando em todos 
os idiomas do mundo e a preços que às vezes se 
reduzem, no regateio, a 10 e 20% do que foi 
pedido originariamente. Nele se tem uma ideia 
clara das marcas inexpugnáveis que os fenícios 
deixaram no estilo mercantil árabe. 

Uma curiosidade: assim como em Bagdade, 
grande parte das atraentes lojas de arti80s de ou­
ro e prata, que deslumbram os turistas, ainda per­
tence a judeus. "E a guerra?", perguntámos a um 
poliglota que atraía compradores qual fosse o 
idioma que falasse: "Não chega aqui. Somos 
todos sírios". 

A Síria já é um produtor :4~dio de petróleo. 
Este ano, aproximar-se-á dos 10 milhões de bar-
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ris. Exporta para a Grécia, França, países socialis­
tas, Chipre e Itália. Começa a fabricar papel, a 
ampliar a sua indú tria de alimentos e está a im­
pulsionar a sua petroquímica, com grandes ambi­
ções na exportaçA'o de fertilizantes. 

A cidade de 80ms está hoje com um milMo 
de habitantes, uma mesquita famosa e orgulha-se 
de ser ao mesmo tempo uma cidade de grande ní­
vel cultural e de se estar a transformar na "8a'0 
Paulo da Síria", como nos dizia o principal diri­
gente local do Partido Baas, Abdel Razzak 
Ayoub. Ali, foi recentemente inaugurada a fábri­
ca de fertilizantes, que custou mais de mil mi­
lhões de dólares e permite-nos uma visito da nova 
camada dirigente do país: a sua juventude. O di­
rector, um dos 200 engenheiros que trabalham na 
fábrica, estudou na Alemanha Ocidental e nos 
países socialistas. Não tem mais de 25 anos e 
mostra-se muito familiarizado com aqueles intrin­
cados comandos que se movem por computadores. 

As esperanças dos agricultores centrarn-se na 
barragem do rio Eufrates, que duplicará a área 
irrigada do país, de 600 mil a 1.200 mil hectares. 
Mas as águas desse rio bíblico MO 540 apenas sí­
rias. Os turcos reivindicam o uso de 75% das mes­
mas e os 25% restantes não chegam para as neces­
sidades do Iraque e da Síria. E enta-o? "Temos 
que resolver esse problema segundo as leis inter­
nacionais", disse-nos um diplomata em Damasco. 

O prefeito de Damasco, Adoan Koli, que en­
frenta os problemas administrativos da cidade, 
queixa-se do crescimento inesperado da capital, 
sobretudo pela afluência de refugiados: passou de 

500 mil há 20 anos atrás, para três milhões hoje. 
O plano urbano previa serviços para uma popula­
çA'0 máxima, neste momento, de 1 rnilhfo e 900 
mil, o que explica a natureza dos problemas 
actuais. 

A administração está a projectar ou a construir, 
além de 85 hectares de parques no centro da ci­
dade e várias garagens subterrâneas, três obras 
fundamentais: os termiJ.l8Ís para os transportes 
urbanos internos e internacionais (Beirute está a 
algumas dezenas de quilómetros e Aman a pouco 
mais de 200), uma avenida marginal de sete qui­
lómetros de extensfo (que desviará o tráfego do 
interior da capital) e a reforma de toda a rede de 
esgotos, de maneira a produzir adubo e a reali­
menta r os rios próximos com água limpa. Uma 
fuma inglesa está incumbida dessa obra. "E por­
que não uma empresa do Terceiro Mundo?". 
"Lamentamos que assim seja, mas nos outros paí­
ses, como no nosso, nem todos sabem que esta­
mos a progredir e a realizar obras, apesar da guerra 
estar bem ali, a alguns quilómetros", responde­
nos. (N M) 



por Yasser Arafat. Nós, árabes, 
alimentamos frequentes desen­
tendimentos internos, mas em 
favor da nossa unidade e sobrevi­
vência, tivemos sempre capacida­
de de superar muitas dificulda­
des. Não vemos os actuais enten­
dimentos entre Arafat e o rei 
Hussein, cuja acção no passado 
fez muitos danos à causa palesti­
na, e que hoje recebe o líder da 
OLP com as honras reservadas a 
um chefe de Estado? Porque não 
esperar um degelo com Damas­
co?", perguntava-nos um diplo­
mata árabe na Europa. 

E, efectivamente, em fins de 
Março um destacado membro do 
Comité Executivo da Organiza­
ção para a Libertação da Palesti­
na (OLP), Mahmud Abbas (Abu 
Mazen) declarava no Kuwai~ que 
"as relações entre o governo sí­
rio e os palestinos estão a melho­
rar" e que altos funcionários da 
OLP encontravam-se na altura 
em Damasco conversando sobre 
"os passos futuros". Se dessas 
conversações resultar um acor­
do, "uma delegação de alto nível 
da Al Fatah visitará a Síria em 
breve", manifestou o dirigente 
palestino . 

Sintomas de degelo 

Nas últimas semanas, há al­
guns sintomas de um certo dege­
lo, mas, para uma paz duradoura 
na região , os Estados Unidos têm 
que renunciar à sua política tra­
dicional para o Llbano, que se 
sintetiza em três pontos princi­
pais: a) destruir a presença pales­
tina em território libanês; b) as­
sestar repetidos golpes ao poder 
militar sírio de modo a impedir 
a sua cooperação com a resistên­
cia democrática libanesa; c) asse­
gurar o domínio da direita liba­
nesa (Falange) sobre o conjunto 
do país, e se isso for impossível, 
impor o velho projecto dos mini­
Estados confessionais, privando 
o país da sua unidade e partes 
consideráveis do seu povo da sua 
identidade árabe. Esperar isso do 
governo de Reagan não parece 
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realista. 
~ possível chegar-se à "Paz 

Agora", como reclamam amplos 
sectores dentro de I~rael? Não 
parece que as condições estejam 
dadas, mas é um facto inegável 
de que algo alentador se está a 
gerar nessa conturbada e comple­
xa região do mundo. 

A guerra no 
Líbano pode 
acabar se os 
direitos de todos 
os cidadãos 
- em particular 
os dos 
muçulmanos -
forem 
respeitados 

Sobre o panorama costumeiro 
e trágico da guerra, começam a 
projectar-se sinais ainda débeis 
ma~ esperançosos de que, aqui e 
ali, se criam condiÇÕes melhores 
para um esforço positivo em fa­
vor de uma paz justa, cujos ali­
cerces são o reconhecimen to dos 
direitos palestinos. e 
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A conferência de Lausanne 

Nada de concreto 
A intransigência dos dirigentes 

libaneses leva ao fracasso 
a segunda conferência de 
"reconciliação nacional" 

Alberto B. Mariontoni 

P ar.a além das ~f:renças ,reli­
gIosas e de oplm[o politica, 

o "pomo da discórdia" entre as 
facções rivais libanesas é a ques­
tão institucional do país. Para os 
maronitas e uma boa parte dos 
sunitas, as instituiÇÕes libanesas 
estabelecidas entre os anos 30 e 
início dos anos 40, tendo por ba­
se a importância numérica das 
diferen tes comunidades religio­
sas e o recenseamento de 1932, 
continuam, de uma maneira ge­
ral, a revelarem-se instituições 
sãs e adaptadas à complexa rea­
lidade do país. 

Para os drusos, e sobretudo, 
para os chiitas uma tal partilha 
do poder já n[o reflecte, de mo­
do nenhum, a importância res­
pectiva das diferentes comunida­
des libanesas. A partilha_ deter­
mina que a presidência da Repú­
blica fica com os maronitas e 
a presidência do Conselho de Mi­
nistros, com os sunitas. Na câma­
ra de deputados: 30 lugares são 
para os maronitas, 20 para os su­
nitas, 19 para os chü tas, 11 para 
os gregos ortodoxos, 6 para os 
drusos, 6 para os gregos católi­
cos, 5 para os arménios e 1 outro 
para as restantes minorias. Em 
1932, os crista"os eram cerca de 
450 mil, dos quais 260 mil eram 
maronitas; e os muçulmanos 400 
mil, dos quais 180 mil sunitas, 
160 mil chiitas e 60 mil drusos. 
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Em 1984, segundo as estima­
tivas demográficas mais credíveis, 
constata-se uma considerável 
mudança: 1 milhãO de cristãos, 
dos quais 500 mil maronitas; 2 
milhões e 300 mil muçulmanos, 
dos quais 1 milh[o e 400 mil 
chiitas, 750 mil sunitas e 150 mil 
drusos. 

Estes números explicam, tam­
bém, a razão pela qual nenhuma 
das partes, a n[o ser os chiitas, é 
favorável à introduçlfo de um sis­
tema eleitoral baseado no sufrá­
gio universal. 

Um diálogo de surdos 

o sal[o das arcadas do Hotel 
Beau-Rivage de lausanne-Ouchy, 
local onde decorreu a conferên­
cia libanesa, n[o chegou a ser 
palco de um verdadeiro debate. 
No decurso dos oito dias de reu­
niõ~s, os nove delegados repre­
sentando as faCÇÕes em luta e os 
principais credos ou confisS<1es 
do país, jamais chegaram a esta­
belecer, salvo algumas violen tas 
altercações, uma discuss[o séria 
sobre os graves problemas com 
que se debate o seu país. 

Alternadamente, cada um 
apresentou o seu "monólogo", e, 
no seu conjunto, mais não fizrr 
ram do que representar um aluci­
nante "diálogo de surdos". 

Com efeito, para Pierre Ge­
mayel, a "fórmula libanesa" de 
1943 continua a ser aquela que 
melhor garante a especificidade 
do país. Para Camille Chamoun, 
seu aliado, é a fórmula do fe­
deralismo que, ao respeitar as 
profundas realidades do país, po. 
deria levar o país a sair do impas­
se, devolvendo-lhe um novo 
fôlego. 

Para Rachid Karame (sunitas 
do norte), antigo primeiro-minis­
tro, a soluçã'o passa pela criação 
de um Senado com repartição 
paritária, ou seja: confessional. 
Para Abdel Osseirane (chiitas 
moderados) teria sido necessária 
uma simples desconfessionaliza· 
ç[o do Parlamento . Para Saeb 
SaIam (sunitas moderados de 
Beirute) seria antes o princípio 
da igualdade política - sem, 
contudo, pôr em causa a reparti­
çlfo confessional dos elevados 
cargos do Estado - que poderia 
vir a acalm'ar os espíritos. Para 
Suleiman Franjieh (maronitas de 
Zgortha), antigo presiden te da 
República, 0[0 seria necessário 
alterar a fórmula libanesa, antes 
dar-lhe alguns retoques de facha· 
da. Para Walid Jumblatt (dru· 
sos), líder do Partido Socialista 
Progressista, seria um colégio 
presidencial eleito por sufrágio 
universal e uma presidência rota· 
tiva, à maneira jugoslava, que po' 
deria reequilibrar a influência 
das diferentes comunidades. Para 
Nabih Berri (movimento AMAL), 
I íder dos chütas, a desconféssio· 
nalizaç[o do país deveria passar 
necessariamente pela eleição do 
presidente da República por suo 
frágio universal e pela designação 
do presidente do Conselho de 
Ministros pela Assembleia Nacio· 
nal, e n[o, como até aqui, pelo 
Chefe de Estado. Para Amin Ge­
mayel, presidente da República 
em exercício, todos estes projec· 
tos s[o inoportunos, pois a 
eventual reforma das instituições 
do país deveria antes ser confia· 
da a uma Assembleia Constituin· 
te, nomeada pelos representantes 
de um governo de coligação na· 



cional que englobasse todas as 
facções libanesas. 

Neste contexto, na'o é difícil 
imaginar o que se viria a passar 
em Lausanne... Fracassado o 
"compromisso sírio", não resta­
va aos participantes outra saída 
que redigir um lacónico "acordo 
de fachada". O comunicado fi­
nal da conferência, que seria di­
vulgado quando a maioria dos 

participantes haviam já deixado 
Lausanne, procurava em trinta li­
nhas salvar a face dos dirigentes 
libaneses, agradecer às autorida­
des suíças, sauditas e sírias e ex­
pressar "votos piedosos" pelo 
Líbano ... 

Uma vez mais foi decretado 
um "cessar-fogo": o 1719 desde 
o começo das hostilidades em 
1975, para ser mais exacto. Tam-

bém foi decidido "o termo de 
todas as campanhas de informa­
ça'o difamatórias sob todas as 
formas", bem como a "formação 
de um comité institucional de 32 
membros que, num prazo de 6 
meses, deverá elaborar um pro­
jecto de reforma constituciona\'~ 
Quanto ao resto, nada de con­
creto. 

• 

Dirigentes libaneses 
falam a "cadernos" 

Ao longo dos oito dias de duração da 
Conferência de Lausanne, o correspondente de 
cadernos do terceiro mundo, Alberto B. 
Mariantoni, teve a oportunidade de entrevistar os 
principais dirigentes libaneses. Assim, seguem-se 
os resumos das conversas com Walid Jumblatt, 
Hder dos drusos e presidente do Partido 
Socialista Libanês, Nabih Berri, chefe do 

movimento chiita AMAL, Camille Chamoun, 
presidente da Frente Libanesa e do Partido 
Nacional Liberal e Pierre Gemayel, presidente do 
Partido Kataeb (falanges). Encerram estas 
entrevistas um retrato do mais controverso e cada 
vez mais isolado dirigente libanês, o presidente 
Amin Gemayel, cujo único contacto com jornalistas 
em Lausanne foi com o nosso colaborador. 

Jumblatt: 

"Continuamos a exigir 
a demissão de Gemayel" 

Sr. Jumblatt, o acordo previs­
to; uma vez mais fracassou. .. 

Como vê a situação ? 
- Vejo-a tingida de cores 

sombrias... Se vim a Lausanne 
foi para evitar o pior para o meu 
país. Mas os maronitas conti­
nuam a querer manter os seus 
privilégios. Eles não querem 
compreender que é preciso dar 
ao Líbano uma fórmula moder­
na, leiga, que leve em considera­
ça-o o papel das diversas comuni­
dades. Infelizmente há uma par­
le dos maronitas que estlfo no 
poder desde 1920. B necessário 
que esta classe dirigente com­
preenda que é hora de dar aos ou-
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tros, à maioria, alguma coisa. Es­
tou simplificando, mas é esse o 
problema. Quanto mais se retar­
dar isso, mais se caminhará para 
uma radicaJizaçlfo das posições. 

Mas os cristãos pareciam de 
acordo em ceder 'sobre certos 
pontos. Porque fizeram eles, em 
seguida, "marcha-atrás"? 

- Até agora eles não cederam 
nada, excepto algumas reformas 
marginais, certos pon tos sem in­
teresse. Aceitaram, por exemplo, 
dar aos chiitas e aos drusos al­
guns cargos, mas não estamos 
aqui para ganhar novos cargos. 
Poderia ter-se evitado toda esta 

guerra civil e ter esses mesmos 
cargos em Beirute. A nossa opi­
nião pública exige um preço e 
esse' preço é uma reestruturação 
do actual sistema político. 

Porque motivo, na sua opi­
nião, os seus adversários não 
aceitaram a sua proposta relativa 
a uma presidência colegial, à ma­
neira suíça ou jugoslava? 

- Porque eles nlfo querem re­
nunciar aos seus privilégios. Na 
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minha opinião essa fórmula era a 
única capaz de estabelecer um 
certo equilíbrio entre as comuni­
dades libanesa. Era a única que 
teria podido anular de um só gol­
pe todos os favoritismos inter­
comunitários. 

Como vê a proposta da Síria, 
de manter Gemaye~ um maroni­
ta, na presidência? 

- Os maronitas querem a pre­
sidência? Nós nlro nos opomos ... 
Mas que nos dlro eles em troca? 
Nlro temos lugares no Senado o 
que seria uma certa garantia para 

todas a comunidades, não há 
lei eleitoral proporcional não 
há desconfe ionalizaçlfo... Ele 
querem tudo e n~ no dlro nada! 

Os seus aliados, os cl!ütas, 
eram contudo favoráveis à elei­
ção do presidente por sufrágio 
universaL Porque não apoiou tal 
reivindicação ? 

Iro é muito importante 
para nós. O que era e continua 
sendo importante para nós é a 
quest o das responsabilidades. 

ós nB"o podemos abandonar a 
exigência da demisslfo de Amin 

Berri: 

"Desconfessiona lizar 
O Líbano" 

S r. Berri, apesar de todas as 
esperanças colocadas na 2f!. 

Sessão da ConferêncÚl de Recon­
CilÚlçãO Nacional de Lausanne, 
nenhum resultado concreto pa­
rece ter sido registado... O que 
pensa a respeito disso? 

- Sinto grande pesar. .. Mais 
urna vez a Conferência foi um 
fracasso. . . Mas era inevitável! 
Nlfo poderia ser de outra forma, 
duas gerações diferentes deba­
tendo temas da actualidade só 
poderiam produzir um diálogo 
d~ surdos. 

Mas a que atribui este novo 
fracasso ? 

- O maior responsável é o 
presidente! Ele veio a Lausanne 
sem sequer ter preparado um só 
dossier ... E depois de oito dias 
de reuniões e apesar de todos os 
esforços empreendidos pelas de­
legações presentes, ele teve a des­
façatez de recusar o projecto de 
síntese apresentado nos dias 17 e 
18 de Março último. No Líbano, 
apesar das aparências em c~trá­
rio , existem duas ideologias. 
Uma que pretende reconstruir o 
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Líbano com as mesmas pedras 
de 1943 e outra que desejaria re­
construí-lo com novas pedras. t 
um combate entre duas gerações: 
a de 1943 e a de 1984. Não se 
pode chegar a uma reconciliaçlfo 
sobre tais bases. t necessário, em 
vez disso, rejuvenescer as equipas 
dirigentes. ~ necessário que as 
novas gerações, de um lado e de 
outro, possam expressar-se. t 
preciso desconfessionalizar o lí­
bano e instaurar instituições se­
melhantes às dos outros países 
do mundo. 

O presidente Amin Gemayel 
não é jovem? 

- A idade nlro signifiéa nada. 
Pode-se ser jovem e ter ideias re­
trógradas. Pode-se ser velho e ter 
ideias modernas. 

E, no entanto, ele parecia 
realmente decidido a desconfes­
sionalizar o país ... 

- Evidentemente que não! t 
claro que em público , na televi­
slfo, ele continua a representar o 
papel do presidente moderno 
que estaria pronto a aceitar qual-

Gemayel enquanto nlro tivermos 
uma prova da sua inocência nos 
ma sacres dos subúrbios de Be~ 
rute ( .abra e Shatila) e do Shouf. 

E como se livrar dos israelitas 
no sul do Líbano? 

- t preciso reactualizar as re­
soluções da ONU. Isto depende 
de um entendimento entre nor· 
te-americanos e soviéticos. No 
dia em que os dois grandes o de· 
cidirem, o exército israelita par· 
tirá do Líbano nas vinte e quatro 
horas seguintes. • 

quer mudança pelo bem do paí~ 
Mas durante os nossos " debates" 
ele declarou-se sempre favorável 
à manutençlro do confessionalis­
mo. Até mesmo declarou que, 
para ele, isso era uma verdadeira 
ambiçlro ... 

Então, por outros termos, o 
senhor quer dizer que ele faz um 
' logo duplo"? 

- Exactamente. Ele faz como 
Penélope, desfaz à noite o que 
teceu durante o rua. 

Esse fracasso serve a Síria? 
- Eu nlro sei quais slfo as ver· 

dadeiras intençOes de Damasco. 
De qualquer modo, aqui em Lau­
sanne, o sr. Khaddam deu-me a 
impresslfo de tentar com todas as 
suas forças recoser esse manto 
rasgado que é o Líbano. Nas pa· 
lavras ele tentou o impossível 
para chegar a uma reconciliaçãO 
nacional. Mas que se terá passa· 



do nos bastidores? 

Em que medida, no seu en­
tender, a Siria está realmente in­
teressada na abolição do confelr 
sionalismo no Líbano? 

- O sistema confessional liba­
nês n[o pode agradar à Síria. A 
instabilidade libanesa n[o pode 
de nenhuma forma contentar o 
governo de Damasco. 

Enquanto isso, os te"itórios 
do sul, habitados essencialmente 

pelos chUtas, continuam ocu{Xl­
dos pelo exército israelita. Como 
vê isso? 

- O tempo trabalha a nosso 
favor. Porque existem neste mo­
mento problemas em Israel? Ca­
da soldado que tomba no Líba­
no é um motivo a mais para a 
opinia'o pública israelita odiar o 
seu governo. A história repete-se, 
é bom lembrar o Vietname para 
os Estados Unidos e a Argélia 
para a França. 

Chamoun: 

"O Estado federado 
é a única solução" 

Sr. Chamoun, os cristãos não 
cederam nada, a oposição 

nada obteve. Porquê então esta 
conferência ? 

- Para nos aproximarmos da 
paz. Ao longo de nove anos de 
guerra os nossos únicos "coló­
quios" eram aqueles que fazía­
mos através dos disparos das ar­
mas de todos os calibres... Em 
Genebra, abrimos o diálogo. E 
em Lausanne continuámo-lo. 
Isso é o que conta. 

Mas com que resultado ? 
- Decidimos um cessar-fogo. 

Decidimos criar uma comissão 
de 32 membros para o estudo 
das reformas. Nã'o é pouca coisa 
para pessoas que até ontem que­
riam matar-se entre si! 

Que tipo de reformas preco­
nizou no curso das discussões? 

- Pela minha parte estou con­
vencido de que o acordo que re­
ge a vida das comunidades liba­
nesas está morto e enterrado. As­
sinado em 1943, este acordo 
cumpriu o seu tempo e só serviu 
para concretizar as divisões con­
fessionais do povo libanês. A 
conferência de Lausanne teria 
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podido acabar definitivamente 
com os problemas de meu país 
adoptando um sistema federati­
vo. Mas a Síria opôs-se feroz­
mente a esta soluçã'o. 

Porque razão? 
- Se no Líbano houvesse um 

Estado Federal, os projectos de 
futuro sírios estariam compro­
metidos. Nã'o se deve esquecer 
que a Síria sonha sempre com a 
"Grande Síria" ... 

Mas em que aspecto o projec­
to federativo seria melhor do 
que uma república parlamentar 
comum? 

- A nosso ver o projecto fe­
derativo é a única fórmula apli­
cável à realidade do Líbano. A 
força do Líbano residiu sempre 
nessa bela mistura de comunida­
des. É necessário' que cada um 
possa viver como deseja. Se os 
chiitas, por exemp.lo, desejam 
um modelo do tipo do de Kho­
meiny, é preciso que eles possam 
adoptá-lo . Mas para si mesmos ... 
Sem procurar impô-lo aos outros! 

Nenhuma resolução da Confe­
rência de Lausanne fêz menção 

Amin Gemayel e Walid lum­
blatt declararam, no inicio da 
conferência, que se eles regres­
sassem ao Libano de "mãos va­
zias" amscavam-se a ser "lapida­
dos" ou, muito simplesmente a 
serem "varridos" pelas suas res­
pectivas bases. Qual o seu temor, 
estando na mesma situação? 

- Nenhum. Eu prefiro voltar 
de "m[os vazias" do que com 
um "presente envenenado"! Os 
meus compatriotas compreen­
der[o. e 

da ocupação de três-quartos do 
território libanês por tropas es­
trangeiras. Porquê esse silêncio? 

- Pensámos que conviria si­
tuar esse problema dentro de um 
contexto mais amplo: o conflito 
árabe-israelita. Os libaneses sozi­
nhos nada podem contra esta 
realidade. Isso dependerá da boa 
ou má vontade das grandes po­
tências. A anulaçã'o do tratado 
de 17 de Maio de 1983 foi obti­
da pela Síria e pela União Sovié­
tica para afastar os norte-ameri­
canos da regi[o. Isso concretiza­
do, os acordos de Camp David 
sofrerã'o o próximo ataque. Que 
fará entã'o Washington? Depois 
de Beirute os norte-americanos 
sairã'o também do Cairo? 

Que futuro espera, então, o 
Líbano? 

- Sem uma soluçã'o políti­
ca do problema, nacional e inter­
nacional, não haverá mais Líba­
oo! e 
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Pierre Gemayel: 
"Foi dado um 
grande passo" 

S r. Gemayel, o senhor parece 
Stltisfeito com os resultados 

da Conferência de lAusanne. 
Mas não teme que um tal impas­
se possa favorecer, a longo pra­
zo, os planos da oposição drusa 
e chiita? 

- As conferências de Genebra 
e de Lausanne não são mais do 
que etapas para a reconciliação 
definitiva. Depois de tudo que se 
passou durante os nove anos de 
guerra , acho que um grande pas­
so foi dado. Reencontramo-nos 
em torno de uma mesma mesa, 
ainda que nada de concreto te­
nha resultado. É preciso tempo. 
É preciso tempo para que as fe­
ridas se cicatrizem ... Para que os 
rancores, a lembrança dos mor~ 
tos e os ódios acumulados pos-' 
sam se apagar. 

É opinião dos lideres de opo­
sição, ao contrário, que deixar 
para amanhã o que poderia ter 
sido resolvido hoje, não faz mais 
do que complicar as coisas ... Por­
que não quer encarar a reforma 
das instituições do seu pais? 

- O Pacto Nacional de 1943 
funcionou muito bem até 1975. 
Porque motivo não deverá fun-

cionar no futuro? O Líbano ti­
nha enUlo a economia mais prós­
pera do Médio Oriente. Depois 
os palestinos envolveram-se ... A 
conjunctura internacional envol­
veu-se ... e o conflito inter-comu­
nitário explodiu. Hoje acusam­
nos de n[o querermos reformas. 
N[o é verdade! Nós estamos dis­
postos a considerar todos os ar­
ranjos necessários para salvar a 
coexistência entre os libaneses ... 
Mas a oposiçlro gostaria de nos 
reduzir a cidadãos de segunda ca­
tegoria. Eis porque em Lausanne 
nao houve acordo político. 

E os seus privilégios? Porque 
insistem em querer conservar 
para os maronitas o cargo de pr~ 
sidente da República, numa épo­
ca em que os muçulmanos do Li­
bano se tornaram maioritários? 

- Onde leu essas "estatísti­
cas"? Essas cifras são falsas ... Na 
verdade existem apenas 100.000 
muçulmanos a mais do que o nú­
mero de crist[os. Porquê mudar 
o sistema? Os muçulmanos têm 
o primeiro-ministro e o presiden­
te da câmara dos deputados. Por­
que razão nao teríamos direito à 
presidência da República? 

Amin Gemayel: 
A política não 

é a sua vocação 

O presidente Arnin Gemayel, 
no final da Conferência, não 

concedeu nenhuma entrevista. 
Ele 0[0 fez comentários, nem 
fez nenhuma declaraç[o oficial. 
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No entanto, recebeu-nos em con­
versa privada no seu apartamen­
to. No decorrer do breve encon­
tro, Gemayel pareceu-nos bas­
tante cansado ... decepcionado ... 

No decorrer da conferêncw 
acusaram-no de lamentar pessoa~ 
mente a anulação do acordo ú1ba· 
no- israelita de 17 de Maio de 
1983. Que me pode dizer a esse 
respeito? 

- Esse acordo era uma forma 
de fazer os israelitas e os sírios 
retirarem-se. Mas Damasco não 
aceitou retirar as suas tropas. E~ 
sa é a razão pela qual eu conti· 
nuo hoje a.preferir que os israeli· 
tas n[o deixem o Líbano. A reti· 
rada simultânea, de uns e de ou­
tros, é a única maneira, a meu 
ver, de evitar a implantação defi· 
nitiva dos sírios no meu país. 

Então, no momento, não i1IÍ 
esperança de resolver os proble­
mas libaneses em prazos razoá­
veis? 

- Se não for possível salvara 
fórmula libanesa, então será o 
fim do Líbano e a fragmentação 
do país: os cristãos com os israe­
litas e os muçulmanos com os 
sírios! 



esvaziado de qualquer vontade 
de continuar. Correu o rumor 
em Lausanne, inclusive, que du­
rante a última sessã'o da Confe­
rência , ele teria mesmo apresen­
tado a sua demissã'o, imediata­
mente recusada pelo vice-presi­
dente sírio Abdelhalim Khad­
damo 

A oposiç!o acusa-o de ser o 
responsável pelo fracasso. Os 
cristã'os das forças libanesas e os 
responsáveis políticos do PNL 
acusam-no de fazer o jogo dos 
seus inimigos. 

Mas que se esconde realmente 
atrás da personalidade ambígua 
e muito contestada do presiden­
te libanês? Um político hábil? 
Um "prestidigitador" sem escrú­
pulos? Ou um "ingénuo" sem ex­
periência? 

B. difícil saber. Aqueles que o 
conhecem intimamente, dizem 
que se trata de um homem de 
grande valor no campo dos negó­
cios mas que, no respeitante à 

lãiêRm mu 

política, nunca foi um "ilumina­
do" ... 

Foi à sombra do seu pai, Pier­
re, que ele fez a sua carreira no 
interior do partido das Falanges. 
O seu irmã'o mais novo, Bechir, 
com os seus sucessos indiscutí­
veis nos "feudos" cristã'os duran­
te os anos 70 e início de 80, ti­
nha-o relegado, apesar do seu 
cargo de deputado falangista, 
para papéis políticos mais do 
que secundários. 

Nessa época tinha-se mesmo 
tornado na "ovelha negra" da 
famma. Enquanto que o resto 
do seu clã', sôb o comando de 
Bechir, se empenhava na luta 
contra os palestinos e a esquerda 
libanesa, Amin Gemayel conti­
nuava a manter contactos tele­
fónicos com Walid Jumblatt. E 
isso durante todos os nove anos 
de guerra. 

Depois da morte de Bechir a 
presidência veio para ele. E após 
as desventuras da Força Interna­
cional de Intervençã'o (norte-

Portugal e Espanha 

americanos, franceses, italianos e 
britânicos) em Beirute, a tentati­
va, sob orientação norte-america­
na, de resolver o problema liba­
nês pela força, a sua derrota mi­
litar e o abandono de Washing­
ton, ele torna-se, novamente, 
"di plomata". 

A sua viagem a Damasco, os 
seus colóquios secretos com Ha­
fez El-Assad, a revogaçã'o do 
acordo de 17 de Maio, a convo­
caçã'o da conferência de reconci­
liaçã'o nacional e seu novo fra­
casso, serã'o as etapas principais 
da sua presidência. 

Hoje, mais do que nunca só 
na sua tarefa, ele parece lamen­
tar os "dias negros" da sua ini­
ciaçã'o política ao seio da famÍ­
lia. 

"A política - parece-nos di­
zer - nã'o é a minha vocaçã'o". 

Jimmy Carter, em plena crise 
dos reféns norte-americanos em 
Teerã'o, com o seu olhar na épo­
ca, parecia querer dizer a mesma 
coisa ... (A. B. M) • 
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LfBANO 

Uma nova etapa 
de um velho drama 

Pablo Pia enfim' 

C onstitui o Líbano uma enti­
dade nacional viável? Have­

rá possibilidade de recompor o 
mosaico llbanês e curar as suas 
múltiplas e profundas feridas? 
Ou, pelo contrário, o desmem­
bramento do país entre os dife­
rentes grupos que o constituem 
é inevitável e constitui a única 
fórmula para pôr flm a esta guer­
ra civil cruenta e interminável? 

Coloca-se nestes termos o di­
lema que atormenta o país des­
de há alguns longos anos. Os san­
grentos enfrentamentos, particu­
larmente nos últimos meses, não 
fIzeram senã'o agravar os ódios 
além de não terem proporciona­
do elementos que facilitem a so­
luça-o do problema. No entanto, 
a guerra civil modifIcou substan­
cialmente as relações de força 
internas, terminando com a 
hegemonia cristã que era, certa­
mente, o factor de maior peso 
no conflito libanês. 

sunitas e os drusos, que domi­
nam um sector montanhoso do 
pais. 

Com semelhante quadro, a 
viabilidade de um Estado nacio­
nal pode assumir uma de duas 
formas: a hegemonia de uma fac­
çã'o sobre as restantes, ou uma 
representação que regule e har­
monize os diferentes interesses. 
A primeira variante conduz ao 
privilégio dos interesses - econó­
micos, culturais e de toda a or­
dem - da comunidade dominan­
te sobre as outras, além de à di­
ferenciaçã'o religiosa se somarem 
as contradições de classe. 

os árabes e depois contra os tur· 
cos otomanos, pelo controlo da 
regiã'o. O império francês foi o 
agente principal de tal desígnio 
que já em 1860 interveio mili­
tarmente na área sob o pretexto 
de defender os cristã'os maroni· 
tas. 

A Primeira Guerra Mundial 
significou o desmoronamento do 
império otomano e a repartiça'o 
dos ricos territórios entre os ven­
cedores : Inglaterra e França. O 
Líbano e a Síria caíram sob a ór­
bita do imperialismo francês. Foi 
assim que naquele pequeno país 
prosperou uma classe cristã' com 
fortes interesses comerciais e fi· 
nanceiros, ligada cultural e eco­
nomicamente ao Ocidente, en· 
quanto que a maioria da popula· 
çã'o, com as tensões e ressenti· 
mentos consequentes, era subme­
tida ao duplo jogo da espoliação 
económica e da penetração cul· 
tural. 

A Segunda Guerra Mundial 
permitiu a independência do 
país, cuja forma de governo arti· 
culou-se em torno do Pacto Na­
cional (I943) estabelecido entre 

Apesar de se tratar de um 
país árabe, o Líbano é um calei­
doscópio numa perspectiva reli­
giosa. Um pouco menos da meta­
de dos seus habitantes são cris­
tãos: gregos católicos e ortodo­
xos; arménios ortodoxos, católi­
cos e protestantes; maronitas e 
católicos do rito latino. Os ma­
ronitas - o credo cristão mais 
numeroso - têm exercido a sua 
hegemonia através do partido 
Falange, controlado pela fanulia 
GemayeI. 

A guerra civil libanesa acabou com a hesemonia política cristã 

Os chiltas constituem a maio­
ria no seio das comunidades islâ­
micas que integram também os 
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Tal foi a explosiva combina­
çã'o histórica que o colonialismo 
europeu deixou no Líbano. O 
país foi incorporado no mundo 
árabe desde a Idade Média e des­
de logo integrado no império 
turco otomano. As potências eu­
ropeias lutaram, primeiro contra 

maronitas e sunitas. Como con· 
sequência coube aos maronitas, 
que apesar das concessões for· 
muladas continuavam o grupo 
mais influente, designarem o pre­
sidente e aos sunitas escolherem 
o primeiro-ministro. 

Mais de 40 anos se passaram 



o con tingente francês foi o último a deixar o Líbano. Na foto, 
a chegada a Paris dos S8 soldados mortos no atentado de Outubro de 83 

desde a instituição do pacto. 
Essa decisâ'o concedeu um peso 
desproporcionado aos grupos 
maronitas dominantes em rela­
'Ç[o à população total e consti­
tuiu-se no factor determinante 
dos conflitos nacionais, desde os 
enfrentamentos entre as facções 
até à eclosâ'o da guerra civil. 

Mas, o poder militar que os 
maronitas conservaram até come­
ços de 1984 não teria sido pos­
sível sem o apoio dos Estados 
Unidos e de lsrael. E, assim 
como a potência judaica desfe­
riu do sul violentos bombardea­
mentos e ocupou militarmente 
uma parte do país em cumplici­
dade com o presidente Amín Ge­
mayel, os Estados Unidos con­
verteram a chamada Força Mul­
tilateral de Paz - ou, pelo me­
nos, o destacamento norte-ame­
ricano - num factor beligerante 
de apoio ao governo Gemayel. 

No entanto, o próprio presi­
dente Gemayel viu-se obrigado a 
mudar bruscamente a sua políti­
ca, a denunciar o acordo que ha­
via assinado em Maio de 1983 
COm Israel e a procurar um en­
tendimento com o seu até entlro 
adversário, o presidente síl io Ha­
fez Assad. 

São muitos os antecedentes a 
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considerar nesta verdadeira mu­
tação da situaçlro libanesa. 

- As potências ocidentais 
propiciaram, como uma fórmula 
para implantar um governo ca­
paz de controlar o país, a for­
maçlro de um numeroso exérci­
to nacional libanês. Porém, Be­
chir Gemayel, irmlro e antecessor 
do actual presidente, fez confluir 
as milícias falangistas e transfor­
mou, de facto, aquele exército 
num instrumento de poder da 
sua facção. Isso levou ao retrai­
mento das demais milícias que, 
substancialmen te, conservariam 
as suas próprias forças militares 
à margem de um exército que 
não podia representá-Ias nem 
dar-lhes garantias. 

- Quando Amín Gemayel as­
sumiu o governo, logo após o as­
sassinato do seu irmão (Setem­
bro de 1982), os drusos e os 
chiitas não estavam na oposição. 
Porém, uma mistura de desacer­
tos e rivalidades acabaram por 
dar lugar a uma frente opositora 
que levou o governo à impotên­
cia mais completa e que, inclusi­
ve, tirou-lhe o controlo de Beiru­
te Ocidental. . 

O acordo com Israel e a bru­
talidade com que aquela potên­
cia agrediu a população oonduzi-

ram naturalmente os drusos e os 
chiitas a uma oposiçlro combati­
va Os chiitas constituem o gru­
po islâmico mais numeroso e o 
mais desfavorecido economica­
mente, e a entrada em acção da 
sua milícia foi o factor novo que 
inclinou o prato da balança mili­
tar em favor dos opositores e en­
curralou o exército às ordens de 
Gemayel. 

A reacção dos aliados exter­
nos do presidente libanês foi de­
sajeitada, brutal e desesperada. 
Às represálias israelitas juntou-se 
a acção directa do destacamento 
norte-americano contra as posi­
ções drusas e chütas, que sob 
bombardeamentos muito inten­
sos sofreram numerosas baixas e 
vítimas elevadas na sua popula­
ção civil. 

Tudo isso entretanto não im­
pediu as derrotas sofridas pelo 
exército de GemayeI. A 6 de Fe­
vereiro último, a ocupação de 
Beirute Ocidental por parte das 
forças do AMAL foi a demonstra­
çãO da nova configuração das re­
lações militares. 

O presidente Ronald Reagan 
temia que as suas tropas sofres­
sem mais baixas e que a opinião 
pública norte-americana se desse 
conta de que ele havia conduzi­
do o país a uma aventura desas­
trosa, pois isto poderia custar­
lhe a reeleição em Novembro 
próximo. Daí a sua repentina de­
cisão de retirar o seu destaca­
mento, sem sequer consultar os 
seus aliados da força multinacio­
nal (franceses, italianos e britâ­
nicos). 

Abandonado, Gemayel não 
teve outra solução senlro pactuar 
com os seus adversários internos 
e especialmente com o novo ár­
bitro da situação, o presidente 
sírio Assad. Verificou-se assim o 
quadro que Reagan e os seus co­
laboradores haviam previamente 
descrito como justificativo da 
sua intervençlro para que o Oci­
dente não sofresse uma catástro­
fe. Isto é, que Assad e os seus 
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A continuaçlo da guerra civil libanesa anula a tese de que a sua causa principal estava na presença palestina 

aliados soviéticos acabassem por 
se tornar factores determinantes 
na regiã"o. Porém, logo depois da 
rápida retirada do Líbano, as 
mesmas motivações eleitorais 
inspiraram uma análise contrária 
à anterior e o triunfo sírio já não 
era apresentado como uma catás­
trofe. Entretanto, tornava-se evi­
dente, como foi dito pelos pró­
prios aliados dos Estados Uni­
dos, que a aliança atlântica s<r 
frera uma derrota política de 
grande envergadura e que tinha 
falhado em todos os objectivos a 
que se propusera. 

A situaç[o do Líbano consti­
tuiu uma demonstraça"o cabal da 
falsidade da afrrmaç[o segundo a 
qual a presença palestina era o 
factor principal da guerra civil. A 
OrganizaçãO para a Libertação 
da Palestina (OLP) retirou-se do 
país no ano passado e a intensi­
dade das lutas intestinas n[o ce­
deu sequer um ápice. Na reali­
dade, os palestinos também não 
tinham tido nenhuma incidência 
nos enfrentamentos entre os ma­
ronitas e o chütas que haviam 
servido de pretexto para o de­
sembarque dos marines dos Esta-
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dos Unidos em 1958. 
Por outro lado, Gemayel não 

só não consolidou a sua lideran­
ça na área cristã como saiu enfra­
quecido nesse aspecto. Um polí­
tico t[o importante como o ex­
presidente Suleiman Franjie opu­
sera-se tenazmente ao pacto com 
Israel. E os sectores cristãos mais 
reaccionários; entre os quais se 
destaca o ex-presidente Camille 
Chamoun, partidários da aliança 
com a potência judaica, conde­
naram a sua viagem a Damasco 
para dialogar . com Assad. Tais 
grupos procuram substituí-lo e 
contam com o apoio de Israel. 
Porém não se sabe como um nú­
cleo do dividido e derrotado 
con ingente cristão poderia nesta 
altura da situação recuperar a he­
gemonia perdida. Poderá sim 
constituir-se numa forte corrente 
separatista frente a qualquer ne­
gociação que não contemple as 
aspirações daqueles ultrapassa­
dos nostálgicos da supremacia 
dos interesses crist[os. 

Esta actual relação de forças, 
mais de acordo com a importân­
cia real dos diferentes compo­
nentes do mosaico libanês é, por-

tanto, o novo e importante facto 
que se apresenta no curso daque­
la guerra civil crónica. Mas ainda 
não se sabe se será possível um 
acordo que preserve a unidade 
nacional num quadro de convi· 
vência pacífica. A experiência 
parece indicar que qualquer pro­
jecto de soluç[o que se apresente 
despertará a hostilidade de ai· 
guns e a aprovação de outros. 
Somente uma grande dose de 
realismo e não pouca sabedoria 
dos líderes dos diferentes secto· 
res da massacrada sociedade liba· 
nesa poderiam deter a guerra fra· 
tricida, e ainda que tais virtudes 
n[o hajam predominado até ago· 
ra, é desejável que ainda prevale· 
çam. Caso contrário, o mais pro· 
vável será que, mais cedo ou 
mais tarde, a guerra civil desem­
boque numa divisâ"o cujos con· 
tornos internos $[0 difíceis de se 
imaginar. Mas de qualquer modo 
traria consigo uma zona de in· 
fluência síria e outra israelita. E, 
certamente, manter-se-ia assim 
a ten$[o bipolar na região, com 
suficiente potencial para eclodir 
em ulteriores e maiores conflitos 
bélicos. • 



A guerra quase esquecida 
Uma das mais antigas lutas pela independência 

na Australásia volta a ameaçar a ocupação estrangeira 

Ao hastearem a bandeira re- ~ 
belde no edifício mais alto ~ 

de Jayapura, a capital do Irian .. 
Ocidental, os guerrilheiros leva- j 
ram até ao principal reduto da ui 

dominaçll'o colonial uma luta 
que já dura 50 anos e que teve 
como adversários inicialmente os 
holandeses e agora os indonésios. 
O ataque realizado em meados 
de Fevereiro foi a mais impor­
tante ofensiva político-militar do 
movimento Papua Ocidental Li­
vre (OPM-018"anisasi Papua Mer­
deka) desde a década de 70. 

A ofensiva rebelde deflagrou 
uma violenta repressão por par­
te das tropas da Indonésia que 
depois de prenderem mais de 50 
adeptos da OPM em Jayapura, 
lançaram uma campanha de ter­
ror na zona rural do Irian, provo­
cando a fuga em massa de cam­
poneses que cruzaram a frontei­
ra com a República de Papua­
Nova Guiné em busca de protec­
ç[o. Todas as escolas e reparti­
ções públicas foram encerradas 
durante vários dias, enquanto as 
estradas de acesso à capital fo­
ram bloqueadas pelo exército. O 
ministro da Defesa da Indonésia, 
General Poniman, esteve em Ja­
yapura para reuniões de emer­
gência com os seus subordina­
dos, uma vez que os rebeldes 
prometeram continuar a ofensiva. 

A intensificaça:o das acções 
do Movimento Papua Livre ocor­
reu depois que as várias facções 
em que o movimento se havia di­
vidido nos últimos cinco anos, 
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Albert Evert Ermste 

A natureza acidentada da ilha favorece a acção da guerrilha 

resolveram novamente reunificar 
as suas forças. Com isto surgiu a 
possibilidade dós rebeldes passa­
rem a ter uma estratégia única, e 
que está baseada na guerrilha nas 
montanhas, uma regill'o de acesso 
muito difícil, devido à natureza 
acidentada do terreno. As tropas 
da Indonésia até agora n[o con­
seguiram penetrar nos redutos da 
OPM porque conhecem pouco a 
área e não se aventuram a ata-

ques em larga escala devido ao 
temor de baixas em grande nú­
mero . 

o início da guerra 

A OPM surgiu em 1963, mas 
as suas origens vêm desde o final 
da dominação holandesa na dé­
cada de 30 quando surgiram na 
parte ociden tal da ilha de Nova 
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o de contentamento com a 
ocupa~o indonésia do Irian 

Ocidental aumentou desde que o 
lado oriental da ilha se tornou 

independente da Austrália, 
con tituindo hoje a Papua-Nova 

Guiné 

Guiné, os primeiros actos de re­
belia"o contra a presença estran­
geira. Os primeiros europeus a 
interessarem-se pela colonizaç:fo 
do Irian Ocidental foram os ale­
mães, mas estes nem chegaram a 
estabelecer-se, porque em 1848, 
a Holanda traçou uma linha ima­
ginária na ilha de Nova Guiné as- ~ 
sumindo o controlo da parte oei- ~ 
dental, enquanto a Inglaterra fi- ~ 
cava com a metade orientaL Du­
rante quase 40 anos nem ingleses 
ou holandeses demonstraram o 
menor interesse em explorar a 
ilha porque estavam com as aten­
ções vol~das para outras col& 
nias na Asia. Mas no final do sé­
culo, como os alemães voltassem 
a tentar assumir o controlo da 
região, a Inglaterra decidiu trans­
formar a sua parte da ilha de No­
va Guiné num . protectorado e 
passou à Austrália a tarefa de 
administrar financeiramente a 
colónia . 

No lado do Irian, os holande­
ses limitaram-se a explorar are­
gi:fo costeira com raríssimas pene­
trações no interior. Depois da II 
Guerra Mundial, quando os na­
cionalistas indonésios começa-
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ILHAS ARU 

Mar de Ara ura 

AUSTRÁLIA 

ram a luta pela independência, a 
Holanda construiu no Irian o fa­
moso campo de concentração de 
Boeven Digoel'onde foram inter­
nados os principais líderes anti­
colonialistas. Por esta ratiro, os 
rebeldes do Irian, por volta de 
1945 chegaram a admitir uma 
união com a Indonésia, apesar da 
diversidade de cultura e tradi­
ções políticas. O governo de 
Haia opôs-se à unificação, por 
considerar que a sua possessão 
na ilha de Nova Guiné era rica 
em recurnos minerais. 

A ocupação 

Mas depois de algumas tenta­
tivas frustradas de encontrar fer-

ayapura 

rt Moresby 
Estreito de To"es 

Cabo York 

ro e petróleo, os holandeses de· 
sinteressaram-se até que em 
1962, o Irian Ocidental foi sim· 
plesmente entregue às Nações 
Unidas para que esta decidisse o 
futuro da regi:fo. Um ano depois, 
a ONU transferiu o Irian para a 
Indonésia com a condição de 
que o governo de Jacarta reali­
zasse um plebiscito em 1969 
para que o povo da parte ociden· 
tal da ilha decidisse o seu futuro. 
O plebiscito acabou por ser uma 
farsa organizada pelos militares 
anti-comunistas que governavam 
a Indonésia depois do sangrento 
golpe contra o presidente Sukar­
no. A consulta ampla foi substi· 
tuida por uma sondagem de opio 
ni:fo entre chefes tribais do lrian, 



que na sua mmona foram cor­
rompidos por promessas de aju­
da material que mais tarde n[o 
foram cumpridas. 

Hoje o lrian tem aproximada­
mente quatro milhões de habi­
tantes na sua grande maioria es­
palhados pelo interior e dividi­
dos em mais de 200 grupos étni­
cos, com línguas e costumes di­
ferentes. Noventa por cento da 
populaçá'o vive da agricultura de 
subsistência ou da pesca. Quase 
toda a alimentaçá'o é consumida 
no campo, porque n[o existem 
estradas para transportar os ex­
cedentes até à capital Jayapura, 
cujos 30 mil habitantes comem 
em geral alimentos importados. 
Uma boa parte dos habitantes do 
interior do lrian passou a ter con­
tactos com a civilização europeia 
somente depois de 1940. As re­
lações com os colonizadores ho­
landeses sempre foram muito 
tensas e caracterizadas por uma 
resistência intransigente à pene­
traç[o de hábitos estrangeiros. 
Depois de várias experiências 
sem sucesso, os holandeses aca­
baram por desistir e limitaram­
se a controlar as regiões costei­
ras, até à ocupaç[o do país pela 
Indonésia. 

Os dez mil indonésios que vi­
vem hoje no Irian tentaram oci­
dentalizar à força os grupos étni­
cos do interior mas também fra­
cassaram totalmente. A tentati­
va de impor uma mudança força­
da de hábitos apenas aumentou 
a resistência da população do in­
terior do Irian, que desde o início 
da colonizaç[o europeia recusou 
qualquer tipo de tutela, n[o im­
portando a procedência do colo­
nizador. Os únicos estrangeiros 
que conseguiram alguma pene­
traç[o foram os quase 200 reli­
giosos que transformaram o Irian 
numa das áreas de actividade 
missionária mais intensa em 
todo o mundo. Os pastores pro­
testantes construíram hospitais e 
escolas, enquanto os padres cató­
licos europeus da'o assistência a 
projectos agrícolas. Mas os pró­
prios missionários admitem que 
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A maioria dos 200 grupos étnicos 
do Irian sempre mantiveram 

difíceis relações com o colon izador 

a populaç[o simpatiza muito 
mais com os serviços que recebe 
do que com a mensagem religio­
sa. 

Posiçao geopolítica 

Os ressentimentos causados 
pelo fracasso do projecto de oci­
dentalizaç[o levaram a adminis­
traç[o indonésia a desconfiar de 
todos os autóctones, até mesmo 
daqueles que antes de 1962 
apoiaram uma unia'o com o go­
verno de Jacarta na tentativa de 
acabar com a dominação holan­
desa. O descontentamento au­
mentou depois de 1975 quando 
o lado oriental da ilha deixou de 
ser uma colónia australiana para 
se transformar no Estado inde­
pendente de Papua-Nova Guiné. 
A exigência de .autonoÍnia tor­
nou-se mais forte diante da com­
paraça'o com a nova situaça'o do 
país vizinho, que possui muitas 
afmidades étnicas e linguísticas 
com o povo do Irian. 

Esta situação fez com que o 
número de guerrilheiros da OPM 
ultrapassasse o milhar, no meio 
de denúncias da Indonésia de 
que os rebeldes estavam a rece- . 

ber armas e a operar a partir de 
bases situadas na Papua-Nova 
Guiné. Em 1977 e 1978, os guer­
rilheiros foram muito activos 
chegando a causar cerca de três 
mil mortos entre os soldados da 
Indonésia, que perdeu também 
um avião militar do tipo DC-3. 

A acç[o dos guerrilheiros é fa­
cilitada pelo amplo conhecimen­
to do terreno que é extremamen­
te acidentado e coberto por uma 
vegetaça'o muito densa. No Irian 
fica a montanha mais alta do su­
doeste da Ásia, o pico Cartensz, 
com mais de cinco mil metros de 
altura. Além disso os rebeldes 
nacionalistas comunicam facil­
mente com o povo das aldeias 
mais afastadas porque falam a 
língua local, têm parentes e nú­
cleos de apoio logístico. 

Até agora o governo indoné­
sio tem rejeitado todas as pres­
sões para dar a independência ao. 
Irian. A política dos militares de" 
J acarta em relação ao território 
é considerada racista pelo Comi­
té de Descolonização das Nações 
Unidas. No plano diplomático, a 
intensUficação da guerrilha da 
OPM tem causado preocupações 
crescentes para o governo da 
Austrália que teve uma possível 
ampliação da actividade rebelde 
para a Papua-Nova Guiné, onde 
os australianos mantêm um con­
trolo político e económico qua­
se total, mesmo a pós a indepen­
dência. A Austrália tem tomado 
um atitude dúbia em relação ao 
Irian, ora dando sinais de simpa­
tia em relação aos rebeldes, ora 
aproximando-se da Indonésia. 
Em Sidney existem vários polí­
ticos influentes que defendem o 
fim da ocupação indonésia do 
Irian e também do Timor-Leste 
com a formação de uma Federa­
ção da Melanésia. Segundo 
observadores esta iniciativa visa­
ria impedir que movimentos na­
cionalistas e anti-colonialistas 
cheguem ao poder pela via insur­
recional abalando a estrutura 
neo-colonial vigente em várias 
outras ex-colónias europeias na 
região. e 
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Carnaval do Rio 

Quem não 
gosta de samba ... ? 

A inauguração da Passarela de Niemeyer 
e a vitória de uma escola de raízes 
populares deram um cunho político 

à tradicional festa carioca 

"Acabou a era do luxo. A 
partir de agora, vai prevale­
cer o ser humano - o sam­
bista". 

(Governador Leonel 
Brizola, 12 de Março de 

1984) 

A previsão do governador do 
Rio de Janeiro tem razão 

de ser. O desfile das escolas de 
samba, há meio século a maior 
atracção do famoso Carnaval ca­
rioca, foi este ano diferente de 
tudo o que já se viu antes. Bri­
zola construiu a Passarela do 

Samba - um local definitivo 
para os desnIes, com arquiban­
cadas para cem mil pessoas -
que servirá durante o ano como 
complexo educacional e cultural. 
Como num passe de mágica, o 
samba parece que renasceu. De­
pois de onze anos ofuscada pelo 
brilho de fantasias luxuosas e de 
carros alegóricos sofisticados, 
venceu a Mangueira, a escola 
mais tradicional, devolvendo o 
prazer do samba no pé, sem os­
tenta~o, mas emocionante. 

No desflle de encerramento do 
Carnaval, a Mangueira baptizou 
a Passarela: homenageando Bra-

guinha, um compositor de suces­
SO carnavalescos do passado, 
atraiu à pista a multid[o que se 
comprimia nas arquibancadas. A 
Passarela construída em tempo 
recorde (quatro meses), resistiu 
às críticas "fatalistas e deprimen­
te " como definiu o governador. 
E tornou-se o ambiente propício 
n[o 6 para o samba, mas tam­
bém para que os sambistas e os 
espectadores, juntos, gritassem 
em coro ou exibissem faixas exi­
gindo elei~es directas para a 
Presidência da República. 

o desafIO da obra 

Ter um lugar próprio para os 
desfiles sempre foi uma aspira­
ç[o das escolas de samba. Desde 
1935, quando houve o primeiro 
desfile oficial, até 1983, as esco­
las tinham-se exibido em oito lo­
cais diferentes. Nos últimos 
anos, os cariocas acostumaram-se 
a ver o desfile de arquibancadas 
de madeira, montadas com es­
truturas metálicas. Cinco meses 
antes da festa, começava a mon­
tagem, causando monumentais 
transtornos ao trânsito da cidade 
e onerando os cofres públicos. 
Este ano custaria 7 biliões de 
cruzeiros (cerca de 5,8 milhões 
de dólares). Terminado o Carna­
val, as arquibancadas eram des­
montadas e nada sobrava do al­
to investimento feito pela Pre­
feitura. Pior do que isso: os lu-

A Grande Festa da fantasia, cor, ritmo, da beleza da'111ulher, foi também este ano marcada mente política 



cros com a montagem estimula­
ram as empresas do ramo a for­
marem um cartel, que vencia 
todo ano a concorrência pública 
para a execução do serviço_ 

Sem um lugar definitivo para 
se exibirem, os sambistas temiam 
que as constantes mudanças aca­
bassem com a tradição e desca­
racterizassem as Escolas. De há 
uns anos para cá, as sugestões su­
cederam-se. Houve quem propu­
sesse transferir o desfUe para lo­
cais tão inusitados como o autó­
dromo ou o centro de conven­
ções do Riocentro, ambos situa­
dos a 50 quilómetros do centro 
do Rio e inacessíveis ao grande 
público e aos próprios sambistas. 

O impasse persistiu -e chegou 
a hora de Leonel Brizola organi­
zar pela primeira vez o Carnaval. 
"Passei 15 anos no exílio anali­
sando a vida brasileira e nunca 
me passou pela cabeça construir 
algo como a Passarela do Sam­
ba", confessa Brizola. 

A ideia veio em Setembro do 
ano passado, quando os sambis­
tas iniciavam os preparativos 
para a festa. Em sucessivas reu­
niões com os seus assessores, o 
governador resolveu assumir a 
construção da pista para o sam­
ba. O local escolhido, a Avenida 
Marquês de Sapucaí, tinha uma 
localização estratégica : na antiga 
Praça Onze, berço do samba ca­
rioca. Nos morros próximos, par­
ticularmente os dos bairros do 
Estácio, Saúde e Gamboa, surgi­
ram os primeiros blocos carnava­
lescos, que anos depois se trans­
formariam em Escolas de Samba. 

A concepção do projecto da 
Passarela do Samba foi entregue 
ao arquitecto Oscar Niemeyer, 
que planeara duas décadas atrás 
Brastlia, a nova capital do país. 
Do seu estirador, saíram tam­
bém as linhas da sede do Parti­
do Comunista Francês, em Paris, 
e do centro administrativo de 
Argel , entre inúmeras outras 
obras. Foi um desafio para Nie­
meyer : Brizola queria aproveitar 
as instalações da Passarela para 
alojar, durante o ano, um centro 
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A Praça da Apoteose foi um dos alvos da campanha 
contra a Passarela do Samba. No fim, todos concordaram ter 

sido uma das grandes inovações deste Carnaval 

educacional e cultural. "Não foi 
fácil ligar salas de aulas com ar­
quibancadas. Era um tema pou­
co generoso para os devaneios da 
arquitectura", recorda o arqui­
tecto . 

O traço de Niemeyer superou­
se - e ele mais uma vez conse­
guiu sonhar através da arquitec­
tura, confirmando o verso de 
Ferreira Gullar sobre a sua obra: 
"Oscar ensina-nos que a beleza é 
leve". Ao ser apresentado, o pro­
jecto causou impacto. Com nove 
blocos de arquibancadas de con­
creto, gerais e cadeiras de pista, 
poderia parecer, à primeira vista, 
um estádio do samba. Não era. A 
mágica de Niemeyer ludibriou 
todos. Os camarotes transfor­
mar-se-iam, após o Carnaval, em 
mais de 200 salas de aulas, cre­
ches, salas de dança e de música, 
oficinas de artesanato, refeitó­
rios e cozinhas. Enfim, um com­
plexo educacional para atender 
15 mil crianças e adolescentes. E 
mais: na Passarela - precisamen­
te na Praça da Apoteose, uma 
área de quase cinco mil metros 
quadrados onde desemboca a 
pista do desfUe - poderã'o reali­
zar-se espectáculos culturais e 
desportivos e actos políticos. 

Para executar o projecto o go­
verno do Rio de Janeiro calculou 
um investimento de 8 biliões de 
cruzeiros (cerca de 6,6 milhões 
de dólares). Meses depois, o or­
çamento foi corrigido em razã'o 

da incontrolável desvalorização 
do cruzeiro e do aumento dos 
custos de construçã'o, ultrapas­
sando os 17 biliões de cruzeiros 
(cerca de 14,2 milhões de dóla­
res). Como pagar a obra, se o Es­
tado enfrenta dificuldades finan­
ceiras, em função da recessã'o 
económica do país? ''Trata-se de 
uma obra autofinanciável. Será 
paga com a arrecadação de dois 
carnavais", garantiu Brizola. E 
seria possível concluir a Passarela 
em quatro meses, a tempo de ser 
inaugurada nas vésperas do Car­
naval? Os meios de comunicação 
negaram que isso fosse possí­
vel. Argumentavam que, além de 
cara, a obra não ficaria pronta 
no prazo. Mas um consórcio 
constituído por algumas das 
maiores empreiteiras do país 
aceitou o desafio. Fechados os 
contratos, um exército de quase 
cinco mil operários, técnicos e 
engenheiros foi recrutado para 
construir a Passarela. Um ante­
cedente histórico: o ritmo de 
Brasília. 

A obra, de facto, era polémi­
ca. A concepção arrojada de Nie­
meyer e o investimento foram 
questionados desde o primeiro 
momento. Os jornais procuraram 
destacar possíveis falhas no pro­
jecto. As arquibancadas, diziam, 
ficavam muito distantes da pista 
e o som provocaria ecos. A ilu­
minação era deficiente. Das ar­
quibancadas da Praça da Apoteo-
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UM MURAL EM RITMO DE SAMBA 

onde tanto os chefes da construtora Mendes Jú­
nior como os operários foram magníficos. Está­
vamos todos contagiados pela emoção de estar a 
fazer algo novo e bonito. Acho realmente que tu­
do deveria ser feito neste ritmo. Foi muito cansa-

O 
Escultora muralista e vitralista Marianne tim, mas quando terminámos, chegámos a ter 
Peretti é ~utora do mural do Museu do Sam- saudade daqueles momentos". 

ba, o qual integra o conjunto da Passarela da Ave- !l 
nida Marquês de Sapucaí, projectada pelo arqui- j 
tecto Oscar Niemeyer. Francesa, ma de cenden- S! 

te por parte de pai de tradicional família pernam- t 
bucana, Marianne Peretti tem a sua obra profun- ~ 
damente ligada ao Brasil. Responsável por pai- ~ 
néis na Câmara dos Deputados, no Senado, no 
Palácio JabUlÚ, por vitrais como o existente no 
memorial do presidente Juscelino Kubitschek -
entre outros trabalhos -, Marianne Peretti reto­
ma agora um tema que há muito nA"0 abordava: o 
Carnaval. 

Marianne Peretti: "a 
emoção de fazer algo novo e bonito" 

"O Carnaval é algo vivo, que se movimenta, 
portanto o seu aspecto visual é muito dinâmico", 
afirma Mariarme. "Eu procurei representar essa 
ideia de m<wimento no mural, criando uma parte. 
abstracta, outra IJgUrativa, e novamente abstrac­
ta. A princípio, as formas nA"0 estão definidas. 
Depo~, a ideia de volume faz-nos sentir a presen­
ça carnal das ~as e, por último, a indefinição 
dos seus contornos mostra como elas ... 110 sumin­
do, ao ritmo do samba". 

Realizado num curto prazo de tempo - dois 
meses e meio, entre o início do projecto e a sua 
execução - o painel do Museu do Samba tem 40 
metros de comprimento por 2,5 metros de altura, 
sendo constituído por 36 placas de cimento 
annado. Devido às suas dimensões, houve dificul­
dade em encontrar um espaço para construí-lo, 
até que a FUNARJ (Fundação de Arte do Rio de 
Janeiro) cedeu um armazém em Inhaúma 
"Foi um trabalho intenso - conta Marianne -
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"O volume faz-nos sentir 
a presença carnal das pessoas" 

Uma das preocupações básicas do projecto foi 
a de economizar tempo e dinheiro ("até os mol­
des foram feitos em isopor para baratear o cus­
to", revela Marianne). Além da mura lista, partici­
param também do projecto do Museu do Samba, 
GiseUe Magalh4es - responsável pela parte inter­
na - e Athos Bulcão, autor do .trabalho em azule­
jo das laterais externas. ''Toda a improvisação e a 
hberdade de movimentos característicos do Car­
naval, festa profundamente brasileira e que retra­
ta bem a 'loucura' e irreverência do nosso povo", 
foram colocados por Marianne no painel. 

Apesar da obra da Passarela ter sofrido uma 
forte contestação por parte 4e alguns meios de 
comunicaçfo, a muramta diz que em nenhum 
momento isso a influenciou: "O excesso de traba­
lho não nos permitia dar atenção aos 'disse-me­
disse'." 

"No final - conclui Marianne - toda a obra da 
Passarela do Samba foi um sucesso. Camyanhasne­
gativas ~o comuns quando surgem obras inova­
doras. Em Brasília, por exemplo, diziam que não 
iam crescer árvores. Na verdade, só .o tempo per­
mite avaliar o valor de uma obra " (Qáudia Neiva) 



se - continuavam as críticas -, a 
plateia n[o veria o desfile na sua 
plenitude, dada a posiç[o desfa­
vorável do bloco de concreto, 
um pouco atrás dos outros_ Os 
sambistas, entretanto, à medida 
que a Passarela ia saindo do de­
senho e ganhando forma, com6-
çaram a entusiasmar-se com a 
obra. "Agora o ~amba vai ter o 
seu lugar", opinou Dona Zica, 
viúva de Cartola, fundador da 
Mangueira e grande compositor 
popular. 

Vence o Carnaval 

o ritmo das obras foi frenéti-
00, mesmo alucinante. Operários 
trabalharam dia e noite, revezan­
do-se em turnos. "Todos deram 
o máximo para a Passarela ficar 
pronta dentro do prazo exíguo", 
diz o engenheiro José Carlos Sus­
sekind, da corniss[o coordenado­
ra da obra_ "O entusiasmo foi 
maior porque havia o orgulho de 
construir um monumento a uma 
das maiores paixões populares: o 
samba". 

Na passagem do ano, já se po­
dia ter uma noça'o da beleza ar­
quitectónica da Passarela. Com a 
aproximaç[o do Carnaval as crí­
ticas tornaram-se mais frequen­
tes. A morte do jornalista ale­
m!o Karl Brugger, após um assal­
to em Ipanema, junto à praia, 
serviu de pretexto para que se in­
vestisse novamente contra o go­
verno do Estado. "A insegurança 
no Rio afastará os turistasestran­
geiros do Carnaval", previam al­
guns editoriais. Brizola reagiu e 
qualificou as críticas dirigidas so­
bretudo, ao vice-governador e se­
cretário da Cultura, Darcy Ribei­
ro, presidente da Comissã"o do 
Carnaval, de "facciosas e incon­
sequentes". E apontou uma 
coincidência : "Flas (as críticas) 
partem exactamente dos veícu­
los de divulgaça'o que querem as 
eleições indirectas para a Presi­
dência. Investindo contra o Car­
naval, pretendem enfraquecer 
politicamente o governo esta­
dual, que luta pelas directas". 
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Para os sambistas, a Passarela, 
em vez de os preocupar, exercia 
um verdadeiro fascínio. É o que 
conta Dona Neuma, figura tradi­
cional da Mangueira: "Muitos 
sambistas que há anos deixaram 
de sair na escola animaram-se e 
preparam as suas fantasias para 
desfilar na inauguração da Pas­
sarela. ~ um momento histórico, 
né?" 

Faltando uma semana para o 
Carnaval, o som da Passarela foi 
testado : estava perfeito. Acesos 
os reflectores, a Passarela era só 
luz. Quando os ingressos para o 
desfIle foram postos à venda, 
surgiu outro problema: a TVGlo­
bo, principal rede de televisão, 
anuncia que não transmitirá a 
exibiç[o das Escolas de Samba, o 
que ocorreria pela primeira vez 
em 15 anos. A emissora insurgiu­
se contra a decis[o do governo 
de desdobrar o desfIle em dois 
dias (eram 14 escolas concorren­
tes). "A TV Globo procurou 
criar um clima para o Carnaval 
fracassar", retorquiu o governa­
dor. A rede Manchete - de re­
cente criação - assumiu a trans­
missão e Brizola fez uma profe­
cia: "Tudo vai correr bem. E o 
galo vai ver que o sol nasce inde­
pendente do seu canto". A admi­
nistraç[o mobilizou-se para ven­
der os ingressos. Até nisso foi 
um Carnaval diferente: os in­
gressos foram vendidos a presta­
ções, sem juros, nas agências do 
Banco do Estado, e os camarotes 
leiloados. Acabou-se o tumulto 

que ocorria todos os anos nessa 
época_ E também os negócios es­
curos. Para assistir ao desfile, as 
pessoas tinham que dormir noi­
tes seguidas nosguichets do está­
dio do Maracanã. Os bilhetes à 
venda eram poucos - a maioria 
era distribuída por políticos ou 
negociada a peso de ouro no 
"mercado negro". E ainda havia 
o risco de a polícia agir com vio­
lência para dissolver o tumulto. 

A Passarela foi inaugurada no 
prazo previsto, exactamente co­
mo Niemeyer a idealizou. Os in­
gressos foram todos vendidos. O 
desfile em dois dias foi, na opi­
nião dos próprios críticos da Pas­
sarela, emocionante, disputado 
palmo a palmo pelas Escolas de 
Samba. A agremiação mais pobre 
estimulou-se a competir com as 
grandes, Afinal, era o Carnaval 
4a Passarela e a campe[ ficaria 
consagrada na história dos desfi­
les. 

A Mangueira, com o ritmo 
compassado do samba-enredo, 
sacudiu as arquibancadas, As raí­
zes populares da festa voltaram a 
ter vez. O luxo das fantasias e 
das alegorias deixou de ser "um 
espectáculo para os olhos", Tu­
do parecia interligado: foi o Car­
naval com o menor índice de 
violência e criminalidade dos úl­
timos anos. E nunca pareceram 
1[0 verdadeiros os versos do sam­
ba: "Quem não gosta de samba é 
ruim da cabeça ou doente do 
p~~ • 
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Carnaval de Angola 

Em busca das raízes 
A jornalista e pesquisadora brasileira 
Dulce Tupy fala sobre essa festa do 

povo angolano, proibida pelo colonialismo 
que agora regressa com novas características 

José Carlos Gondim . 

Em 1981, Dulce Tupy,joma­
lista e pesquisadora paulista, 

esteve em Luanda a convite do 
secretário de Cultura angolano, 
António Jacinto, cobrindo os 
festejos do Carnaval. Em entre­
vista a cadernos, ela relata-nos as 
suas impressões daquela festa p0-
pular e faz uma rápida análise do 
"novo nacionalismo libertador" 
emergente nas estruturas socio­
políticas criadas depois da inde­
pendência da República Popular 
de Angola. 

Como é que nasceu em ti o 
interesse pelo Carnaval ango lano? 

ta, tanta saudade de tudo isso, 
que fugi para o Rio, para ver o 
Carnaval na avenida. E fiquei fas­
cinada. O Carnaval na avenida ti­
nha outra dimen5[o. Era a época 
do presidente Médici, e a repres-
5[0 política era enorme. 

projecto de pesquisas da FU· 
NARTE (Fundaç[o Nacional de 
Arte concorri e ganhei uma 
bolsa de pesquisa na ârea das 
festas do tipo Carnaval. E em 
1980, tive a sorte de ser convida­
da para acompanhar, como jor­
nali ta, uma caravana de artistas 
brasileiros a Angola, o "Projecto 
Kalunga", junto com o Chico 
Buarque de Holanda, Martinho 
da Vila, Gara Nunes, João do 
Vale e outros. Lá, entlfo, tive a 
oportunidade de conhecer um 
filme sobre o Carnaval angola­
no. Foi aí que eu vi esse Cama· 
val, com aquela música 1[0 pa· 
recida com a nossa, com o nos· 
so maracatu - que parece mui· 
to com o semba angolano, 
"avô" do nosso "samba de um· 
bigada", originário de Angola, 
meio jongo, meio lundu. Quan· 
do eu vi isso, através do filme 
do cineasta António Ole, o 
"Carnaval da Vitória" (um tra· 

- O meu trabalho sobre o 
Carnaval começou basicamente 
quando me mudei, no começo 
dos anos 70, do Rio para Slfo 
Paulo. No Rio, eu morava na Ti­
juca, bairro rodeado de morros 
(Formiga, Boréu etc.), berço de 
muitas escolas de samba (como a 
'.'Unidos da Tijuca", o "Império 
da Tijuca", o "Salgueiro" e ou­
tras). Os desfIles do "Salgueiro", 
por exemplo, além do oficial, 
eram feitos também para a popu­
lação do bairro, para a comuni­
dade, um hábito que depois se 
acabou com a mercantilizaç[o 
do samba. 

Dulce Tupy: O fascínio do Carnaval carioca levou uma 
pa~lista à descoberta do Carnaval angolano 

Em São Paulo, senti tanta fal-

* Também participou na entrevista o 
nosso companheiro Carlos Pinto 
Santos. 
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A partir daí, comecei a pes­
quis3.r, muito lentamente e sem 
nenhuma estrutura, essa festa 
popular. Na Faculdade de Letras 
da Universidade de São Paulo, 
onde estudei, fiz um trabalho de 
literatura sobre Manuel Bandeira 
(n.d.r.: poeta pernambucano 
contemporâneo) e escolhi justa­
mente para a minha tese, o "Car­
naval", que é um poema que fala 
muito do erotismo, do abuso, da 
irreverência do Carnaval. 

Em 1978, com a abertura de 

balho que ele fez em 1978 sobre 
o primeiro Carnaval depois da li· 
bertaçlfo do país), fiquei muito 
impressionada e comuniquei o 
facto ao secretário de Cultura. 

Mostrei o meu interesse em 
voltar ao país para fazer um tra· 
balho de documentação do Car· 
naval de Angola. O António Ja· 
cinto admirou-se muito que al· 
guém, sobretudo estrangeirô, 
se . interessasse pelo "Carnaval 
da Vitória". Abriu-me as portas, 
convidou-me formalmente para 



assistir ao Carnaval de 81. Eu já 
sabia que essa festa tinha um 
sentido político, porque a partir 
de 1961, quando explodiu a 
guerra popular, o Carnaval pas­
sou a ser proibido e reprimido 
pelo colonizador. Em 1978, três 
anos depois da independência, o 
próprio presidente Agostinho 
Neto, num belíssimo discurso, 
veio a público e mostrou a neces­
sidade de se retomar esses costu­
mes tradicionais que tinham sido 
tolhidos à força, castrados, pelo 
colonizador português. 

uma loucura o Carnaval de 78 "­
porque pela primeira vez e~ 'ª" 
muitos anos, o povo pôde expan- 1l 
dir-se, expressar-se, manifestar-se <5 
publicamente com o aval do go­
verno. Apesar de toda a miséria, 
das dificuldades que Angola pas­
sava naquele momento de re­
construção nacional. 

Vejam bem, de 61 a 78, o 
que é mais de uma década. Um 
tempo enorme para se recupe­
rar o vigor de antigamente. Mas 
já se faz um esforço muito 
grande no sentido dessa recupe­
raça-o. 

Angola tor~ou-se independen­
te em 1975. Qual o motivo do 
"Carnaval da Vitória" se ter rea­
lizado só em 1978? 

- Porque todo o esforço na­
cional, de 75 a 78, estava volta­
do para a reconstrução do país 
depois da guerra de libertação. O 
Carnaval angolano correu o risco 
de desaparecer. Em Moçambi­
que, por exemplo, o Carnaval 
deixou de se festejar. Outros paí­
ses com a mesma origem cul­
tural e histórica também deixa­
ram de ter o seu Carnaval. 

o Carnaval em Angola tem 
umafunção mobilizadora, politi­
ca. Como sentiste isso? 

- Até 61, corno já disse, hou­
ve Carnaval em Angola. Era uma 
manifestação muito forte, mas 
também muito influenciada pelo 
Carnaval português, europeu, 
ibérico. Acontece qu~ ele passou 
a ser reprimido, principalmente 
porque através dos cânticos se 
passavam palavras-de-ordem re­
volucionárias. Mas justamente 
por ter sido reprimido é que ele 
passou a ser desejado pela popu­
lação. Em 78, quando o Carnaval 
retornou, foi uma grande eufo­
ria. Isso é muito bem retratado 
no filme do António Ole. Foi 
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Parece-me, contudo, que nos 
anos seguintes - 79, 80 e 81 -, 
o Carnaval sofreu uma ligeira es­
tagnação. A data foi transferida 
do calendário cristlfo, 40 dias an­
tes da Quaresma - porque isso já 
não tinha sentido num país que 
fez a revolução que fez - para 
ser comemorado numa data po­
lítica, a da expulsão dos sul-afri­
canos do país, data em que se 
consolidou realmen!e a indepen­
dência de Angola. E o dia 27 de 
Março. Já n[o há Carnaval de 
três dias e passou a ser um 
desfIle num determinado dia da 
semana decretado feriado nacio­
nal. Ou seja, um Carnaval políti­
co, politizado, que tem a ver 
com a realidade que se vive hoje 
naquele país. 

E como reagiu O povo angola­
no a essa mudança? 

- Naquele momento, o povo 
mobilizou todas as suas atenções 
no Carnaval, porque sentia uma 
grande necessidade de se extrava­
sar. Não é fácil cortar da memó­
ria da populaçlfo uma tradição 
de tantos séculos. Há o desejo de 
em cada ano se renovarem os fi­
gurinos, mas isso é impossível na 
situação actual de Angola. Quan­
do as prioridades 5[0 outras, não 
se póde ocupar a máquina do Es­
tado ao serviço do Carnaval. 

Mas o que é evidente hoje em 
Angola - nlfo só em relação ao 
Carnaval como também em rela­
çlfo a todas as manifestações cul­
turais - é a grande descoberta de 
si mesma, enquanto identidade, 
enquanto cultura de um povo. O 
que foi castrado durante anos é 
hoje motivo de orgulho. Os an­
golanos têm um orgulho muito 
grande da sua música, da sua 
dança, roupas, penteado, comi-

Reprimido durante muitos anos, 
o Carnaval da Vitória 

"explodiu" em Angola em 1978 

da, da sua cor, raça, língua. Isso 
é muito bonito e é o dado mais 
importante que eu pude observar 
em Angola. É nesse contexto 
que se deve entender a recupera­
ção do Carnaval angolano, come­
morado nas províncias, na capi­
tal (Luanda) e completamente 
diferente do Carnaval de carros 
alegóricos que se fazia antes de 
1961. Agora, é um Carnaval de 
pé no cMo. 

Crítica e irreverência 

Como é organizado o Carna­
val? Em função das tarefas prin­
cipais da politica angolana, do 
MPLA-Partido do Trabalho? 

- Um exemplo: aparecem no 
mesmo cortejo, grupos bem tra­
dicionais daquelas senhoras de 
70 anos ou mais, algumas que 
nem falam português ou sobas 
(chefes tribais), com espelhos 
nas roupas ou com tiras de pa­
nos, figuras muito parecidas com 
as do ritual do candomblé no 
Brasil (culto e festa de origem 
africana). Paralelamente a isso, 
aparecem grupos como o das 
mulheres da OMA (Organização 
das Mulheres Angolanas), ou 
das crianças da OPA (Orga-
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IÚzaçlfO. dos Pioneiros Angola­
nos), dos sindicatos, dos jovens. 
Tudo misturado. Isso é de urna 
riqueza incrível, porque uns vlfo 
aprendendo com os outros. As 
crianças dançam com a força e 
o vigor, que viram nos mais ve­
lhos. Porém, elas já têm outra 
concepçlfo. Inclusive porque o 
Carnaval de Angola sempre foi 
muito crítico, o que aliás é urna 
característica universal do pró­
prio Carnaval. ~ a inversa-o dos 
valores sociais, é a irreverência. 
Em Roma, era o dia em que os 
escravos nlfo trabalhavam e proi­
bida qualquer actividade pro­
ductiva, excepto a arte culiná­
ria. E esse carácter permanece, 
independentemente do país 
onde aconteça o Carnaval, seja 
em Angola, na Bolívia, no Bnr 
sil, na Alemanha etc. 

Mas, em Angola, existe uma 
espécie de teatro burlesco, de jo­
gos dramáticos, que se desenvol­
vem na frente de alguns blocos, 
com música, mírrúca, máscaras 
(uma delas representa o coloni­
zador : um focinho de porco). Is­
so sempre existiu no Camaval 
angolano, mesmo durante o co­
lonialismo. Por exemplo, másca­
ras muito brancas com barbicha, 
muito diferentes da carapinha do 
angolano. E isso agora está acen­
tuado, é claro. 

Viste alguma referência aos 
sul-africanos nesse Carnaval? 
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, periferia de Luanda. Do interior, 
- n[o, porque cada província tem 
~ o seu Carnaval no mesmo dia. E 

também, como já referi, existem 
os grupo das organizaÇÕes de 
massas (OMA, OPA etc.). 

- Claro. Há soldados que des-­
ftlam no Carnaval. Eu vi um qua­
dro alegórico muito interessante: 
um combatente camuflado ati­
rando num helicóptero de pape­
Ilfo. E aqui eu volto a lembrar 
que a escolha da data do Carna­
val tem exactamente aí a sua ori­
gem, o dia em que os sul-africa­
nos foram expulsos de Angola. 

Assim, todas as figuras que 
participam da vida nacional, po­
lítica, cultural, estlfo representa­
dos. Por exemplo, a caricatura 
do intelectual, ou do camera­
man, o sujeito da televisã'O que 
não vive o Carnaval, que vai lá só 
ftlmar. Na cena burlesca, ele apa­
rece com uma câmara feita de 
caixote e vai "ftlmando", e brin­
ca com a televislfo que está, na 
realidade, a filmar e a documen­
tar. Ele faz, na frente do cinegra­
fista, o espelho dessa máquina. 
No ano em que eu estava em re­
portagem, apareceu um rapaz 
vestido de jornalista. Tudo o que 
eu registava, ele registava tam­
bém. Era muito engraçado. ~ 
realmente um Carnaval didácti­
co, popular, de um incrível vigor. . 

Em termos da própria organi­
zaçaõ do Carnaval, existe compe­
tição, grupos rivais? 

- Qaro, existe competição. 
Slfo grupos de comunidades, sin­
dicatos, clubes, escolas. Basica­
mente de regiões. E existem pré­
rrúos. Vêm também grupos da 

Há também os bailes. ~ a re­
bita, a dança angolana de sal:l"o, 
de origem portuguesa. Mas n:l"o é 
exactamente o "povlfo" que fre· 
quenta a rebita. E também não 
há essa generallzaçlro que aconte­
ce no Brasil. Nlfo há Carnaval 
nos bairros, porque o transporte 
em Luanda é difícil. Entlfo, o 
desfile é centralizado, só aconte­
ce no centro da cidade. Salvo 
nos ensaios, que slfo feitos nos 
bairros uns vinte dias antes do 
Carnaval. Aí, sim, o Carnaval lo­
caliza-se nos bairros, na periferia. 

O Carnaval em Angola ainda é 
muito emergente. Se tiverem em 
conta todo esse período de silên· 
cio (de 61 a 78), compreendem 
que ele ainda esteja a tomar for­
ma. As mudanças no país slro 
muito rápidas, vimos isso na pró· 
pria evoluçlro da cidade, no 
transporte, na alimentaçlfo, nas 
construções. 

O Carnaval que era feito anti· 
gamente numa rua do centro da 
capital, foi realizúdo pela primei· 
ra vez em 1981 na aveIÚda mar­
ginal da baía de Luanda. Existia 
a expectativa - como aqui no 
Brasil em relaçlfo à Passarela do 
Samba - , de como ocupar a ave­
nida que é muito grande. Eles in· 
terrogavam-se: "Será que vamos 
saber ocupar a avenida? Será que 
vamos conseguir andar naquilo 
tudo?" Existia, de facto, essa 
preocupaçlfo nos grupos, e até 
mesmo na imprensa. E, no en· 
tanto, foi um sucesso. Muito 
mais gente pÔde assistir. Ao lon­
go de toda aquela imensa aveni· 
da, estava tudo lotado, inclusive 
as arquibancadas. 

E os ingressos, são caros? 
- Não há ingressos. ~ absolu· 

tamente grátis, popular, para ser 
visto e curtido. Em Angola acon· 
tece o que antes se dava no Bra· 
sil, o "arrastão". O "pov:l"o" vai 



Irreverente, crítico, bem humorado, o Carnaval angolano é também expressão de um nacionalismo libertador 

atrás do bloco divertindo-se jun­
to. Aliás, este ano, no Rio, a 
Mangueira resgatou o "arrastão", 
levando o povo para sambar na 
avenida junto com a escola. As­
sim é lá. 

Qual a participação 'dos coope­
rantes estrangeiros? 

- Os cooperantes participam, 
mas muito mais como assisten­
tes. Eu não vi nenhum bloco or­
ganizado de cooperantes. A ten­
dência talvez seja a de aparecer 
algum no futuro . Como eu disse, 
o Carnaval em Angola é emer­
gente, apesar de muito antigo 
nas suas raízes. 

Tu colocas uma pureza muito 
grande no Carnaval angolano. O 
Brasil está a IIOltar a África. 
Acreditas que a deturpação do 
Carnaval brasileiro, industrializa­
do, chegue a tirar um pouco des­
sa pureza do angolano? 

- Isso já acontece. Não só em 
relação ao Carnaval como na mú­
sica angolana. Há um texto de 
Luandino Vieira sobre a influên­
cia da música brasileira sobre a 
angolana , provocando um fenó­
meno "ao contrário". Porque, de 
repente, em vez dessa influência 
ser benéfica, passa a ser uma im­
posição de mercado. A estrutura 
com que a música brasileira che­
ga ao mercado angolano, na vida 
cultural do país , é t[o forte que 
ela quase esmaga a pureza e a es-
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pontaneidade que existe na mú­
sica angolana. Precisamente de 
onde surgiu a música brasileira. 

Há um lado positivo e um ne­
gativo nessa troca. Agora, vamos 
ter que ter muito cuidado, uma 
dosagem muito comedida por­
que corre-se realmente esse risco. 
Quando uma passista angolana, 
com os seus panos tingidos à 
mão, belíssimos, simples, olha 
uma fotografia de uma brasileira 
com pérolas, lantejoulas, purpu­
rinas; maquilhagens incríveis etc., 
às quais ela não tem acesso, se 
ela não tiver uma estrutura ideo­
lógica sólida, pode invejar esse 
fausto. Da mesma forma que um 
cineasta brasileiro ao ver um fIj­
me de Hollywood ou do Primei­
ro Mundo, da grande indústria 
cinematográfica, pode ficar fasci­
nado para ter aqueles mecanis­
mos de express[o. Mas o cineas­
ta consciente sabe superar esse 
impacto cultural. Assim, eu acho 
que o angolano lúcido, organiza­
do, pode ter a consciência de 
que o que faz a beleza do Carna­
val angolano n[o é'o mesmo que 
faz a beleza do Carnaval brasilei­
ro. Cada Carnaval tem a sua es­
pecificidade, cada povo tem a 
sua maneira de se expressar e 
tem o seu padr[o de beleza mui­
to particular. 

Em que ponto está o teu tra­
balho, a exposição e o livro? 

- Eu fiquei tão impressiona-

da com esse Carnaval que quan­
do voltei, escrevi um artigo que 
se transformou no último capí­
tulo do meu livro "Carnavais de 
guerra", jamais editado no Bra­
sil. Esse meu livro trata da in­
fluência do nacionalismo, da 
ideologia nacional do Estado 
Novo dos anos 30/40, no samba­
enredo. A tese era essa, à qual o 
Carnaval angolano escapa um 
pouco. 

Acontece que eu observei no 
Carnaval angolano a emergência 
de um novo nacionalismo, de um 
nacionalismo libertador e por isso 
o incluí no livro. Recentemen­
te, já angustiada com a situação 
do livro que não consegue edito­
ra (acho que n[o seja função do 
escritor ficar a bater à porta das 
editoras), acabei por queimar em 
praça pública, na Cinelândia 
(Rio de Janeiro), a cópia do li­
vro, como um protesto contra 
essa situação. Eu passei três anos 
a pesquisar. Era uma abordagem 
inédita no Brasil. Talvez se eu ti­
vesse um outro temperamento, 
pudesse vender bem essa minha 
ideia. Mas a minha especialidade 
é escrever, é pesquisar. Então, 
como o livro passou a ser merca­
doria - aliás, toda a cultura nu­
ma sociedade de mercado, é uma 
mercadoria - fica difícil editar. 
Foi por isso que eu queimei o li­
vro, protestando contra a situa­
ção da cultura brasileira, entre a 
estagnação e o retrocesso. e 
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EI Salvador: jornalistas em perigo, 
mesmo em época de eleições 

A morte do fotógrafo norte-americano, John 
Hoagland, em 16 de Março último, confirmou 
que os jornalistas correm um risco de vida perma­
nente em EI Salvador, o mesmo a que está sujeita 
a p6pulação em geral. 

Pelo menos três coincidências deram-se na 
morte de Hoagland, fotógrafo da revista norte­
americana Newsweek, o 149 membro da impren­
sa que cai, vítima da violência politica salvado­
renha. Hoagland, de 35 anos, foi atingido por 
uma bala de metralhadora no meio de um com­
bate entre a guerrilha e o exército na disputada 
região do Suchitoto, a uns 40 quilómetros ao 
norte de São Salvador. Hoagland cobria há cinco 
anos o conflito salvadorenho, com breves ausên­
cias para deslocar-se a outras regiões do mundo, a 
última delas ao Líbano. 

Vitima. dos csquadrõc. da morte 
salvadorenhos, uma das últimas fotos de John 

Hoagland que correu o mundo 

Ele morreu a apenas sete quilómetros do lugar 
onde o seu colega lan Mates, com quem trabalha­
va intimamente, pereceu em Janeiro de 1981, 
quando uma mina detonou debaixo do seu auto­
móvel. Na mesma zona, foi assassinada, há um 
ano atrás, Marianella García, presidente da Co­
missão de Direitos Humanos de EI Salvador. A 
terceira coincidência está em que Hoagland mor­
reu na véspera do aniversário da morte de quatro 
jornalistas holandeses, emboscados pelo exército 
no departamento de Chalatenango, ao norte do 
pa í s, em 17 de Março de 1982. 

A 30 de Outubro de 1980, o jornalista mexi­
cano Ignacio Rodríguez, correspondente do jor­
nal Unomásuno e de outras publicações, foi mor­
to por um franco-atirador nas proximidades da 
capital. Em 6 de Janeiro de 1981, o jornalista 
norte-americano independente, John Sullivan, de­
sapareceu do Hotel Sheraton de São Salvador e 
nunca mais se soube do seu paradeiro, até que em 
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1983 o seu corpo foi identificado numa vala da 
periferia da capital. A 9 de Fevereiro de 1981, 
durante um tiroteio no centro da cidade de San 
Francisco Gotera, no departamento de Morazan, 
a oeste, morreu Oliver Rebott, fotógrafo de pu­
blicações norte-americanas. A 17 de Março de 
1982 caíram numa emboscada do departamento 
de Chalatenango os holandeses Jacobus Andrews 
Koster, Thohanmes Willsen, Hans Ter Laag e Jan 
Kuiper. 

A 28 de Março, dia das eleições para as consti­
tuintes, morreu o cameraman chileno Carlos Rus, 
durante um combate na periferia de São Salva­
dor. A 28 de Abril daquele mesmo ano, outro 
jornalista, Tomás Antonio Leyva, do jornalJour­
nalist Working, morreu baleado. Somam-se a es­
tes jornalistas estrangeiros dois salvadorenhos as­
sassinados a 10 de Julho de 1980: Jaime Suárez y 
César Najarro, respectivamente, repórter e fotó­
grafo de La Crónica. Posteriormente, foi morto 
Antonio Rodríguez, da emissora YSKT, assassi­
nado a 6 de Setembro de 1980. Eldo Marroqu ín, 
um estudante de jornalismo, desapareceu naquele 
mesmo ano. (Luis Albarrán) 

Quénia: governo prometeu apoiar a 
Agência Panafricana de Notícias 

A Agência Panafricana de Notícias (PANA), 
inaugurou uma delegação em Nairóbi que conta­
rá com o apoio do governo do Quénia, segundo 
afirmou o ministro de Informação e Difusão da­
quele pa ís, Rober Matano. 

A instalação de uma agência de notícias pa­
nafricana constitui um acontecimento positivo 
no terreno da informação, acrescentou Matano, ao 
dar as boas-vindas a Nairóbi ao director-geral da 
PANA, Cherck Ousmane Diallo, em Março pas­
sado. 

A informação dos países membros da PANA 
poderá chegar a ser distribu ída no resto do mun­
do sem depender dos meios informativos inter­
nacionais, que tendem a distorcer as notícias para 
slltisfazer os seus próprios objectivos, afirmou o 
ministro queniano. Os países africanos careciam 
até agora de um meio de comunicação entre si e 
com o resto do mundo, acrescentou. A PANA, 
que começou a funcionar em Março do ano pas­
sado, era um dos objectivos da O UA quando esta 
organização inter-africana foi criada em 1963. 
Ela é constituída actualmente por 37 países e 
outras nações tênl manifestado interesse em se in­
tegrarem na agência. 
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Alemanha Federal: apoio à IPS 
Parlamentares das principais forças políticas 

da Alemanha Federal concordaram em Março ex­
pressar o seu apoio ao trabalho informativo da 
Inter Press Service (lPSJ como agência noticiosa 
do Terceiro Mundo. 

O director da delegação da I PS em Bona, Os­
car Knust, foi solicitado a entregar um informe 
sobre a agência numa reunião da Comissão Par­
lamentar de Cooperação Económica. Estiveram 
presentes ao encontro cerca de vinte deputados, 
juntamente com funcionários dos ministérios de 
Negócios Estrangeiros e de Cooperação e da se­
cretaria de Imprensa do governo. Como represen­
tante do governo federal, assistiu à reunião o sutr 
secretário do Ministério de Cooperação Económi­
ca, Siegfried Lengl. 

~ a primeira vez que uma agência informativa 
recebe uma solicitação semelhante e o facto foi 
explicado nos meios legislativos como uma irídi­
cação do crescente interesse que desperta na Ale­
manha Federal uma actividade informativa orien­
tada para reflectir a situação do Terceiro Mundo. 
Tanto os deputados da União Democrata Cristã 
(CDU) no governo, como op da oposição Social 
Democrata (SPD) e "Verdes" (grupos ecológicos) 
sublinharam a importânciá do carácter indepen­
dente da I PS. 

"Valorizamos a importância do intercâmbio 
de informações entre o Norte e o Sul a todos os 
níveis", disse o deputado democrata-cristão 
Winfried Pinger aos representantes da I PS, "e 
acreditamos que tenham desenvolvido uma insti­
tuição que, pela sua independência, é particu lar­
mente adequada para este objectivo. Vemos com 
grande satisfação os seus avanços no terreno do 
auto-financiamento e esperamos que esta meta 
possa ser alcançada brevemente". 

Cuba (CTC), em Fevereiro passado. 
Noutros importantes encontros nacionais, tan­

to no sector da Saúde Pública como na Educação, 
Artes e Cultura, os dirigentes cubanos estão de 
acordo de que "a crítica é imprescindível e de­
vem ser aplicadas, na prática diãria, as directrizes 
do Partido a esse respeito". 

"A crítica à falta de crítica" tem sido coloca· 
da com muita frequência nos últimos tempos, ba­
sicamente durante o período pré-eleitoral que se 
iniciou com as assembleias de apresentação dos 
candidatos para as eleições municipais e provin­
ciais, realizadas neste mês de Abril. 

O secretãrio-geral da central sindical cubana, 
Roberto Veiga, ressaltou com insistência o papel 
da crítica por parte das organizações operárias, 
para "defender os direitos dos trabalhadores". 

TV solar na Ãfrica 
A apresentação de um sistema de televisão ba­

seado na energia solar e adequado às condições 
africanas foi um dos temas principais discutidos 
na Assembleia-Geral da União das Organizações 
Nacionais de Rãdio e Telévisão da África 
(UONRTA), realizada recentemente em Dacar, 
Senegal. Cerca de 200 delegados dos países mem· 
bros da mais antiga entidade panafricana debate­
ram durante dois dias a aplicação de fontes alter­
nativas de energia no sector de comunicações e 
elegeram o representante do Congo como secretã­
rio-geral da organização. Os prémios para os me­
lhores programas de rádio e televisão foram con­
feridos a produções do Senegal. 

Uruguai: Um ano de fundação 
• da agência PR ESSUR 

Cuba: a imprensa e a crrtica 
O responsável pelo trabalho ideológico do Co­

mité Central do Partido Comunista de Cuba 
(PCC), António Pérez Herrero, fez um 3pelo para 
que "se intensifiquem a inda mais as criticas" na 
imprensa da ilha. 

Pérez Herrero, membro do Bureau Político do 
PCC, sublinhou a necessidade de "aprofundar a 
crítica a tudo que for mal feito" , como meio de 
se encontrar soluções para "problemas de impor­
tância que afectem toda a população". 

As declarações do dirigente cubano repetem 
arrter iores posições de outros importantes diri­
gentes políticos, formuladas principalmente du­
rante o congresso da Central de Trabalhadores de 
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Concretizou-se há um ano atrás o sonho de al­
guns exilados uruguaios : a criação de uma agência 
de notícias, com o propósito de recolher a opi­
n ião de todos os sectores políticos contrários ao 
governo militar daquele país sul-americano e dos 
que advogam o seu regresso às origens democrá­
t icas. 

Num editorial por ocasião do seu primeiro an~ 
versário, a agência expressava: "PR ESS U R nasceu 
no quadro dos esforços para se criar e desenvol­
ver o pool de agências dos países não-alinhados, e 
das iniciativas da Unesco e de outras entidades in­
t ernacionais que criaram o clima para um debate 
que não mais aceita o mecanismo de uma concen· 
tração em poucas agências transnacionais de todo 
o sistema de informação mundial." 



IMPERIALISM AND 
F ASCISM lN UGANDA 
Mahmood Mamdani, A/rica 
World Press, New Jersey, EUA, 
1984,115 p. 

Este é um dos poucos livros 
publicados no Ocidente em que 
é feita uma anâlise na'o sensa­
cionalista da poHtica e da eco­
nomia de Uganda no regime de 
ldi Arnin. O autor dá especial 
importância à estrutura criada 
pelo colonialismo inglês e man­
tida no país após a independên­
cia. Essa estrutura de domina­
ça'o surgiu a partir da manipula­
ça'o de chefes tribais e ganhou 
conteúdo com a implantaça'o 
das culturas do café e do algo­
dão destinados à exportaça'o. O 
surgimento da ditadura de Idi 
Amin recebeu apoio total da 
Inglaterra porque o responsável 
pelo golpe militar de Janeiro de 
1971 garantia a permanência 
dos investimentos europeus e 
norte-americanos em Uganda. 
As potências ocidentais só se 
afastaram de Amin quando o 
ditador se proclamou presiden­
te vitaHcio. Mas, mesmo assim, 
a posição inglesa permaneceu 
dúbia . 

Mahmood Mamdani faz uma 
análise marxista da realidade 
do seu país, onde é catedrático 
de Ciências Políticas na Univer-
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sidade Makere, em Kampala. 
Lecionou também na Universi­
dade de Dar-es-Salaam (Tanza­
nia), entre 1973 e 1979. 

NO FIST IS BIG ENOUGH 
TO HIDE THE SKY 
(Nenhum punho é tão grande, 
para esconder o céu) 
Basil Davidson, ZED Press, 
Londres, Inglaterra, 1984, 
208p. . 

Esta é uma nova edição re­
vista e ampliada do famoso tra­
balho de Davidson sobre a luta 
de libertação do povo da Gui­
né-Bissau e Cabo Verde. Qua­
tro novos capítulos foram 
acrescentados ao texto original, 
abordando a situaça'o nessas ex­
colónias portuguesas depois de 
1968. O autor adicionou tam­
bém documentos inéditos so­
bre a participaça'o de agentes 
do fascismo português no assas­
sif'.ato do líder guineense Amíl­
car Cabral. Basil Davidson é o 
mais conhecido especialista bri­
tânico em assuntos africanos e 
já escreveu mais de dez livros 
sobre o continente negro. Nes­
ta sua última obra, o prefácio é 
de Aristides Pereira, presidente 
da República de Cabo Verde. 

REPORT AJE URGENTE 
A NICARAGUA. 
Jaime Marin, Editorial Anteo, 
Buenos A ires, Argentina, 1983, 
30 p. 

"País de amálgamas, de no­
vas experiências ... país de con­
trastes, onde uma nova socie­
dade surge de dentro do velho': 
Assim descreve o folheto a Ni· 
carágua, na visa-o de Jaime Ma­
rín. 

Livros do 3.° Mundo 

Porquê "urgente"? Segundo 
explica o autor, é uma reporta­
gem "urgente pela necessária 
solidariedade dos povos para 
com a Nova Nicarágua agredi­
da". O objectivo do folheto de 
30 páginas é difundir as con­
quistas da Revolução Sandinis­
ta assim como a amplitude das 
ameaças que enfrenta. 

Em onze capítulos concisos, 
Marin apresenta os principais 
avanços na educação, saúde e 
benefícios sociais, entre outros. 
Também discorre um pouco so­
bre a participação da mulher e 
da juventude, assim como a his­
tória do país, a ditadura e o seu 
papel como gendarme da polí­
tica norte-americana na Améri­
ca Central. 

De acordo com a natureza 
da publicação, cada tema é tra­
tado de forma breve. O interes­
sante é que junto a cada um, há 
fotografias em branco-e-preto 
de cenas quotidianas: a inaugu­
ração de uma escola em Masa­
ya, um acto de entrega de ter­
ras no norte, assim como de 
Brenda Rocha, a heroína de 15 
anos de idade, falando numa 
manifestação. 

Para compilar a informação, 
Marín entrevistou operários, 
camponeses, dirigentes políti­
cos e sindicais, estudantes, mili­
tares ... enfim, o povo. 

Esta reportagem pode ser 
muito útil para dar uma orien­
tação do que é a Revolução 
Popular Sandinista, entender 
melhor a importância da comu­
nidade internacional na defesa 
daquilo que ele qualifica de "a 
capital do humanismo ... a nova 
esperança da América Latina". 

Jaime Marín é correspon­
dente do semanário argentino 
Qué Pasa. A sua primeira visita 
à Nicarágua foi em Novembro 
de 1979 e a partir daí publicou 
outros folhetos sobre a juven­
tude, a infância e a Campanha 
de AI fabetização no país. 
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Especial! Documento 

o futuro da 
guerra em EI Salvador 

o presidente da Frente Democrática Revolucionária 
revela as causas e perspectivas da crise no seu país 

Guilhermo Ungo 

o novo presiden1e de EI Salvador não terá 
condições de acabar com a guerra civil 
de quatro anos no país, se não aceitar 

algum tipo de negociação com os 
guerrilheiros. Esta é a opinião 

predominan1e nos meios diplomáticos de 
vários países centro-americanos que 

acompanham a situação político-militar 
em EI Salvador e, nesse con1exto, as 
eleições de 25 de Março. A votação, 

precedida de denúncias de fraude e de 
muito discutível representatividade pelas 
condições em que se desenvolveu todo o 
processo eleitoral, foi mais uma disputa 

pessoal entre candidatos. 
A nova tentativa eleitoral, patrocinada 

pelos Estados Unidos, não deve portanto 
conseguir avanços significativos na 
pacificação do país já que a Fren1e 

Democrática Revolucionária (FOR) e a 
Frente Farabundo Martí de Libertação 
Nacional (FMLN) foram excluídas do' 

acto, embora 1enham hoje o controlo de 
mais de um 1erço do território nacional. 

Já são muitos os políticos 
latino-americanos, europeus, do Terceiro 

Mundo em geral e até norte-americanos 
que estão convencidos que EI Salvador 
não tem futuro sem uma participação 

política da FDR-FMLN. Com o objectivo 
de contribuir para uma melhor 

compreensão do que está em jogo no 
menor país centro-americano, 

reproduzimos a seguir um 1exto de 
Guillermo Ungo, dirigen1e máximo da 

FD R, explicando as origens da guerra civil 
em EI Salvador. 
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A luta em EI Salvador tem uma longa histó' 
ria, com uma causalidade fundamentalmen· 
te interna e um permanente actor externo, 

o governo dos Estados Unidos, que progressiva· 
mente penetrou na nossa realidade nacional e nos 
seus centros de poder . Governos oligárquico·mili. 
tares sustentaram estruturas injustas que excluem 
as maiorias populares da participaçã"o real nas de· 
cisões que afectam a vida social, económica e po. 
lítica. A democracia nã"o é apenas um cruel e dolo­
roso engano. Ela também é considerada subversiva 
e perigosa. Toda proposta a favor da mudança so­
cial, é, em consequência , objecto de perseguiçã"o. 
A doutrina social da Igreja Católica e de outras 
igrejas, o exercício dos direitos sindicais e da libero 
dade de pensamento, a crítica ao governo, servem 
o " comunismo internacional". Os resultados desta 
concepç[o sã"o patentes : igrejas perseguidas, sindi· 
catos destruídos, jornais e rádios de oposição dina· 
mitados e mais de 40 .000 salvadorenhos assassina· 
dos desde 1980, um arcebispo, mais de uma deze-



A guerrilha já capturou 2.500 armas automáticas, munições e até peças de artilharia pesada 

na de sacerdotes, jornalistas, professores, estudan- Paulo II refutou energicamente em San Salvador e 
tes, membros de profissões liberais, dirigentes po- que além disso confunde amizade com submissão. 
líticos e, sobretudo, operários e camponeses. O epíteto de subversivo ou comunista é imediata-

Por isso em El Salvador a democracia escreve-se mente aplicado a quem não se submete. Há muitos 
com sangue, exactamente como o afirmava em anos que conhecemos essa experiência, apesar das 
1981 um jornal conservador colombiano de Medel- nossas credenciais democráticas serem amplamen­
lín. Os governos de minorias e para minorias, cari- te conhecidas. 
catur~ndo o conceito lincolniano de democracia, Dos ditadores anticomunistas, entretanto, não 
tiveram que apoiar-se na violência institucionali- se exige pluralismo, nem eleições, nem lhes são 
zada, no encerramento dos canais de participação aplicadas sanções, nem se lhes negam créditos ou 
democrática, na violaçlro maciça e crescente dos imputam-se-lhes acções encobertas. São amigos. 
direitos humanos. As maiorias espoliadas e os di- A guerra salvadorenha, apesar da desigualdade 
rigentes políticos, sociais e religiosos encontraram- de condições entre ambas as partes, não está a ser 
se diante de um dilema: calar e submeter-se ou ganha pelo governo de El Salvador, nem a adrni­
lutar. A vida, os direitos humanos básicos, as liber- nistração Reagan. Afirma-se que a ajuda enviada 
dades políticas, slro iluslro ou risco temerário em El ao governo salvadorenho pela administração nor­
Salvador. O dilema é: combater com risco de mor- te-americana é modesta e insuficiente. Já chega 
rer ou nlro combater com risco de morrer devido à quase a mil milhões de dólares em três anos! Num 
fome, à miséria, à represslro política. Aqui está a pequeno país cuja população tem um rendimento 
causa da guerra actual. per capita inferior a 250 dólares por ano e onde o 

O "anticomunismo" da oligarquia e do exército 
oligarquizado assassinou 30.000 camponeses em 
1932 e agora fecha o seu ciclo com uma matança 
maior. Esse anticomunismo sempre foi consentido 
e apoiado pelos diferentes governos dos Estados 
Unidos. Os oficiais do exército foram treinados 
durante várias décadas em estabelecimentos mili­
tares dos Estados Unidos e do Canal do Panamá 
para combater o "in imigo interno" sob o argumen­
to da nefasta teoria da "segurança nacional". Visão 
e soluça-o essencialmente militaristas. Assim, a Amé­
rica Latina perdeu centenas de milhares de ho­
mens, mulheres, crianças e ancia-os em nome do an­
ticomunismo, da lei e da ordem. Os Somoza, os 
Stroessner, os Pinochet somente trouxeram morte, 
desordem, insegurança, e instabilidade ao nosso 
sub-continente. Os governos dos Estados Unidos 
seguiram a mesma dialéctica de amigo-inimigo dos 
nossos ditadores; essa dialéctica que o Papa Joã'o 
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governo destinou, em 1979, 9 dólares por pessoa 
em saúde e 22 dólares em educação, cada soldado 
salvadorenho custa ao contribuinte norte-america­
no 10.000 dólares e com as somas adicionais re­
queridas ao Congresso para este e o próximo ano, 
ter-se-ia que acrescentar outros 10.000 dólares. 
Essa mesma lógica também demonstra que comba­
ter grupos guerrilheiros - que de acordo com as es­
timativas do Pentágono não são superiores a 7.000 
.combatentes - tem um custo superior a 135.000 
dólares por guerrilheiro. 

Esse exército popular, num pequeno território 
que não tem condições geográficas favoráveis para 
a luta guerrilheira, sem grandes montanhas, de fácil 
acesso a todas as regiões, que não possui aviões, he­
licópteros, camiões, tanques, artilharia pesada, 
conseguiu não obstante resistir, desenvolver-se e 
avançar, combatendo um exército poderoso e com 
grande capacidade de deslocação, que agora dispõe 
de mais de 30.000 homens, aviões, helicópteros, 
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tanques e abundante equipamento. além de treino 
e direcção militar norte-americanos. 

A explicação 4tideológica daqueles que fazem 
política s6 com ideias anticomunistas e sem querer 
conhecer as realidades consiste em atribuir o ê ito 
das guerrilhas a um factor e terno e nlfo interno 
quer dizer o apoio de Cuba icarágua, União o-
viética etc_ Essa explicação pretende ignorar mui­
tas realidades internas e e ternas. El Salvador não 
tem acesso directo a Cuba Nicarágua. nem à Unia-o 
Soviética' as suas fronteiras sll'o com a Guatemala e 
Honduras que possuem governos militares inimi­
gos das guerrilhas e submi sos ao governo dos Esta­
dos Unidos_ O governo norte-americano está empe­
nhado em controlar desde 19 O, o fluxo de armas, 
utilizando nas Honduras, El Salvador e icarágua 
helicópteros aviões de reconhecimento - inclusive 
A 37 - radar, espionagem, operações camufladas, 
lanchas modernas e um destroyer no Goldo de 
Fonseca. Até agora nenhuma prova significativa 
desse apoio externo foi apresentada. Tudo isso de­
monstra que essa magnitude de recursos tecnológi­
cos e humanos conseguiu evitar o fluxo de armas 
ou que este fluxo não existe ou é ínfimo. 

"Esse exercito popular 
conseguiu resistir, 

desenvolver-se e avançar" 

os povos e não os governos que nos da-o activamen­
te a sua solidariedade inclu ive material, como di­
nheiro. remédios roupa etc_ 

A outra realidade consiste em que essa guerra 
popular em condições de inferioridade, unicamen­
te pode sustentar-se e avançar com apoio da popu­
laçã"o_ Não há que enganar-se. Temos mais de 10% 
da populaçã"o refugiada e deslocada, devido princi­
palmente às matanças e repressões do exército. O 
desemprego é terrível a inflaça"o aumenta e o povo 
vive sob o terror ou com a vida social e política 
militarizada. A grande maioria vive sob suspeita, 
repudiando o governo. 

Isto significa que este povo não pode expressar­
se publicamente, abertamente, nas ruas, fábricas e 
praças, sob risco de genocídio. Já conhecemos os 
resultados sangrentos que implica exercer o di­
reito de reunill'O, até nos funerais do arcebispo Ro­
mero. Porém esse povo sustenta e alimenta a luta 
nas mais diversas formas, ou espera o seu momen­
to. Isso explica porque apesar das dezenas de as­
sassinatos diários, aparecendo mês após mês cadá­
veres mutilados com sinais de torturas, não existe a 
paz dos cemitérios_ Isto significa que a base social 
não está inactiva. 

A guerra popular pela qual nós lutamos não é 
simplesmente uma guerra de exércitos que se con­
frontam um com o outro ; compreende a incorpo­
raçã"o dos mais amplos sectores da populaçã"o nos 
diversos aspectos da luta política e militar. 

Sucedeu no Zimbabwe, em 1979 : o povo desse 
país teve que votar (80%) a favor do bispo Muzo-

Wayne Smith, ex-funci~nário do Departamento rewa. Apenas 10 meses depois dissipou-se a ilus[o 
de Estado, expressou correctamente há algum óptica do triunfo eleitoral de Muzorewa que só 
tempo que se fossem certas as afirmações sobre a obteve 8% dos votos. 
capacidade logística externa da guerrilha, esta con- A melhor prova é responder à seguinte pergun-
taria com centenas de milhares de homens armados. ta : que sucederia ao governo salvadorenho se os 

Os ideólogos conservadores acreditam que para Estados Unidos suspendessem o envio de ajuda mi­
ganhar uma guerra bastam os dólares e as armas. litar? O próprio governo salvadorenho e a adminis­
Aumentam a sua ajuda em dólares e armas e o tração Reagan deram a resposta. Eles não podem 
exército do governo salvadorenho continua a fra- • permiti-lo. A pergunta contrária sobre a suposta 
cassar e a sofrer maiores golpes e uma degradação ajuda cubana ou soviética ou nicaraguense à guer­
militar e política crescente. A guerrilha recuperou rilha, já a respondemos. Não existe e não é necessá­
desse exército mais de 2.500 espingardas automá- ria . Basta a solidariedade de grupos e forças sociais 
ticas, assim como munições, apetrechos e armas de e poIJticas de muitas partes do mundo. Se há dúvi­
apoio em importantes quantidades. Mais de 1.000 das, por isso propomos uma soluça"o negociada, 
soldados entregaram-se como prisioneiros ao com a presença de governos ou outro tipo de teste­
FMLN e foram postos em liberdade através da munhos ou mediadores internacionais de reconhe­
Cruz Vermelha Internacional. Em compensação o cida idoneidade e amigos dos Estados Unidos. 
exército governamental não faz prisioneiros. Na negociaçll'o podem-se discutir e assentar ga-

Mais importante ainda, essa explicação " ideoló- rantias de que só nós, salvadorenhos, sem ingerên­
gica" quer ignorar duas realidades humanas, não cias externas, resolveremos o nosso conflito. A 
tecnológicas. Primeira, o grande apoio internacio- própria Assembleia Geral das Nações Unidas, por 
nal que tem a nossa -causa, em todas as partes do dois anos consecutivos aprovou resoluções pedindo 
mundo, inclusive nos Estados Unidos, onde secto- a suspensão da ajuda militar às partes em conflito. 
res importantes do povo norte-americano entende- Não aceder a isso é prolongar, aprofundar e regio­
ram melhor que o seu governo a situação do nosso nalizar a guerra, na qual nós. salvadorenhos, fome­
povo e as razões da sua luta política e armada . São cem os os mortos. E inegável a responsabilidade do 
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governo do presidente Reagan no prolongamento, 
aprofundamento e regionalizaç[o da guerra. Essa 
posiç[o contrasta com a do Grupo de Contadora, 
que tem apoio maioritário latino-americano, refu­
tando a estratégia de pacificaç[o por meio de uma 
guerra de extermínio, com adornos eleitorais. 

"É urgente construir 
um consenso nacional 
por meio do diálogo II 

Nos círculos do poder político dos Estados 
Unidos afrrma-se que se for suspensa a ajuda mili­
tar ao governo salvadorenho, este desmorona e El 
Salvador cai nas rrta'os do comunismo. Por conse­
guinte, como somos o "pátio das traseiras" ou o 
"jardim da frente" dos Estados Unidos, é preciso 
incrementar a guerra e a matança para "salvar-nos'? 
Mentalidade própria da InquisiçeTo, quando se quei­
mavam os herejes e os suspeitos. Esse juízo, além 
disso, é um reconhecimento implícito de que o go­
verno salvadorenho está a perder a guerra, apesar 
do facto de que a ajuda norte-americana aumenta 
em proporçcio geométrica. Porém, esse juízo cons­
trói sobretudo uma perspectiva política para El 
Salvador totalmente ideologizada, sem bases na 
realidade. 

Essa realidade refere-se às possibilidades do plu­
ralismo político em El Salvador. Esse pluralismo 
nã"o existe agora, nem existiu antes na minha pá­
tria. Custa a vida, o cárcere, o exl1io ou o silêncio 
estar contra o governo ou a oligarquia. A verdade é 
que o pluralismo tem uma dimenseio ideológica, 
outra política e outra sociológica, vinculadas entre 
si. A primeira refere-se a uma parte inerente à con­
cepção democrática, a segunda a uma realidade de­
mocrática e a terceira a uma possibilidade demo­
crática. 

Em El Salvador existe como dado real, socioló­
gico, uma pluralidade de organizações políticas de. 
diferentes tendências, dentro do governo e na 
FDR-FMLN. SeTo forças políticas e sociais reais, 
organizadas, com base social diversa, que se desen­
volveram apesar da represseTo que sofreram muitas 
delas. Isso quer dizer que há possibilidades de 
construir o pluralismo político em El Salvador por 
meio de uma negociação. Uma vitória militar de 
qualquer dos grupos em combate limita e reduz 
essas possibilidades. 

A realidade também nos ensina que seio vários 
os factores do poder político e neTo só o poder das 
armas. A legitimidade de um regime, o consenso 
nacional e o apoio popular seio os principais facto-
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res de poder. O poder das armas, quando é ilegíti­
mo, nlfo serve á segurança nacional, nem a seguran­
ça hemisférica, nem assegura estabilidadé e paz. A 
crise salvadorenha, em todo o seu agravamento, 
tem mais de dez anos e o poder armado do exérci­
to nã,? fez mais do que agravá-la. 

Na FDR e FMLN temos mais de três anos de 
aliança, que significaram um exemplo concreto e 
prático de pluralismo, de prática de democracia in­
terna entre nós, de discussões e acordos. De modo 
que a pergunta sobre quem controla quem não é 
pertinente. 
~ A realidade ensina que avançou-se em entendi­
mentos e em coordenação, não unicamente no 
campo militar mas no terreno de programas, posi­
ções e iniciativas políticas, particularmente refe­
rentes aos aspectos do diálogo e da negociação. 

Tão-pouco é possível ter uma concepção autár­
quica do poder político, desligado do contexto in­
ternacional. Não somos Europa do Leste, mas par­
te do hemisfério americano. O nosso grande vizi­
nho mfo é a União Soviética, mas a outra super­
potência, os Estados Unidos. Desejamos e necessi­
tamos ter e manter relações dignas e de colabora­
ção com o nosso grande vizinho por razões de so­
brevivência. 

Sabemos muito bem o que significa conquistar 
e desenvolver um projecto nacional contrário à oli­
garquia; será loucura acrescentar um impedimento 
total, em confronto com a primeira super-potência 
do mundo. 

Finalmente, sobre este aspecto é preciso subli­
nhar que a nossa luta tem recebido a mais profun­
da e ampla solidariedade internacional, plural e di­
versa. Do mundo capitalista e do mundo socialista; 
de Cuba, Nicarágua, México, França, Suécia, Gré­
cia e muitos outros países europeus, latino-ameri­
canos e do Terceiro Mundo. Não se trat& de um 
projecto social-democrata porque nos apoia a In­
ternacional Socialista, nem qe um projecto comu­
nista porque Cuba nos apoia. Essa solidariedade 
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pluralista é garantia da nossa posição nacionalista e e 
de não-alinharnento. ~ 

Compreendemos muito bem que para recon . 5 
truir o nosso país vamos nece itar da mai diver- 1 
sa e pluralista ajuda principalmente do mundo .I! 
ocidental. O nosso não-alinhamento é, consequen­
temente uma posiça-o de princípio, de nece ida­
de e de conveniência política. 

Desejamos ter amigos não inimigos ou amos. 
O presidente Reagan sustenta que os E tado 

Unidos têm de cuidar da sua egurança nacional. 
Estamos de acordo porém discordamos da ua ma­
neira de considerar os interes e que afectam a se--
gurança nacional, e sobretudo da forma como exe· 
cuta a sua política a esse respeito. Ele está na ver­
dade pondo em perigo a segurança hemisférica e, 

o exército e o esquadrões 
da morte mataram 40 mil salvadorenhos 

em consequência a segurança da sua própria nação. governo, o sector político civil, quase não conta. 
Por essas razões sempre tivemos disposiça-o de Dentro do governo existem sectores políticos e 

dialogar com o governo dos Estados Unidos, para militares debilitados mas importantes que se incl~ 
discutir e chegar a um acordo sobre pontos concre- nam para o diálogo e para a negociaça-o como a 
tos que envolvam a nossa mútua segurança nacio- única alternativa viável. Não se atrevem a cruzar a 
nal. Não se trata de um debate ideológico, mas de ponte porque estão sob o temor e a coacção dos 
um acordo político, demonstrando a nossa posição dois factores que se opOem a isso, a extrema-direi· 
neutra e independente em aspectos como: não ins- ta e a administração Reagan. Nós acreditamos que 
talação de bases e facilidades militares de outros é possível e urgente construir um consenso nacio· 
governos fontes e níveis apropriados de equipa- nal por meio do diálogo. Desde princípios da dé· 
mento militar de um futuro governo, segurança cada de 70 há uma consciência nacional para con· 
para rotas marítimas de trânsito, n[o alianças mili· quistar a democracia mediante mudanças na estru· 
tares. Desde já asseguramos que não pretendemos tura oligárquica do país. Não é gratuito afIrmar 
ser um factor de guerra fria e de confrontação, que esse consenso nacional anti·oligárquico e de­
pois não queremos contribuir para a bipolaridade mocrático tem , possibilidades de concretização 
do mundo. com ~ FDR e a FMLN e sectores do governo e 

Estamos seguros de que todos esses pontos po- outras forças sociais e económicas que não opta· 
dem ser resolvidos num plano de dignidade e res- ram entre as partes em conflito. 
peito, mediante o diálogo com a administração do Insiste-se no pluralismo e fecham-se as portas 
presidente Reagan. Essa é uma maneira prática e para a negociação que é o melhor instrumento para 
efIcaz de nos pormos mutuamente à prova perante garanti-19. Reiteragamente se utilizou o argumento 
a comunidade internacional. de que a FDR e a FMLN não têm direito a nego· 

Contrariamente à concepça-o da administração ciar ou "compartilhar o poder" porque pretendem 
Reagan, a grande maioria dos governos latino- obter por meio das balas o que não podem alcan­
americanos, europeus e do resto do mundo opina • çar através dos votos. Esses argumentos s[o falsos 
que deve cessar a ingerência militar externa em El e farisaicos. 
Salvador e que é urgente abrir as portas para um Em primeiro lugar, porque há antecedentes em 
diálogo que conduza a uma solução negociada do compartilhar o poder. Em Outubro de 1979, os CO° 
conflito. munistas, os democrata-crist[os e os social-demo-

A ajuda militar norte-americana fortalece os cratas ingressaram no governo, com a aceitação 
sectores beligerantes que se opõem ao diálogo e formal do governo dos Estados Unidos. Em princí· 
que desejam "democratizar" o país exterminando pios de 1980, os democrata-crist:ros justifIcaram 
a oposiça-o. O projecto norte-americano tem uma publicamente o seu pacto com o exército com o 
contradiça-o irresolúvel: é o projecto do populismo argumento de iniciar um diálogo amplo com todas 
impossível, de um governo "centrista" e "reforrnis- as organizaÇÕes políticas de esquerda para chegar a 
ta" onde os sócios maiores são da direita militar, construir um governo de ampla participação. 
política e económica, ~m síntese, os altos coman- Em segundo lugar, quem não quer compartilhar 
dos militares e a oligarquia. O engenheiro Napo- o poder t[o-pouco está disposto a promover elei· 
léon Duarte declarou repetidamente que existe um ções livres e democráticas e menos ainda a aceitar 
vazio de poder no actual regime. Isso não é exacto. os seus resultados. ~ óbvio também que as nossas 
Trata-se antes de uma crise de poder que contudo frentes têm uma ampla base popular; pode-se dis­
implica o reconhecimento de que os partidos no cutir a sua maior ou menor representatividade, 
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Qualquer protesto de rua ou reunião política pode deflagrar uma onda de assassinatos 

mas não negar que expressam uma parte importan­
te do poder que emana do povo. 

Em terceiro lugar, parte-se da premissa de que 
existe um governo democrático em EI Salvador, 
resultado de eleições livres. Isso é falso. O próprio 
povo jamais elegeu o presidente Alvaro Magafla, o 
qual acabou por ser escolhido através de manobras 
palacianas entre o alto comando militar e o embai­
xador dos Estados Unidos. Foram eleições sem 
participação nossa, em virtude de que a própria 
Força Armada, supostamente neutra e obrigada a 
garantir a imparcialidade e pureza eleitoral , publi­
camente declarou-nos subversivos, terroristas e su­
jeitos a perseguiç!to. Um governo que viola total­
mente os direitos humanos, em escala de genocí­
dio, nlro pode chamar-se democrático. Somoza 
também celebrava actos eleitorais e a nossa expe­
riência histórica é abundante neste tipo de elei­
ções. Não esqueçamos que o voto é compulsório 
em EI Salvador e que o regime lançou toda a sua 
propaganda acusando de subversivos os que não 
votaram. 

A verdade é que nós e '0 nosso povo queremos 
eleições livres. Mas para isso não basta garantir a se-

I gurança dos dirigentes políticos ou dos militares, 
mas de todo o povo, para que participe sem temor 
numa campanha eleitoral. Para isso é necessário que 
desapareçam os esquadrões da morte, que haja paz, 
que se respeitem os direitos humanos e que se pos­
sam exercitar os direitos políticos e sindicais. En­
fim, tudo isso significa uma solução política nego­
ciada que modifique a actual estrutura repressiva 
de poder. 

Em Janeiro de 1982 o então presidente do Mé­
xico, José López Portillo, numa mensagem dirigida 
de Manágua, situou cabalmente o problema ao re­
cusar o falso dilema de negociação sem eleições ou 
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eleições sem negociaç!fo. 
Para chegar a um processo negociador é impres­

cindível começar por um diálogo sem condições 
prévias. Estabelecer condições é um mero recurso 
para não se sentar a uma mesa de diálogo. A nossa 
posição n!to é a de dialogar por dialogar, unicamen­
te para ganhar tempo. Não é necessário, pois a 
administração Reagan nos está a conceder esse 
tempo ao repelir as negociações. Consideramos que 
num processo negociador existem seis pontos fun­
damentais que precisam ser resolvidos: acordos so­
bre reformas profundas que conduzam a um pro­
gresso económico e social; posição internacional de 
não-alinhamen to; cessar-fogo; composição do go-. 
verno provisório; reestruturação do exército; e elei­
ções. Todos estes seis pontos estão estreitámente 
vinculados. Negociar condições de participação 
eleitoral leva-nos forçosamente ao problema da es­
trutura repressiva de poder, aos corpos de seguran­
ça e esquadrões da morte, às violações dos direitos 
humanos, ao acesso aos meios de comunicação, à 
liberdade de reunião. Eu fui um membro da Pri­
meira Junta Cívico-Militar de Outubro de 1979 a 
Janeiro de 1980. Isso significa que eu era formal­
mente um chefe do Exército. Não posso enganar­
me a mim mesmo acerca de tal experiência que me 
ensinou que os militares diziam a palavra final. 
. Nem a primeira super-potência do mundo pÔde 
obter o castigo dos assassinos das freiras e dos as­
sessores agrícolas norte-americanos, apesar dos mil 
milhões de dólares que entregou ao governo sal­
vadorenho. Que podemos pensar sobre a impuni­
dade dos que assassinaram o arcebispo Oscar 
Arnulfo Romero, os dirigentes do FDR, inclusive 
o seu anterior presidente Enrique Alvarez, e mais 
de 40.000 salvadorenhos? Só uma resposta se im­
põe: eles estão no governo, eles estão no poder. e 
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